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INTRODUÇÃO GERAL 

O segmento de transporte rodoviário brasileiro dispõe de condição única com parcela 

significativa da frota capaz de utilizar outros combustíveis além da gasolina e do óleo diesel, como 

etanol, biodiesel e, em menor escala, o gás natural veicular (GNV). Outra característica importante 

é o alto crescimento da demanda. O consumo de etanol, gasolina e diesel para transporte dobrou 

de 2000 para 2013 (aumento de 5% ao ano) (ANP, 2007d), e, apesar da taxa de crescimento da 

demanda por combustível ter diminuído com a crise brasileira, o consumo de combustível 

apresentou crescimento médio superior ao Produto Interno Bruto (PIB) entre os anos 2010 e 2015.  

O crescimento da renda, taxas de juros mais baixas para a aquisição de automóvel, criação 

de novas linhas de créditos destinadas a financiar a compra de ônibus e caminhões e preços dos 

combustíveis abaixo do nível internacional contribuíram para o aumento da demanda por transporte 

individual e de carga. Os efeitos dessas medidas passam pelo agravamento dos congestionamentos 

nas grandes cidades e, principalmente, por uma alteração significativa nas condições de suprimento 

no mercado brasileiro de combustível.  A capacidade de refino não acompanhou o mesmo ritmo 

do consumo de combustível e, em 2012, a importação de gasolina A atingiu seu máximo histórico 

de 4 bilhões de litros, e a importação de óleo diesel atingiu 11 bilhões de litros em 2014 (ANP, 

2017b). 

Compreender a demanda de combustível brasileira é crucial para o planejamento de expansão 

das refinarias, bem como para definir a política energética e ambiental brasileira. As preocupações 

globais das alterações climáticas e o desafio de reduzir as emissões de CO2 e outros gases de efeito 

estufa (GEE) requerem uma compreensão detalhada dos fatores que afetam o consumo de energia, 

tais como renda, preços, frota, estilo de vida, e eficiência energética. Estimativas confiáveis das 

elasticidades preço e renda são ferramentas cruciais para os formuladores de políticas energéticas 

e ambientais, pois permitem compreender, por exemplo, como a taxação de carbono afetará a 

decisão do consumo de combustível automotivo.  

 Nesse sentido, é importante especificar corretamente a função de demanda por combustíveis 

para medir com precisão seus determinantes, em especial a elasticidade preço e renda. A demanda 

por energia possui uma característica importante que a distingue da demanda de outros bens. A 

energia é uma demanda indireta, pois resulta do uso do estoque de equipamentos que consome 

fontes de energia. No caso da demanda de combustível para transporte, resulta do uso da frota 
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veicular. Assim, a quantidade de consumo de energia depende do nível tecnológico inserido no 

estoque de equipamento. Portanto, é imprescindível considerar o progresso tecnológico na 

estimação da demanda por combustível.  

A tecnologia incorporada nos equipamentos que consomem energia depende de uma 

combinação de fatores endógenos e exógenos. Existe um debate sobre o modo como a eficiência 

técnica deve ser considerada nas funções de demanda por energia. Uma abordagem considera o 

progresso tecnológico como um processo endógeno que pode ser representado através de respostas 

assimétricas de preços (RAP) e respostas assimétricas da renda (RAR) (Gately e Huntington, 2002; 

e Adeyemi e Hunt, 2007). Outra abordagem considera o progresso tecnológico um processo 

exógeno e, portanto, deve ser representado por uma tendência temporal não linear denominada 

Tendência Implícita da Demanda por Energia (TIDE) (Hunt et al, 2003; Hunt e Ninomiya, 2003; 

Al Rabbaie e Hunt, 2006).  

Para a primeira vertente, toda mudança tecnológica que promove melhoria da eficiência 

energética é endógena, uma vez que é induzida por aumentos sustentados do preço da energia. Essa 

linha de pensamento também crítica o uso de uma tendência determinística simples para modelar 

o progresso técnico de forma exógena, uma vez que é pouco provável que essa tendência possa 

captar adequadamente a evolução tecnológica subjacente ao usar dados de séries temporais. Os 

autores que seguem essa abordagem aplicam um procedimento de segmentação do preço para 

medir separadamente os impactos sobre a demanda quando o preço atinge um patamar máximo 

ὴ , quando ocorre um aumento antes de atingir o máximo histórico ὴ , e quando o preço 

cai ὴ , a fim de captar qualquer impacto endógeno do progresso tecnológico. O argumento para 

decompor a variável preço em componentes assimétricos é que aumentos no preço da energia – em 

particular acima do ὴ  – induzem o progresso técnico e decisões mais eficientes em termo de 

consumo de energia, e quando o preço da energia cai os avanços tecnológicos não são revertidos, 

e assim os consumidores respondem de forma heterogênea as variações de preço em ὴ , ὴ  e 

ὴ .  

A outra abordagem considera o progresso tecnológico um processo exógeno, ou seja, a 

eficiência energética não é induza por aumentos de preço da energia e, portanto, deve ser 

representada por uma tendência temporal. Para contornar o problema de a tendência determinística 

não captar adequadamente a evolução tecnológica Hunt et al. (2003a,b) sugerem a aplicação de 
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uma tendência estocástica (TIDE), que engloba o progresso técnico, mas também permite captar 

outros fatores exógenos como mudanças nos gostos dos consumidores, aumento do 

engarrafamento, estado de conservação das estradas, mudança da estrutura da frota, entre outros 

fatores que podem atuar na direção contrária do progresso tecnológico.  Um problema potencial 

dessa abordagem é que a TIDE estimada em um modelo de preço simétrico, pode ser apenas uma 

proxy para a resposta assimétrica do preço, isto é, o progresso técnico que foi induzido pelo 

aumento de preço será captado como um efeito exógeno.   

Nesse sentido, artigos recentes (Adeyemi et al, 2010; e Adeyemi e Hunt,2014) combinam 

ambas as análises para testar se a TIDE possui um papel a desempenhar em um modelo que 

incorpora resposta de preço simétrica, e se a RAP também desenha um papel em um modelo com 

TIDE. Em outras palavras, a intenção é estudar se TIDE e RAP são substitutos e, ou 

complementares.  

Um conjunto de estudos internacionais sobre demanda de energia inclui TIDE e RAP nas 

especificações da demanda. No entanto, esses elementos não estão presentes na literatura brasileira. 

Esta tese pretende mostrar a relevância de considerar a TIDE estocástica, a RAP e a RAR na 

modelagem da demanda de combustível do segmento de transporte brasileiro. Portanto, para 

incorporar adequadamente esses efeitos, foi empregado o Modelo Estrutural de Série Temporal 

(MEST) sugerido por Harvey (1997), o qual permite modelar a Tendência Implícita da Demanda 

de Energia (TIDE) de forma não linear.  

A tese está estruturada em três artigos. O primeiro trata da demanda de óleo diesel para 

transporte no Brasil, o segundo analisa o mercado de combustíveis automotivos, contemplando 

etanol hidratado, gasolina C e GNV. A demanda por óleo diesel no Brasil foi estudada 

separadamente dos outros combustíveis por conta do perfil de consumo da frota brasileira, uma vez 

que somente veículos pesados como ônibus, caminhões e comerciais leves (com capacidade de 

carga entre uma e duas toneladas) podem ser abastecidos com óleo diesel.  

No primeiro artigo, a demanda brasileira de óleo diesel foi estimada por uma combinação do 

modelo MEST e o modelo dinâmico Auto Regressivo de Defasagem Distribuída (ARDL), que 

permite estudar os determinantes da demanda tanto no curto como no longo prazo. Assim como o 

preço ὴ e a renda ώ foram decompostos de duas formas distintas, por resposta assimétrica 

completa (RAC) –  ὴ , ὴ  e ὴ ; ώ , ώ  e ώ  – e por resposta assimétrica restrita (RAR), 
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que considera todo aumento acumulado no preço por ὴ  e na renda ώ .  Para testar o papel da 

TIDE e da RAP e RAR foi aplicado um procedimento estatísticos nos moldes de Adeyemi et al 

(2010).  

No segundo artigo foi aplicado a mesma metodologia para estimar a demanda por 

combustíveis automotivos, adicionalmente foi empregado uma extensão metodológica do MEST 

para analisar o impacto da penetração de veículos flexfuel, que podem ser abastecidos com gasolina 

e etanol hidratado, sobre o padrão de consumo dos dois combustíveis. Essa abordagem permite 

parâmetros variantes no tempo (PVT), os quais propiciam uma análise mais flexível das 

elasticidades preço da demanda de gasolina e etanol.  

No último artigo, utiliza-se das elasticidades preço e renda auferidas nos dois primeiros 

ensaios para projetar o consumo de combustível do segmento de transporte para o horizonte 2017 

a 2025 em dois cenários de preço e renda, além de verificar o impacto no balanço entre oferta e 

demanda desses combustíveis e na emissão de CO2.   
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Resumo 

O objetivo deste trabalho é analisar o papel das decomposições assimétricas do preço e da renda e 

o impacto da Tendência Implícita da Demanda de Energia (TIDE) na demanda de óleo diesel no 

setor de transporte rodoviário no Brasil. A função dinâmica da demanda por óleo diesel é estimada 

por meio do Modelo Estrutural de Série Temporal (MEST) com preço e renda decompostos a fim 

de captar as respostas assimétricas (RA) do preço e da renda. Pode-se concluir que a TIDE e as 

RA’s captam influências diferentes e são, portanto, complementares. O uso de uma modelagem 

mais flexível conduz a resultados mais precisos do que a abordagem mais convencional, sendo 

importantes em termos de políticas públicas. Como por exemplo, o modelo inferiu elasticidade 

igual a zero para aumentos no preço quando ele atinge seu máximo histórico, implicando que 

aumentos de preços não induzem a redução da demanda por óleo diesel para transporte rodoviário 

no Brasil, quando o preço é muito elevado. 

 

Palavras Chave: Diesel, Tendência Implícita da Demanda de Energia, Resposta Assimétrica do 

Preço, Resposta Assimétrica da Renda. 

 

Abstract 

The paper analyzes the role of price and income asymmetric effects and of Underlying Energy 

Demand Trend (UEDT) on fuel demand for road transportation in Brazil. Dynamic diesel demand 

function was estimated through Structural Time Series Model with decomposed prices and income 

to allow for asymmetric responses (AR). We concluded that UEDT and AR capture different 

influences and are therefore complementary. Furthermore, this flexible modelling approach gives 

insights and policy implications than might not arise from a traditional model. As an example, a 

zero elasticity for a price-maximum is found, implying that price increases do not induce demand 

for road transportation fuel in Brazil, when the diesel price is very high. 

 

Key Words: Diesel, Underlying Energy Demand Trend, Asymmetric price response, Asymmetric 

income response. 
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1. Introdução 

O óleo diesel é um combustível fundamental para a atividade econômica dada sua inserção 

em diversos segmentos da economia, com destaque para agricultura, transporte de passageiros e de 

carga. A relevância do diesel no transporte de cargas no Brasil está associada a uma logística de 

distribuição de produtos baseada na utilização do modal rodoviário, devido às limitações da malha 

ferroviária e da infraestrutura dos outros modais. O consumo do modal rodoviário1, que representa 

84% da demanda final do energético, apresentou forte expansão a partir de 2010 até 2015. 

Impulsionado pelas medidas anticrises adotadas pelo governo federal a partir de 2009, o consumo 

de óleo diesel apresentou crescimento médio superior ao Produto Interno Bruto (PIB), enquanto o 

consumo de diesel cresceu a 2,34% ao ano, o PIB evoluiu a taxas mais modestas de 0,82% ao ano, 

entre 2010 e 2015.  

O crescimento do consumo foi resultado das políticas fiscais e de incentivo ao crédito 

adotadas pelo governo federal visando mitigar os efeitos da crise econômica. A redução da alíquota 

do imposto sobre produtos industrializados (IPI) 2 em 2009 e repetida em 2012 estimulou as vendas 

dos automóveis, bem como a criação de novas linhas de crédito do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) destinadas a financiar a aquisição de máquinas e 

equipamentos, incluindo ônibus e caminhões3. Como resultado, entre 2010 e 2015, foram 

licenciados mais de 830 mil novos caminhões e pouco mais de 100 mil novos comerciais leves a 

diesel (ANFAVEA, 2015). A antecipação de crédito de R$ 5 bilhões para o financiamento da safra 

agrícola em 2009 (TCU, 2010) e a elevação do crédito rural nos anos seguintes4 também 

contribuíram para o aumento do consumo do diesel devido a relação entre consumo do derivado e 

o comportamento sazonal do escoamento da safra agrícola para exportação.   

                                                 

1 No Brasil o óleo diesel abastece apenas caminhões, ônibus e veículos do tipo comercial leve (com capacidade de 

carga entre uma e duas toneladas). Desde 1976 é proibida por lei (BRASIL, 1976) a fabricação e venda de veículos 

leves com motor do ciclo diesel - veículos de passageiro, misto e de carga (nacional e importado) com capacidade de 

carga inferior a 1 tonelada, incluindo ocupantes. Deste modo, não existe competição direta com os demais 

combustíveis: gasolina, etanol e gás natural veicular (GNV).  
2 O IPI de caminhões, reboques e semirreboques diminuiu de 5% para zero, e dos comerciais leves de 8% para 1% 

(BRASIL, 2008).  
3 O Programa de Sustentação do Investimento (PSI) reduziu as taxas de juros para compra de caminhões e ônibus de 

5,5% ao ano para 2,5% ao ano (Ministério da Fazenda, 2012).  
4 Com destaque para o ano 2013, período com maior desembolso desde 1995, totalizando R$18 bilhões (BNDES, 

2016). 
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Outra medida anticrise que também impactou positivamente a demanda de diesel foi a 

política de estabilização dos preços dos combustíveis praticada pelo governo federal entre 2011 e 

2012, com objetivo de conter a inflação e os descontentamentos sociais dela advindos. Apesar dos 

preços dos combustíveis serem liberalizados desde 2002, a interferência no preço do diesel ocorreu 

tanto de forma indireta, via diretoria e conselho acionário da Petrobras, a qual é responsável por 

cerca de 96% da comercialização do derivado no país, quanto de forma direta, por meio de 

concessões de reduções fiscais com o objetivo de anular para o consumidor final o aumento do 

preço do óleo diesel nas unidades produtoras.  

Entretanto, apesar do aumento no consumo de óleo diesel nos últimos anos, o volume 

consumido está muito aquém quando comparado a outros países desenvolvidos. O consumo per 

capita de óleo diesel nos EUA, por exemplo, é três vezes maior que o consumo brasileiro, e a baixa 

proporção de veículos a diesel por habitantes no Brasil, que registou 0,02 veículos por habitantes 

em 2015 (ANFAVEA, 2015), dão indícios de que existe uma demanda reprimida e a tendência de 

longo prazo será de crescimento.  

Se por um lado a demanda apresenta sinais de crescimento, a oferta doméstica enfrenta sérias 

restrições. A produção de derivados do petróleo ainda que tenha apresentado incremento médio de 

3% ao ano entre 2010 e 2015, não acompanhou o ritmo de crescimento da demanda nem após o 

aumento do percentual obrigatório da mistura do biodiesel no óleo diesel5 de 5% para 7% em 

novembro 20146, que foi responsável por reduzir o consumo de diesel em 11 milhões de m3 entre 

2014 e 2016. O descompasso entre oferta e a demanda aumentou a importação de óleo diesel e 

gerou impactos significativos sobre o saldo comercial e piora no nível de segurança energética. O 

saldo da balança comercial do diesel tornou-se cada vez mais deficitária, e no ano de 2014 atingiu 

US$ 8.4 bilhões de saldo negativo, de acordo com ANP (2016).  

A Petrobras, que é responsável por 98% da capacidade total de refino7 (ANP, 2016), precisou 

abandonar projetos das novas refinarias anunciadas no Plano de Negócio e Gestão, PNG 2014 – 

2018, após acumular perdas econômicas e enfrentar dificuldade de financiamento mediante 

                                                 

5 Em dezembro de 2014 loi lançado pelo governo brasileiro o Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel 

(PNPB), criado a partir da Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, que estabeleceu a obrigatoriedade da adição de um 

percentual mínimo de biodiesel ao óleo diesel comercializado em todo o Brasil (MME, 2012). 
6 O aumento do percentual foi estabelecido pelo Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) no dia 1 de 

novembro de 2014 (MME, 2012). 
7 A Petrobras conta com 13 das 17 refinarias existentes no Brasil.  
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redução do preço do barril do petróleo no mercado internacional a partir da segunda metade de 

2014, e aos problemas de corrupção enfrentados pela empresa. 

A expansão da oferta por meio da entrada de novos players no segmento de refino não se 

mostrou atrativa nos últimos anos. A participação da Petrobras tanto no refino quanto nas 

atividades de distribuição8 representam significativas barreiras à entrada ao Midstream. A 

rentabilidade do refino no Brasil, que nos últimos anos se distanciou da lucratividade média 

internacional, e a falta de transparência quanto as políticas de preço dos combustíveis, 

desestimularam a entrada de novas empresas e a ampliação dos investimentos privados no mercado 

de refino brasileiro (ALMEIDA et al, 2015).    

Dada as restrições enfrentadas pelo lado da produção nacional, o aumento na demanda de 

diesel é suprido via importação.  Todavia, o Brasil também apresenta gargalos para elevar a 

importação por conta da infraestrutura portuária deficitária. Devido ao monopólio da Petrobras, a 

expansão da infraestrutura brasileira para importação de derivados ficou completamente 

dependente do planejamento da estatal, permanecendo estagnada por falta de investimentos. Outro 

agravante é a instabilidade cambial.  

Frente a esse cenário de crescimento da demanda do combustível, somada a dificuldade de 

expansão da oferta do óleo diesel no país, o abastecimento do derivado passa a se tornar uma 

preocupação, principalmente pelo caráter altamente estratégico deste setor. Diante desse cenário, 

o gerenciamento pelo lado da demanda aparece como uma alternativa indispensável para o 

planejamento energético. Portanto, é fundamental para as atividades de gestão e planejamento do 

suprimento do combustível, bem como para a formulação de políticas que visam a conservação de 

energia por parte dos consumidores, conhecer os determinantes da demanda de óleo diesel. Para 

tanto, é essencial especificar corretamente a função de demanda a fim de medir com precisão a 

elasticidade preço e renda e, ao mesmo tempo captar corretamente os efeitos provenientes da 

eficiência energética, e outros fatores geralmente não observáveis.  

A literatura empírica que trata da estimação da demanda por óleo diesel no Brasil é bastante 

limitada, e há importantes questões que ainda não foram abordadas. Em primeiro lugar, os estudos 

                                                 

8 No segmento de distribuição a Petrobras conta com 37,2% de participação no mercado com a Br Distribuidora. 
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realizados não levam em conta o nível tecnológico incorporado nos estoques de veículos, e, 

portanto, não consideram o progresso técnico nas suas especificações de demanda por óleo diesel.  

O nível da tecnologia inserida nos bens que consomem energia depende de uma combinação 

de fatores endógenos e exógenos. A forma que a eficiência técnica deve ser captada ao estimar 

funções de demanda de energia tem sido debatida há algum tempo. Uma vertente da literatura 

sugere que o progresso técnico é um processo endógeno, e, portanto, deve ser captado via respostas 

assimétricas (RA) dos preços e, ou da renda. (Hunt et al, 2000; Gately e Huntington, 2002; e 

Adeyemi e Hunt, 2007), outra vertente sugere que o progresso técnico é um processo exógeno e 

deve ser incorporado por uma tendência temporal, aqui denominada Tendência Implícita da 

Demanda de Energia (TIDE) (Hunt et al, 2003; Hunt e Ninomiya, 2003; Al Rabbaie e Hunt, 2006). 

Mais recentemente, surgiram na literatura internacional trabalhos (Adeyemi et al, 2010; e Adeyemi 

e Hunt, 2014) que buscam unir as duas abordagens, sugerindo que existe um papel tanto para o 

progresso técnico endógeno, quanto para o progresso técnico exógeno e, assim, ambos devem ser 

considerados no modelo.  

Na literatura nacional estes aspectos foram desconsiderados, ou a demanda foi modelada 

incorretamente ao incluir uma tendência determinística para captar a eficiência técnica. À vista 

disso, este artigo tem por objetivo demonstrar a importância de considerar a TIDE estocástica e a 

RA do preço e da renda na modelagem da demanda por óleo diesel no Brasil. Portanto, a fim de 

captar tais efeitos de forma adequada, este trabalho emprega o Modelo Estrutural de Série 

Temporal (MEST) sugerido por Harvey (1997), o qual permite modelar a Tendência Implícita da 

Demanda de Energia (TIDE) de forma não linear.  

Além dessa seção introdutória, este trabalho está dividido em 6 seções. A seção 2 resume o 

debate do progresso técnico e examina como a eficiência energética e outros fatores exógenos não 

mensuráveis podem ser adequadamente modelados na estimação de demanda. Em seguida, na 

seção 3, faz uma revisão da literatura sobre estimação da demanda de diesel no Brasil. Na seção 4, 

por seu turno, traz a descrição e à análise crítica dos modelos eleitos para estimar a demanda de 

diesel, além da análise descritiva dos dados. A quinta seção apresenta os principais resultados e 

discute as suas implicações em termos de políticas públicas, e por fim, a sexta e última seção 

conclui o artigo.  



24 

 

2. Evidências Empíricas da Tendência Implícita da Demanda de Energia (TIDE), Resposta 

Assimétrica do Preço e da Renda 

A técnica comumente utilizada para captar o efeito do progresso técnico dos aparelhos que 

consomem energia ao estimar função de demanda é a inclusão de uma tendência temporal 

determinística simples. A adequação ou não da utilização dessa técnica foi inicialmente discutida 

por Beenstock e Wilcocks (1981, 1983), que estimaram a demanda agregada de energia dos países 

industrializados de 1950-1978 por Modelo de Correção de Erros e encontraram que o progresso 

técnico autônomo ocorre em 3,6% ao ano. Ao reestimar o modelo sem a tendência temporal, 

Beenstock e Wilcocks (1981) constataram que a elasticidade preço de longo prazo aumentou (em 

valor absoluto) de -0,06 para -0,13 e a elasticidade renda reduziu de 1,78 para 0,88.  

Esse resultado levou Kouris (1983) a desconfiar que a inclusão da tendência determinística 

em um modelo econométrico dinâmico subestima a elasticidade preço da demanda e superestima 

a elasticidade renda. Para Kouris (1983a) é mais apropriado modelar progresso técnico de forma 

endógena, através da decomposição da variável preço, do que tentar capturar qualquer impacto 

exógeno do progresso técnico. Nessa mesma linha de pensamento, Walker e Wirl (1993) 

defenderam que toda mudança técnica que conduz a melhoria da eficiência energética ocorre de 

forma endógena, uma vez que é induzida por aumentos sustentados dos preços9.  

Seguindo esse argumento, Jones (1994) apoiou a hipótese de Kouris (1983) de que há esse 

efeito preço e não existe efeito renda de longo prazo sobre a eficiência energética. O autor defende 

que reduções na demanda de energia devido ao progresso técnico decorre de um efeito diferente 

do ajuste de preço de longo prazo, dado que aumentos do preço da energia levam a um movimento 

ao longo da curva de demanda (efeito de curto prazo), mas se o aumento do preço é sustentado, os 

consumidores são motivados a substituir o seu equipamento atual por um mais eficiente, e portanto, 

a curva de demanda por energia se desloca para a esquerda ao longo do tempo.  

Consistente com esse ponto de vista, surgiram estudos de demanda por energia tanto num 

contexto de painel (Gately e Huntington, 2002; Agnolucci, 2009), quanto em um contexto de série 

                                                 

9 Por exemplo, os elevados preços do petróleo na década de 1970 resultaram em aumentos de eficiência no consumo 

devido à instalação de tecnologias de maior eficiência energética, os quais permanecem no local mesmo com novas 

reduções dos preços (Adofo et al, 2013). 
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temporal (Dargay, 1992; Huntington, 2010) que decomporam a variável preço da energia em 

componentes assimétricos a fim de captar o efeito endógeno do progresso técnico.  

Já para Welsch (1989), a falta de consenso entre os pesquisadores sobre a maneira correta de 

explicar o progresso técnico em modelos de demanda de energia está intimamente relacionada com 

a relevância dos efeitos renda de longo prazo desconsiderados pelos mesmos. Autores como Hunt 

et al (2000) e Gately e Huntington (2002) são a favor de que há um papel distinto para a elasticidade 

renda da demanda de energia de longo prazo. Estes autores não estão discutindo se aumentos de 

renda no curto prazo10 provocam aumentos na demanda de energia, este impacto é amplamente 

reconhecido pela literatura. Suas discussões atentam para o efeito no longo prazo, período em que 

aparelhos novos e mais eficientes serão adquiridos e aparelhos existentes podem ser substituídos 

por modelos mais eficientes, promovendo uma melhoria da produtividade energética – que é o 

efeito do progresso técnico. Assim, semelhante ao efeito preço, uma distinção precisa ser feita entre 

o efeito renda de longo prazo e o efeito do progresso técnico.  

Em uma vertente separada da literatura sobre RA do preço e da renda, foi desenvolvida uma 

abordagem alternativa que defende que o progresso técnico deve ser incorporado de forma exógena 

em modelos de demanda de energia. Esse debate foi retomado por Hunt et al. (2003), que apontou 

sobre a deficiência do uso da tendência determinística para essa função, uma vez que esse 

procedimento pressupõe que o progresso técnico ocorre a uma taxa fixa e constante ao longo do 

tempo. Os autores sugerem a substituição da tendência determinística por uma tendência 

estocástica, denominada Tendência Implícita da Demanda de Energia (TIDE)11, a qual abrange um 

conceito mais amplo sobre os fatores não observáveis que podem produzir tanto eficiência 

energética quanto ineficiência energética12. 

Hunt et al. (2003) amplia essa discussão ao incluir alterações nos hábitos de consumo, 

mudanças nos valores e estilos de vida, variações na estrutura econômica, e mudanças nas 

regulações ambientais como fatores exógenos que podem afetar o consumo dos bens energéticos. 

Essa definição ampliada torna factível o comportando não linear da tendência, que pode apresentar 

                                                 

10 Quando famílias e empresas não têm tempo suficiente para ajustar o seu estoque de bens energéticos. 
11 Do inglês, Underlying Energy Demand Trend (UEDT).  
12 Importante distinguir a TIDE do conceito de melhoria autônoma da eficiência energética (MAEE), que não está 

relacionado com movimentos de preço de energia e pressupõe que há sempre uma melhoria na eficiência energética. 

A TIDE incorpora um conceito mais amplo, onde pode haver fatores que resultam em uma deterioração da eficiência 

energética (Adeyemi e Hunt, 2014).   
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uma inclinação positiva em alguns períodos e negativa em outros. Além disso, podem haver 

momentos que o avanço tecnológico que promove eficiência energética ocorra em um curto espaço 

de tempo, enquanto em outros momentos esse processo pode ser mais lento (Al Rabbaie e Hunt, 

2006). Assim, é pouco provável que eficiência energética incorra a uma taxa contínua constante.  

Pesquisas recentes (Adeyemi et al, 2010; Adeyemi e Hunt, 2014) sugerem que existe uma 

potencial função tanto para a RA do preço e da renda, quanto para a TIDE, de modo que o modelo 

geral deve unir ambas abordagens. Dimitropoulos, Hunt e Judge (2005) observaram que, quando 

alguma estabilidade foi restaurada aos preços do petróleo, a TIDE não mostrou nenhuma mudança 

significativa na inclinação, dando indícios de que a melhoria proporcionada pela eficiência 

energética foi revertida.  

Por outro lado, Griffin e Schulman (2005) questionam a abordagem assimétrica 

argumentando que a decomposição do preço age como uma proxy para eficiência energética, ou 

seja, ela captura a economia de energia proporcionada pelo progresso técnico exógeno. Os autores 

chegaram a essa conclusão após estimar a demanda de petróleo para os países da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) fazendo uso de dados em painel. Huntington 

(2006) contestou este resultado e testou as mesmas restrições de assimetria preço de Griffin e 

Schulman (2005), e advertem que para a demanda de petróleo da OCDE, existe um papel estatístico 

tanto para a resposta assimétrica do preço (RAP) quanto para o progresso técnico exógeno (captado 

por dummies de tempo).  

A falta de convergência das duas abordagens levou Adeyemi et al (2010) a propor um 

procedimento de teste para o papel do progresso técnico endógeno via RAP e exógeno via TIDE, 

seja através de dummies de tempo dentro de um contexto de painel (consistente com a abordagem 

de Huntington, 2006), ou através de uma tendência estocástica em modelos estrutural de série 

temporal. Em outras palavras, Adeyemi et al (2010) pretendiam determinar se a TIDE e a RAP são 

efeitos substitutos um do outro ou se eles realmente captam influências diferentes e são, portanto, 

complementares.  

Usando dados agregada da demanda de energia de 17 países da OCDE de 1960 a 2006, 

Adeyemi et al (2010) encontraram resultados distintos para grupos de países diferentes. Com estes 

resultados pôde-se concluir que a imposição a priori de que uma especificação é superior a outra é 

imprudente, conforme já havia sido apontado por Adeyemi e Hunt (2007).   



27 

 

O debate apresentado até aqui ressalta a importância de modelar adequadamente os efeitos 

do progresso técnico ao estimar funções de demanda por energia, uma vez que se a TIDE não for 

incluída na estimação da demanda, ou for modelada de forma inadequada, os efeitos não 

observáveis serão captados pelas variáveis preço e atividade econômica, resultando em estimativas 

tendenciosas das elasticidades preço e renda. Porém, o sentido do viés dependerá da direção da 

variação do preço e da renda (se aumenta ou diminui) e da inclinação da TIDE (negativa ou 

positiva). Estes efeitos podem ser observados na Figura 113. 

Figura 1- Possíveis vieses nas elasticidades preço e renda da demanda por energia 

 

Fonte: adaptado de Hunt et al (2003). 

Na Figura 1a, a situação de equilíbrio inicial está representada no ponto ὃ sob a curva de 

demanda de longo prazo Ὀ , ao nível de preços de ὖ e consumo de energia (diesel) Ὁ. Após 

aumento do preço do diesel de ὖ para ὖ, ocorre um movimento ao longo da curva de demanda de 

diesel, e o consumo cai para Ὁ, representado pelo ponto ὄ. Esta redução na demanda corresponde 

ao verdadeiro efeito preço de longo prazo, dado o estoque de veículos existentes. 

Supondo que ocorra melhoria na eficiência energética, seja por um aumento significativo do 

preço ou por qualquer fator exógeno, o progresso técnico promoverá a redução do consumo de 

energia e a curva de demanda se deslocará para a esquerda ao longo do tempo, de Ὀ  para Ὀ. O 

equilíbrio será restabelecido no ponto ὅ, consumindo então Ὁ litros de diesel. Essa redução do 

                                                 

13 Consultar Hunt, Judge e Ninomiya (2003) para maiores esclarecimentos dos vieses alternativos para a elasticidade 

preço e renda. 

(1a) TIDE negativa (negativamente inclinada) e 

aumento do preço 

Ὁ Ὁ  Verdadeiro efeito preço 

Ὁ Ὁ  Efeito TIDE 

Ὁ Ὁ  Efeito preço sobrestimado 

Ὁ Ὁ  Verdadeiro efeito renda 

Ὁ Ὁ  Efeito TIDE 

Ὁ Ὁ  Efeito renda sobrestimado 

(1b) TIDE positiva (positivamente inclinada) e 

aumento da renda 

Y  
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consumo de Ὁ para Ὁ é o efeito TIDE de longo prazo.  No entanto, se o procedimento de 

estimação da demanda de energia ignorar a TIDE ou modelar de forma inadequada, o efeito preço 

estimado será de Ὁ para Ὁ e, por conseguinte, a elasticidade preço da demanda estará 

sobrestimada.  

Já na Figura 1b, é possível verificar que se a renda está aumentando e a TIDE tem inclinação 

positiva, a elasticidade renda será superestimada, caso a TIDE não for considerada14.  

3. Revisão de Literatura 

O número de pesquisas que analisam a dinâmica do consumo de óleo diesel no setor de 

transporte brasileiro é reduzido. A literatura nacional concentra-se principalmente na análise da 

demanda por gasolina e etanol, os quais não competem com o diesel. 

Dos estudos nacionais sobre demanda por combustíveis destaca-se o trabalho seminal de 

Assis e Lopes (1980), o qual constatou ser ineficiente a adoção de políticas de preços que visem 

conter o consumo de gasolina e diesel, tendo em vista a baixa elasticidade da demanda apurada nos 

modelos, - 0,2 para a gasolina e 0 (zero) para o diesel. Os modelos foram estimados por Mínimos 

Quadrados com Variáveis Dummies (MQVD) com dados anuais por região (Norte, Nordeste, Sul, 

Sudeste e Centro-Oeste) para o período de 1970 e 1977. 

Uma abordagem mais atualizada foi aplicada por Silva Junior (2013), que estimou uma 

função de demanda por óleo diesel no Brasil a fim de investigar quais os efeitos da lei do biodiesel15 

sobre o bem-estar social. A curva de demanda foi estimada por painel com dados mensais e por 

Estado entre o período de janeiro de 2003 a dezembro de 2009. O autor fez uso de quatro modelos 

econométricos: Mínimo Quadrados Ordinários (MQO) com dummies estaduais – que é equivalente 

ao estimador de efeito fixo; MQO com variável instrumental (VI); painel com efeito aleatório; e 

painel com efeito fixo e com VI.  O modelo que melhor se ajustou aos dados foi o estimador de 

efeito fixo com VI, o qual captou uma elasticidade preço de - 0,8594, bastante diferente do 

resultado encontrado por Assis e Lopes (1980), e uma elasticidade renda de 0,0417.  

                                                 

14 Se a renda diminui e a TIDE é negativa, a elasticidade renda será superestimada. Enquanto que, se a renda diminui 

e a TIDE é positivamente inclinada, a elasticidade renda será subestimada, se a TIDE for ignorada. 
15A lei do biodiesel estabelece percentuais de adição obrigatórias de biodiesel ao óleo diesel vendido ao consumidor 

final desde dezembro de 2004. 
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Ambos os estudos não abordaram os efeitos provenientes da Tendência Implícita da 

Demanda de Energia (TIDE) e não discutiram a importância de modelar as respostas assimétrica 

(RA) do preço e da renda. Esta pesquisa pretende preencher tal lacuna ao estimar a demanda de 

diesel por transporte rodoviário no Brasil por meio do Modelo Estrutural de Série Temporal 

(MEST) desenvolvido por Harvey (1997), o qual permite incluir com certa facilidade uma 

tendência estocástica na especificação da função de demanda.  

4. Modelo econométrico 

O Modelo Estrutural de Série Temporal (MEST) é adequado para estimar a demanda por 

óleo diesel, uma vez que, além de permitir considerar a tendência estocástica, também possibilita 

acomodar sazonalidade estocástica. Tradicionalmente, a sazonalidade em funções de demanda de 

energia fora modelada pelo método de dummies sazonais determinísticas. Este procedimento 

pressupõe que o padrão sazonal subjacente é fixo ao longo do tempo. Todavia, conforme destacado 

por Hunt et al (2000), o consumo de energia costuma apresentar mudanças no padrão sazonal ao 

longo dos anos.  

A demanda por óleo diesel no Brasil é estimada por uma combinação do modelo MEST e o 

modelo dinâmico Auto Regressivo de Defasagem Distribuída (ARDL), conforme as seguintes 

especificações16: 

ὃὒὩ ὝὍὈὉὄὒώ ὅὒὴ  ὈὒὪ Ὁὒ‎ ‐                                                       (1) 

ὝὍὈὉ‘ ὭὲὸὩὶὺȢὭὶὶὩὫόὰὥὶὭὲὸὩὶὺȢὨὩ ὲþὺὩὰὭὲὸὩὶὺȢὨὩ ὭὲὧὰὭὲὥëÞέ                   (2)                                                                              

‘ ‘ ‍ –                                                                                                                              (3) 

‍ ‍ ‚                                                                                                                                                          (4) 

Ὁὒ‎ ‫                                                                                                                                                              (5) 

onde ὃὒ é o operador de defasagem polinomial  ρ ᶮὒ  ɲ ὒ  ȣ ᶮὒ; ὴ é a ordem da 

defasagem; ὄὒ  é o operador de defasagem polinomial  “ “ὒ “ὒ  ȣ “ὒ;  ὅὒ

• •ὒ •ὒ  ȣ •ὒ; Ὀὒ † †ὒ †ὒ  ȣ †ὒ; e Ὁὒ ρ ὒ ὒ

Ễ ὒ . Enquanto que  Ὡ é o consumo de diesel para o setor de transporte rodoviário, ώ é a renda 

                                                 

16 Quando necessário os componentes intervenção irregular, de nível e de inclinação serão incluídos na TIDE para 

auxiliar os resultados dos testes de diagnóstico, em particular, para garantir que a normalidade dos resíduos auxiliares 

(irregularidade, nível e inclinação) seja mantida. As intervenções podem dar informações sobre quebras e mudanças 

estruturais importantes em determinados períodos da estimação. 
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nacional real, ὴ é o preço real do óleo diesel, e Ὢ é a frota estimada dos veículos circulantes com 

motor do ciclo diesel. Todas as variáveis possuem periodicidade mensal e estão logaritmizadas. 

Essa especificação permite captar o efeito persistente do consumo de ὴ períodos anteriores 

sobre a decisão de consumo presente, assim como permite o cálculo das elasticidades de curto e de 

longo prazo através do mecanismo de ajustamento parcial. Deste modo, as relações  ,  e  

representam as elasticidades renda, preço, e frota de longo prazo, respectivamente.  

O termo ὝὍὈὉ representa o componente de tendência estocástica que segue distribuição 

– ὍͯὍὈπȟ„  e ‚ͯ ὍὍὈπȟ„ . Enquanto  ‎ é o componente sazonal, onde ‫ ὍͯὍὈπȟ„ . Já o 

termo de erro (‐  está sob a forma de ruído branco, ‐ͯ ὍὍὈπȟ„ . Os hiperparâmetros, „ , „ , 

„  e „ , desempenham um papel importante na medida que estabelecem a forma da TIDE a ser 

estimada. As diferentes formas da tendência estão ilustradas no Anexo A1. 

A equação a ser estimada consiste na Equação (1) com (2), (3), (4) e (5) considerando que 

todos os termos de erro são independentes e mutuamente não correlacionados. As Equações (3) e 

(4) representam o intercepto e a inclinação da TIDE, respectivamente, e a equação (5) o 

componente sazonal.   

Os hiperparâmetros, juntamente com os outros parâmetros do modelo são estimados por 

Máxima Verossimilhança admitindo normalidade e, as estimativas ótimas de previsão ‍ , ‘  e ‎ 

são estimadas por Filtro de Kalman.  

Para garantir a robustez das formulações estocásticas serão testadas diferentes 

especificações. As seis especificações gerais estimadas são: ὭȢ tendência estocástica e sazonalidade 

estocástica (Modelo Principal); ὭὭȢ tendência estocástica e sazonalidade determinística; ὭὭὭȢ 

tendência determinística e sazonalidade estocástica; ὭὺȢ tendência determinística e sazonalidade 

determinística; ὺȢ sem tendência e sazonalidade estocástica; e ὺὭȢ sem tendência e sazonalidade 

determinística. 

Quanto à decomposição assimétrica do preço e da renda17, o procedimento adotado é similar 

ao modelo proposto por Adeyemi e Hunt (2014)18: 

                                                 

17 Por economia de espaço é apresentado apenas a decomposição do preço. A decomposição da renda segue a mesma 

estrutura. 
18 Essa especificação difere de utilizada por Gately e Huntington (2002) que inclui ὴ na sua decomposição, tal que 

ὴ ὴ ὴ ὴ ὴ . Em que, ὴ é o logaritmo do preço do período inicial, ὴ ȟ В ÍÁØὴȟȣȟὴ
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ὴ ὴ ȟ ὴ ȟ ὴ ȟ                                                                                                                               (6) 

onde ὴ ȟ é o ÍÁØὴȟȣȟὴ  e representa o logaritmo natural do preço histórico máximo do 

diesel no mês ὸ; ὴ ȟ
19 é o В ÍÁØ πȟὴ ὴ ὴ ȟ ὴ ȟ , e representa o 

aumento acumulado no submáximo do logaritmo natural do preço do diesel no mês ὸ, 

(monotonicamente não-decrescente, ὴ ȟ πȠ e ὴ ȟ 20 é o В ÍÉÎ πȟὴ ὴ

ὴ ȟ ὴ ȟ , e representa as reduções no logaritmo do preço do diesel no mês ὸ, 

(monotonicamente não crescente, ὴ ȟ π). 

Para testar se a TIDE e as Respostas Assimétricas (RA) do preço e da renda são substitutas 

ou complementares e se devem ser incluídas ou não na especificação da demanda nacional de óleo 

diesel, empregamos uma abordagem semelhante a proposta por Adeyemi et al. (2010). Os 

procedimentos dos testes encontram-se no Anexo A2. Se TIDE e RA do preço e da renda são 

complementares a equação (1) assume o seguinte formato:  

ὃὒὩ ὝὍὈὉὄ ὒώ ȟ ὄ ὒώ ȟ ὄ ὒώ ȟ ὅ ὒὴ ȟ

ὅ ὒὴ ȟ ὅ ὒὴ ȟ ὈὒὪ  Ὁὒ‎ ‐                                                                                   (7) 

onde ‍  é a elasticidade ώ  de longo prazo; ‍   é a elasticidade ώ  de 

longo prazo; ‍   é a elasticidade ώ  de longo prazo; ‍  é a elasticidade 

ὴ  de longo prazo; ‍   é a elasticidade ὴ  de longo prazo; ‍   é a 

elasticidade ὴ  de longo prazo; e ‍   é a elasticidade frota de longo prazo.  

                                                 

ÍÁØὴȟȣȟὴ , e representa aumentos acumulados no logaritmo do preço máximo histórico, monotonicamente 

não-decrescente, ὴ ȟ π. Já ὴ  e ὴ  tem a mesma definição adotada neste trabalho. No entanto, as elasticidades 

preços e a TIDE estimadas são as mesmas, independentemente da decomposição do preço adotada.  
19 O primeiro período é definido igual a zero ὴ ȟȿ π e, no período de tempo posterior a ὸ, o preço atual é 

comparado ao preço no período anterior. Se ὴ ὴ , então o seu valor é somado ao valor atual da variável se, e 

somente se, ele permanece abaixo do máximo histórico observado antes desse período, isto é, ὴ ὴ ȟ . Se esta 

condição não for atendida (ὴ ὴ ȟ ) então o aumento já foi capturado em ὴ ȟ  e não deve ser incluído 

novamente para evitar dupla contagem. 
20 O primeiro período é definido igual a zero ὴ ȟȿ π e, no próximo período de tempo ὸ  o preço atual é 

comparado ao preço no período anterior. Se ὴ ὴ , então o seu valor é somado ao valor atual da variável. Se esta 

condição não for atendida ὴ ὴ , então as informações do comportamento do preço já foram captadas em  ὴ ȟ 

ou ὴ ȟ, e não devem ser incluídas novamente para evitar dupla contagem. 
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É esperado que o consumo aumente com acréscimo na renda real e diminua com acréscimos 

no preço real. Assim como, espera-se, que a priori a demanda de energia caia mais rápido quando 

o preço do diesel aumentar em comparação ao aumento da demanda quando o preço do diesel cair, 

e a demanda reduza mais rápido quando um novo máximo do preço do diesel for alcançado 

(semelhante a Gately e Huntington, 2002; e Adeyemi e Hunt, 2014). Ou seja, a expectativa a priori 

é que ȿ ‍  ȿ  ȿ ‍  ȿ  ȿ ‍  ȿ. Presume-se comportamento análogo para as elasticidades 

renda, ȿ ‍  ȿ  ȿ ‍  ȿ  ȿ ‍  ȿ.   

Também será estimada uma decomposição simplificada do preço e da renda, denominada 

Assimetria Restrita (AR), a qual serão impostas as restrições ὄ ὒ ὄ ὒ e ὅ ὒ

ὅ ὒ ao modelo de Assimetria Completa (AC) (7), de modo que: 

 ὃὒὩ ὝὍὈὉὄ ὒώ ȟ ὄ ὒώ ȟ ὅ ὒὴ ȟ ὅ ὒὴ ȟ ὈὒὪ

Ὁὒ‎ ‐        (8)                                                                                                                                                                                                                                            

onde ὴ ȟ ὴ ȟ ὴ ȟ representa todo aumento acumulado no logaritmo natural do preço 

do diesel no mês ὸ, e ώ ȟ ώ ȟ ώ ȟ representa todo aumento acumulado no logaritmo 

natural da renda no mês ὸ. Em que ‍  é a elasticidade ώ  de longo prazo; ‍

  é a elasticidade ὴ  de longo prazo.  

A expectativa a priori é que no longo prazo a elasticidade ὴὧέὶ é menor (em valor absoluto) 

que a elasticidade ὴ  de longo prazo, ȿ‍ ȿ  ȿ‍ ȿ, assim como a elasticidade renda 

ȿ‍ ȿ  ȿ‍ ȿ. 

Por fim, também será estimado o modelo de resposta simétrica (RS) do preço e da renda, o 

qual são impostas as restrições ὄ ὒ ὄ ὒ ὄ ὒ e ὅ ὒ ὅ ὒ ὅ ὒ 

tal que o modelo se torna: 

ὃὒὩ ὝὍὈὉὄὒώ ὅὒὴ ὈὒὪ Ὁὒ‎
ὸ
‐                                                         (9)       

de modo que ὴ ὴ ȟ ὴ ȟ ὴ ȟ; ώ ώ ȟ ώ ȟ ώ ȟ; ‍  é a 

elasticidade renda de longo prazo; e ‍   é a elasticidade preço de longo prazo.  

A fim de tentar compreender como cada componente da função da demanda impulsiona a 

demanda de diesel no longo prazo, após a escolha do modelo preferido será obtida a contribuição 
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relativa das variáveis renda, preço, frota e TIDE na variação mensal da demanda de óleo diesel 

estimada pelo método proposto por Broadstock e Hunt (2010): 

ЎὩǶ ‍ Ўώ ȟ ‍ Ўώ ȟ ‍ Ўώ ȟ ‍ Ўὴ ȟ ‍ Ўὴ ȟ

‍ Ўὴ ȟ ‍ЎὪ
Ў

                                                                                                                                         (10) 

Para verificar esse efeito de forma mais clara, a participação de cada variável sob a variação 

da demanda de óleo diesel será calculada em termo absoluto da seguinte forma:  

Ϸὢ
В Ў ȟ

ȿВЎǶȿ
Ⱦὲ ρzππ e  ϷὝὍὈὉ

Ў

ȿВЎǶȿ
Ⱦὲ ρzππ                                                                                     (11)                                                                     

em que ὢ representa as variáveis e o subscrito Ὥ a decomposição, enquanto ὲ é o total de meses que 

a variação percentual for calculada.  

4.1 Dados  

O conjunto de dados usados nesta pesquisa cobre o período de janeiro de 2008 a dezembro 

de 2015, totalizando 96 observações21. As variáveis utilizadas na estimação da demanda por óleo 

diesel para transporte terrestre estão dispostas na Tabela 1.  As variáveis preço e Produto Interno 

Bruto (PIB) foram deflacionados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 

com período base em janeiro de 2008.   

Tabela 1. Fonte e Unidade de Medida das Variáveis 

Variável Unidade Fonte 

Quantidade vendida de óleo diesel* Ὁ  Litros Ì ANP 

Preço do óleo diesel** ὖ 2ΑȾÌ ANP 

Frota a óleo diesel Ὂ  ANFAVEA e DENATRAN 

Produto Interno Bruto (PIB) ** ὣ 2Α Banco Central 

IPCA - geral - índice (2008.1=100) % a.m. IBGE/SNIPC 

Notas: * Considera apenas as vendas dos postos de combustíveis. **Expressos em valores reais de janeiro de 

2008. 

                                                 

21 Os meses finais da amostra (maio de 2016 a dezembro de 2016) foram retirados para testar os resultados da 

estimação. Quanto ao período inicial da amostra, janeiro de 2008, está restrito a disponibilidade de dados. A 

desagregação da variável venda de óleo diesel por destino final, disponibilizada pela ANP, restringi-se a esse período.  
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Na ausência de estatísticas confiáveis da frota22 de veículos circulantes, optou-se pela 

aplicação de uma curva de sucateamento sobre as vendas de veículos novos comercializados no 

mercado nacional. A partir dos dados do Anuário da ANFAVEA foi calculada a frota nacional por 

categoria de veículo do ciclo diesel (caminhões, ônibus e comerciais leves) para o período de 2008 

a 2015. 

À semelhança dos procedimentos adotados no Relatório de Referência de Emissões de Gases 

de Efeito Estufa no Setor Energético por Fontes Móveis (MTC, 2006), as curvas de sucateamento 

foram calibradas para reproduzir aproximadamente a frota e a idade média dos veículos de 1997 

do levantamento de cadastro único de veículos realizado pelo Departamento Nacional de Trânsito 

(DENATRAN), disponível em Economia e Energia (1999). A função de sucateamento resultante 

é uma função logística renormalizada23: 

Ὓ                                                                                                      (12) 

em que Ὓ  é a fração de veículos remanescentes do tipo Ὥ na idade ὸ, o subscrito Ὥ refere-se aos 

comerciais leves, caminhões e ônibus e ὸ é a idade do veículo do tipo Ὥ em anos. As constantes de 

ajuste  Ô  e Á para cada tipo de veículo Ὥ estão descritas na Tabela 2. 

A frota circulante no mês t é dada pelo somatório dos veículos do tipo Ὥ dos meses anteriores: 

Ὂ ВВ Ὓ ὠ                                                                                                                                     (13) 

onde ὠ  são as vendas estimadas dos veículos a diesel de idade ὸ no mês de sua fabricação. 

Tabela 2. Constantes de ajuste das curvas de sucateamento por tipo de veículo 

Veículo Ἴ Ἡ 
Frota 

estimada 

(mil) 

Idade média 

estimada 

Frota 

observada 

(mil) 

DENATRAN 

1997   

Idade média 

observada 

DENATRAN 

1997   

Comerciais Leves 17,6561 0,24 576 13,35 576 8,21 

Caminhões 20,3443 0,39 1078 15,03 1078 14,5 

Ônibus 19,6892 0,19 220 14,12 220 10,1 

Fonte: Economia e Energia (1999) e resultados da pesquisa. 

                                                 

22 Os dados da frota de veículo com motor do ciclo diesel disponibilizados pelo Departamento Nacional de Trânsito 

(DENATRAN) estão superestimados ao incluir veículos que já deixaram de circular e não tiveram seus registros 

cancelados, além das possíveis duplas contagens em localidades diferentes. 
23 Não se tratando de uma curva com valor 1 no tempo zero é necessária uma renormalização adotando-se a soma da 

curva “espelhada”, como está definida na equação (12). 



35 

 

As estimativas da frota brasileira de veículos a diesel mostram um crescimento constante 

desde 1980, atingindo um total de 5 milhões de veículos em 2015, conforme Figura 2, que apresenta 

a evolução anual da frota. 

Figura 2. Evolução da frota estimada de veículos por categoria 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

Como pode ser observado na Figura 2, a participação de comerciais leves que era 

inexpressiva em 1980 aumentou de 5,5% para 44% em 2015. Enquanto que a frota estimada de 

caminhão que já representou 81% em 1980, conta com uma participação 46% em 2015. Diversos 

fatores têm contribuído para o crescimento da frota a óleo diesel no Brasil. O aumento de renda 

ocorridos no país sobretudo após 2003 e as desonerações fiscais (redução da alíquota do imposto 

sobre produtos industrializados - IPI) impulsionaram as vendas de veículos no período 2001 – 

2014. O segmento que puxou a indústria automobilística para cima foi o de comerciais leves, que 

cresceu a uma taxa de 14% ao ano entre 2003 e 2014. O crescimento expressivo dos comerciais 

leves é reflexo do aumento do poder aquisitivo da população e uma política de crédito para os 

consumidores bem efetiva por parte do governo, sustentada pelo crescimento das importações de 

bens de consumo e um dólar desvalorizado frente ao real.  Com o câmbio favorável, a importação 

brasileira de comerciais leves cresceu a uma taxa de 23% ao ano entre 2003 e 2013.  

Mesmo após a crise de 2008, a frota de caminhões foi gradativamente renovada com a 

implementação do Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores 
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(Proconve)24. Apesar do foco do programa ser o estabelecimento de limites máximos dos poluentes 

pelos veículos automotores, a frota de veículos pesados mais do que triplicou ao longo das fases 

do Proncove.  A entrada em vigor de limites de emissão mais restritivos definidos nas duas últimas 

fases do programa (P-6 em 200925 e P-7 em 2012), que instituiu limite para o teor de enxofre (S) 

do óleo diesel para 50 ppm (partes por milhão) em 2009 e 10ppm em 2013, levou a um processo 

de adequação tecnológico do motor que equipa os veículos pesados. As alterações tecnológicas e 

a venda do óleo diesel S50 e S10 no país resultou na renovação da frota de veículos a diesel.  

Como pode ser observado nas Figuras 3a e 3b, que apresentam a decomposição assimétrica 

completa do preço do óleo diesel e da renda, o preço do óleo diesel não aumentou em termos reais 

devido o controle de preço praticado pelo governo federal. O preço do óleo diesel ao consumidor 

final apresentou comportamento relativamente estável entre 2011 e 2014 (Figura 3a), influenciado 

principalmente pela política de preços da Petrobras. Nesses anos, as variações no preço de produção 

do derivado foram parcialmente compensadas por variações da Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico (CIDE), com o objetivo de anular para o consumidor final o aumento do preço 

do óleo diesel nas unidades produtoras. O controle de preço via renúncia fiscal perdurou até junho 

de 2012, quando o aumento de 3,9% no preço médio de produção do diesel foi compensado pela 

redução da CIDE à zero (ANP, 2013). A partir de agosto de 2012, novos aumentos no preço médio 

de produção do óleo diesel impactaram os demais preços do diesel ao longo da cadeia produtiva – 

distribuição e revenda, como pode ser observado pela curva preço de recuperação ὰὲὴ na 

Figura 3a. As reduções no preço, captadas pela curva ὰὲὴ, foram constadas ao longo de todo o 

período, enquanto que o preço máximo em termos reais alcançado em agosto de 2008 não foi 

ultrapassado até o final do período analisado.  

                                                 

24 Programa criado pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama) em 1986, coordenado pelo Instituto 

Brasileiro de do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) (CNT, 2012). 
25 Não entrou em vigor na data prevista. 
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Figura 3. Decomposição Assimétrica do Logaritmo Natural do Preço Real do Óleo Diesel e da 

Renda Real  

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de ANP (2016). 

Já o PIB apresentou maiores flutuações, com destaque para o início de 2009 e meados de 

2015. Em 2009, a economia brasileira sentiu aos efeitos da crise econômica mundial de 2008 em 

função da piora do saldo da balança comercial, causando estagnação no crescimento do PIB. Em 

2015, o país atravessou outra crise econômica que resultou em uma acentuada queda da curva  

ὰὲώ, que representa as reduções acumuladas da renda nacional.   

5. Resultados 

As estimativas foram conduzidas do modelo mais geral para o específico, incorporando 

resposta assimétrica do preço e da renda e uma tendência implícita estocástica. Os resultados finais 

juntamente com os testes diagnósticos resultantes das estimativas estão apresentados na Tabela 3 

e nas Figuras 4 e 5. A Tabela 3 exibe os resultados estimados por MEST combinado com ARDL 

para as três diferentes decomposições do preço e da renda – Resposta Assimétrica Completa 

(RAC), Resposta Assimétrica Restrita (RAR) e Resposta Simétrica (RS) do preço e da renda.  
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Tabela 3. Estimação da Demanda de Óleo Diesel Rodoviário por MEST e ARDL Considerando 

TIDE e Resposta Assimétrica do Preço – RAC e RAR – e Resposta Simétrica (RS) 

Variável RAC RAR RS 

Ὡ  -0,18*** -0,18** -0,30*** 

Ὡ  -0,26*** -0,28*** -0,37*** 

Ὡ  0,14* 0,16*  

ώ   0,86*** 

ώ  0,96***   

ώ  1,11***   

ώ   0,87***  

ώ  0,61*** 0,53***  

ὴ   -0,63*** 

ὴ    0,50*** 

ὴ  -1,05***   

ὴ ȟ  0,74***   

ὴ   -0,72***  

ὴ ȟ   0,57***  

ὴ  -1,30 *** -1,38***  

ὴ ȟ  0,88** 0,99**  

Ὢ 15,47*** 17,04*** 13,05*** 

Ὢ  -13,25*** -14,21*** -10,40** 

Hiperparâmetros    

Intercepto 0,30 x105 0 9,77 x105 

Inclinação 0,14 x105 0.31 x105 0,00 

Sazonalidade 0,27 x105 0.48 x105 0,08 x105 

Irregularidade 3,37 x105 0 12,86 x105 

Intervenções    

Elasticidades de Longo Prazo    

ὣ   0,51 

ὣ  0,74   

ὣ  0,86   

ὣ   0,67  

ὣ  0,47 0,40  

ὖ   -0,08 

ὖ  0,00   

ὖ  -0,24   

ὖ   -0,29  

ὖ  -0,33 -0,61  

Ὂ 1,71 2,17 1,59 

Natureza da Tendência Tendência local Tendência Suave 
Nível Local com 

deslocamento 

Qualidade do Ajuste    

e.p.v 3,27 x 104 4,26 x104 3,76 x 104 

AIC -7,39 -7,19 -7,39 

Ὑ  0,99 0,98 0,98 

Ὑ  0,96 0,94 0,94 

Diagnóstico dos Resíduos    
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   (Continuação) 

Variável RAC RAR RS 

Erro Padrão 0,02 0,02 0,02 

Normalidade 0,34 1,68 1,46 

H(h) Ὄρω  0,96 Ὄςπ  0,93 Ὄςρ  1,25 

r(1) -0,04 -0,09 -0,04 

DW 2,02 2,13 1,93 

Estatística Box-Ljung  ὗ ȟ ςȟρς ὗ ȟ ρȟςσ ὗ ȟ 1,27 

Resíduos Auxiliares    

Normalidade irregularidade 2,40 0,74 0,82 

Normalidade intercepto 0,38 0,83 1,43 

Normalidade inclinação 2,60 1,90 6,65** 

Erro de previsão …  …  20,79 …  17,17 … 22,40 

Teste 1 RV …  … 13,91*** 20,02*** 53,38*** 

Teste 1.1 RV …  … 4,67**   

Teste 1.2 RV …  … 15,99***   

Teste 2 
F(9,72) = 

2,14*** 
F(6,77)= -0,95  

Teste 3 … υȟτρ* … σςȟχφ*** … ςȟυσ 

Notas: *, ** e *** representa o nível de significância a 10%, 5% e 1%, respectivamente; e n/a significa não se aplica. 

RAC, é o modelo de Resposta Assimétrica Completa, RAR é o modelo de Resposta Assimétrica Restrita e RS é o 

modelo Simétrico. E.p.v é o erro de previsão da variância; AIC é o critério de informação de Akaike; R2 é o coeficiente 

de determinação; Ὑ  é o coeficiente de determinação baseado em diferenças; Normalidade é o teste de Bowman-

Shenton de distribuição … ; H(h) é o teste de heterocedasticidade de distribuição F (h, h); ὶ† é o teste de 

autocorreção dos resíduos com defasagem † de distribuição ὔπȟρȾὝ; DW é a estatística de Durbin-Watson; Erro de 

previsão …  é o teste de falha preditiva para os últimos 24 meses da amostra, com distribuição … ;  ὗ ȟ  é o teste 

Box-Ljung baseado nas primeiras ὴ autocorrelações do resíduos, com distribuição … ; o Teste 1 é o Teste de Razão 

de Verossimilhança (RV) das restrições  „ π e „ π com distribuição …  ou então „  ou „  é igual a zero com 

destruição … ; o Teste 2 é o teste F da hipótese nula de que preço e renda decompostos são estatisticamente iguais; e 

o Teste 3 é o Teste de Razão de Verossimilhança (RV) com hipótese nula de que o a sazonalidade é determinística 

(com dummies de tempo). 

O modelo exposto na primeira coluna da Tabela 2 (Modelo com Resta Assimétrica Completa) 

foi escolhido o modelo preferido por passar por todos os testes de diagnósticos, incluindo os testes 

de normalidade adicionais para os resíduos auxiliares gerados quando estimados por MEST.  

A TIDE do modelo preferido é do tipo Nível Local e está apresentada na Figura 4.  A 

tendência possui forma suave, com intercepto e inclinação estocástica. Como pode ser observado, 

a TIDE é claramente não linear com períodos de acréscimos e outros de decréscimos, e apresenta 

uma acentuada queda em 2015, período que a economia brasileira atravessou uma relevante 

recessão econômica. Embora a TIDE estimada apresente uma tendência positiva quase que 

continuamente até 2014, ela começa a se estabilizar a partir de então. Esse resultado sugere que os 

efeitos exógenos pressionaram positivamente a demanda por óleo diesel ao longo do período 
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analisado. A tendência positiva é reflexo da renovação da frota a diesel, que por sua vez contribuiu 

para o aumento do congestionamento no transito, principalmente nas áreas urbanas com o aumento 

da participação dos utilitários e SUVs26 na frota, que repercutiu no consumo do óleo diesel.  

Figura 4. Tendência Implícita da Demanda por Óleo Diesel Estimada – RAC 

 

Fonte: resultado do modelo. 

Os resultados do modelo com RAC sugerem que tanto a TIDE, quanto as respostas 

assimétricas (RA) do preço e da renda possuem um papel importe para explicar o papel do 

progresso tecnológico27 e outros fatores não observáveis na função de demanda por óleo diesel no 

Brasil e, portanto, são complementares. Enquanto no modelo com RA restrita não foi possível 

rejeitar a hipótese nula de que os coeficientes das variáveis decompostas são iguais aos coeficientes 

das variáveis simétricas. Ou seja, nesse modelo a TIDE domina a resposta assimétrica do preço e 

da renda, conforme resultado dos Testes 1 e 2, expostos no final da Tabela 2. Entretanto, para esse 

modelo não foi possível encontrar evidências estatísticas de consistência das estimativas, uma vez 

que não foi possível rejeitar a hipótese nula de ausência de correlação serial. A fonte da 

autocorrelação pode ser a omissão de variável relevante, tendo em conta que o modelo não 

considera a decomposição completa do preço e da renda.  

                                                 

26 Sport Utility Vehicle.  
27 As melhorias de eficiência energética podem ser resultado do progresso tecnológico em curso, como também podem 

ser resultado do uso mais eficiente dos equipamentos que consomem energia.  
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Os resultados do consumo passado do modelo preferido (RAC), representados pelos termos 

autoregressivos, são razoáveis. O consumo defasado em 2 períodos exerce influência negativa e 

significativa sobre a demanda de óleo diesel, enquanto que o consumo no período t σ pressiona 

positivamente a decisão de demanda presente. Desta forma verifica-se a inércia nos hábitos de 

consumo por óleo diesel rodoviário.  

As elasticidades preço e renda de longo prazo estimadas não estão alinhadas com as 

expectativas a priori, dado que o modelo preferido inferiu ȿ ‍  ȿ  ȿ ‍  ȿ  ȿ ‍  ȿ e 

 ‍  ȿ ‍  ȿ  ȿ ‍  ȿ. Embora as hipóteses tenham sido refutadas pela estimação, esses 

resultados podem ser justificados pelo contexto do mercado de óleo diesel brasileiro. Por ser a 

primeira aplicação desse modelo para o caso nacional, optou-se por partir das hipóteses já 

consumadas pela literatura internacional. Porém, o mercado de diesel no Brasil difere dos outros 

mercados por não apresentar combustíveis substitutos28 e por ser o insumo básico do transporte 

rodoviário, o que explica a reduzida sensibilidade das elasticidades preços de longo prazo ‍

πȟςτ e ‍ πȟσσ. Ou seja, a baixa elasticidade preço da demanda por combustível está 

relacionada com a questão comercial do transporte, pois consumidores cuja atividade econômica 

depende de um veículo possuem menor sensibilidade à variação do preço do que aqueles 

consumidores que utilizam o veículo para atividade de lazer. 

O modelo não constatou a significância estatística da elasticidade preço máxima de longo 

prazo (‍ ), semelhante ao resultado da elasticidade preço encontrada por Assis e Lopes (1980). 

Esse efeito nulo da variação do preço do derivado sobre o consumo quando o preço atinge o 

máximo histórico pode ser explicado pela queda dos preços reais no período estimado, e também 

pelo fato do diesel ser um insumo e não um bem final, tal que as empresas de transporte de carga 

e de passageiro podem repassar os custos adicionais para os consumidores finais.  

As elasticidades preço de curto prazo estimadas ‍ ρȟπυ Ὡ ‍ ρȟσπ indicam 

que os consumidores respondem mais rapidamente as variações de preço de curto prazo do que de 

longo prazo. Tamanha elasticidade pode ser explicada pela importância relativa da despesa com 

                                                 

28 O consumo de óleo diesel compete com o uso de outros modais, como por exemplo o ferroviário, e quanto maior for 

a variedade de modais de transporte maior será a possibilidade de variação entre eles. Porém no Brasil o transporte de 

carga e de pessoas é marjoritariamente realizado no modal rodoviário, que corresponde por mais de 60% do movimento 

de carga e mais de 90% do deslocamento de passageiros, segundo dados da CNT (2017).  
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combustível no orçamento das empresas de ônibus e transportadoras. Outra possível explicação 

para a maior sensibilidade da elasticidade preço da demanda por óleo diesel no curto prazo é a 

possibilidade das empresas de transporte gerenciar o estoque do combustível, e administrar o 

momento do abastecimento. 

Em acordo com a literatura, a demanda por diesel se mostrou pouco mais sensível as 

elasticidades renda de longo prazo, no qual ‍ πȟχτ; ‍ πȟψφ ; e ‍ πȟτχ . 

Usualmente, o comportamento da demanda por óleo diesel no Brasil está mais associado às 

variações do PIB, o que foi confirmado pela estimação. As elasticidades renda de curto prazo, 

assim como o preço, também são mais sensíveis que as de longo prazo, ‍ πȟωφ; ‍ ρȟρρ 

; e ‍ πȟφρ. Uma elasticidade renda maior que a unidade, como inferida pela elasticidade renda 

de recuperação, significa que em um contexto de retomada do crescimento econômico a taxa de 

crescimento do consumo de óleo diesel será maior que a taxa de crescimento do PIB. 

Por fim, a demanda mostrou-se bastante sensível a variação da frota de veículos a diesel, com 

uma elasticidade frota de longo prazo de ‍ ρȟχρ, conforme esperado. A medida que novos 

veículos são adquiridos e entram em circulação a frota cresce mais rápido que a taxa de 

sucateamento dos veículos em circulação, o que explica a elevada sensibilidade da resposta do 

consumo a variação da frota.  

Outra possível explicação para a elevada sensibilidade constatada pelo modelo é a ocorrência 

do problema rotulado pela literatura de política energética como Efeito Rebote29 (Matos e Silva, 

2011; e Winebrake et al, 2012). O efeito rebote, também conhecido como postulado Khazzoom– 

Brookes, identificado pela primeira vez por Khazzoom (1980), afirma que uma redução no custo 

implícito da energia que resulta do aumento da eficiência energética pode causar um aumento no 

consumo de energia. Assim, a medida que novos veículos mais eficientes do ponto de vista 

energético entram em circulação, consome-se mais combustível em razão da maior quilometragem 

rodada. Deste modo, é importante isolar o efeito rebote ao estimar a demanda por combustível. 

Todavia, a falta de dados robustos sobre consumo de óleo diesel por km rodado no Brasil limita o 

estudo desse fenômeno.  

                                                 

29 Para maiores esclarecimentos ver Matos e Silva (2011). 
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Quanto ao modelo de resposta simétrica (RS), é interessante destacar o coeficiente estimado 

da elasticidade preço de longo prazo, ‍ πȟπψ. Esse resultado leva a crer que a omissão da 

decomposição do preço e da renda, que tem o intuito de captar o efeito do progresso técnico 

endógeno na demanda por óleo diesel, subestima o verdadeiro valor da sensibilidade da demanda 

em relação a variação do seu próprio preço.  Com relação a elasticidade renda de longo prazo 

inferida pelo modelo S ‍ πȟυρ, pode-se constatar que seu valor se situa entre os coeficientes 

‍  e ‍  do modelo preferido, que computa a não linearidade da resposta da renda.   

Conforme explicado na seção metodológica, foi calculada a importância da contribuição da 

TIDE além das contribuições da renda e do preço, sob a variação da demanda de óleo diesel no 

Brasil. Esta decomposição está apresentada na Figura 5, e pode ser melhor observado na Figura 6, 

onde a contribuição média anual foi recalculada em termos absolutos. 

Como pode ser constatado na Figura 5, não existe um padrão bem definido da contribuição 

de cada variável na variação do consumo de óleo diesel. Tem meses que a renda contribui mais que 

a TIDE, e outros a renda nem aparece. Estes diferentes impactos exógenos e endógenos, destacam 

a importância de modelar a demanda por óleo diesel considerando a Tendência Implícita da 

Demanda de Energia (TIDE) e as RAC da renda e do preço.  

Figura 5. Contribuição estimada na variação da demanda de óleo diesel no transporte rodoviário 

no Brasil 

 

Fonte: resultados do modelo. 

No entanto, a parcela da contribuição da renda é a maior de todas, se somadas as 

contribuições de ώ ȟ, ώ ȟ e ώ ȟ ao longo de todo o período da estimação, a participação 
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média da renda chega a 43,4%. A segunda maior parcela é claramente da TIDE, a qual faz sua 

maior contribuição média em 2008 de 36%, período marcado por uma forte contribuição negativa, 

provavelmente devido entrada em vigor da mistura legalmente obrigatória de 2% do biodiesel no 

diesel (B2) em todo o território nacional em janeiro de 2008, reduzindo assim a demanda do 

derivado. Assim como pode ser reflexo da crise econômica e financeira internacional que afetou o 

Brasil.  

Como pode ser observado na Figura 6, o preço de recuperação ὴ  passa a contribuir na 

variação do consumo a partir de 2012, período que preço do óleo diesel volta a variar após o tributo 

que incide sobre a importação e comercializada dos derivados, a CIDE, ser zerado.  

Figura 6. Participação anual média de cada variável na variação da demanda de óleo diesel no 

transporte rodoviário no Brasil 

 

Fonte: resultados do modelo. 

A significante participação da TIDE na variação do consumo de óleo diesel, sugere que 

adoção de políticas públicas voltadas para eficiência energética poderá ser eficaz na conservação 

de energia. Os avanços em eficiência energética são possíveis tanto no fornecimento e na conversão 

quanto no uso final de energia, como no caso da fabricação de veículos mais leves e, ou com 

motores mais eficientes que podem diminuir o volume de combustível consumido. 

Os resultados também sugerem que para estimular a eficiência no consumo do óleo diesel no 

segmento de transporte rodoviário é necessário a implementação de programas que incentivem não 

só a renovação da frota como também a retirada de circulação dos veículos antigos que são menos 

eficientes e consomem mais combustível. O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

já sinalizou a criação de um programa de renovação da frota, com objetivo de retirar de circulação 
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os caminhões com idade superior a 30 anos de fabricação, reduzindo a idade alvo gradativamente. 

De acordo com Moraes (2014), o programa pretende realizar a destruição total do veículo, sem 

possibilidade de remanufatura de peças, com emissão de um certificado de sucateamento que 

permitirá a geração de um crédito tributário restrito a compra de caminhões com até 10 anos de 

fabricação e zero quilômetros, além da criação de uma nova linha de crédito pelo BNDES 

específica para o programa e a implementação gradual da Inspeção veicular obrigatória em todo o 

país.   

6. Considerações Finais 

Frente à importância do consumo de óleo diesel para o setor de combustíveis nacional, 

mediante cenário de crescimento da demanda e limitações pelo lado da oferta, esta pesquisa se 

preocupou em estimar os determinantes da demanda por óleo diesel no setor de transporte 

rodoviário brasileiro. 

O objetivo deste trabalho é estabelecer o papel das decomposições assimétricas do preço e 

da renda na demanda por óleo diesel, e estudar o impacto da Tendência Implícita da Demanda de 

Energia (TIDE) sobre o consumo. A função dinâmica da demanda por óleo diesel foi estimada por 

meio do Modelo Estrutural de Série Temporal (MEST) combinado com o Modelo Autoregressivo 

de Defasagem Distribuída (ARDL), utilizando dados mensais de 2008 a 2015.  

Pode-se concluir que a TIDE e as respostas assimétricas do preço e da renda captam 

influências diferentes e são, portanto, complementares. O uso de uma modelagem mais flexível 

conduziu a diferentes resultados que são importantes em termos de políticas públicas, e que não 

seriam possíveis através de uma abordagem mais convencional. Como por exemplo, o modelo 

inferiu elasticidade igual a zero para aumentos no preço quando ele atinge seu máximo histórico, 

implicando que quando o preço já se encontra em um patamar elevado, novos aumentos nos preços 

não induzem a redução da demanda por óleo diesel para transporte rodoviário no Brasil. 

Os resultados confirmam a importância de adotar uma tendência estocástica para estimar a 

TIDE na função de demanda de diesel, ao passo que uma tendência determinística simples seria 

incapaz de captar as sutilezas dos efeitos exógenos subjacentes e, portanto, pode resultar em 

estimativas tendenciosas das elasticidades. Além disso, este estudo mostra que não só a direção e 

inclinação da TIDE, mas também as respostas assimétricas do preço e da renda de longo prazo são 
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fundamentais para captar o efeito do progresso técnico sob a demanda de óleo diesel no Brasil. As 

respostas assimétricas da elasticidade preço da demanda por óleo diesel inferida nesta pesquisa 

podem ser usadas como instrumentos de políticas ambientais para a mitigação de gases causadores 

do efeito estufa (GEE), principalmente para o óleo diesel que é carbono intensivo.  

É importante destacar o problema subjacente da decomposição do preço e da renda devido 

as inconsistências que podem resultar da escolha do período inicial da estimação. Desta forma, o 

procedimento ideal é testar a robustez dos resultados com a reestimação do modelo em diferentes 

períodos iniciais de tempo, uma vez que as decomposições das variáveis podem ser sensíveis ao 

período utilizado na estimação. A reestimação da demanda por óleo diesel com diferentes recortes 

temporais seria importante para estudar melhor a influência do preço máximo sobre a variação do 

consumo, dado que o modelo empregado inferiu elasticidade preço máxima igual a zero. Todavia, 

em função da limitação da disponibilidade dos dados, o tamanho amostral não garante graus de 

liberdade suficiente para dividir a amostra em diferentes períodos.  

A trajetória positiva da TIDE inferida pelo modelo é consequência da renovação da frota a 

diesel após as diferentes fases do Proconve e a comercialização de óleo diesel com menor teor de 

enxofre em todo o território nacional. A redução do imposto sobre produtos industrializados (IPI) 

e a criação pelo BNDES de novas linhas de crédito destinadas a financiar a aquisição de ônibus e 

caminhões também estimulou as vendas dos novos veículos. A aquisição de novos veículos 

aumentou a frota circulante e gerou impacto negativo sob a mobilidade no transito, aumentando o 

consumo de óleo diesel.   

É importante a criação de programas que incentivem não só a renovação da frota como 

também a retirada de circulação dos veículos antigos que são menos eficientes e consomem mais 

combustível. A adoção de políticas que incentivem a fabricação de veículos mais leves com motor 

mais eficiente, por exemplo, também pode proporcionar uma redução substancial do uso e da 

intensidade de energia do consumo de óleo diesel. Além de outras ações, tais como: criar impostos 

sobre veículos com alto consumo de combustível, promover maior abrangência do programa de 

etiquetagem veicular que visa reduzir a assimetria de informação quanto a eficiência dos veículos30, 

                                                 

30 No Brasil já existe o Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE-V) desde novembro de 2008, porém o 

programa é de adesão voluntária (CONPET, 2012). 
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investir em melhoria e conservação das estradas, incentivar uma mudança na matriz de transporte 

de carga ao priorizar o uso do modal aquaviário e, ou ferroviário, os quais possibilitam maior 

produtividade e eficiência energética.  

Como sugestão para trabalhos futuros, o estudo do quão sensível são as especificações das 

respostas do preço e da renda ao período de tempo amostral nas funções de demanda por 

combustíveis, é importante para garantir a robustez dos resultados estimados. E para um 

entendimento mais abrangente do efeito da eficiência energética no consumo de óleo diesel, é 

importante incorporar dados de engenharia como proxy do progresso técnico. Para o setor de 

transporte, por exemplo, pode-se usar a proporção de Km por litro de óleo diesel que um veículo 

de tamanho médio consome ao longo do tempo. A inclusão dessa variável permite estudar o efeito 

da eficiência energética e libera a TIDE para captar os outros fatores exógenos não observáveis. A 

execução desse exercício nesta pesquisa não foi viável devido a indisponibilidade desse tipo de 

informação no Brasil.   
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Anexo A1 

Quadro A 1. Classificação dos possíveis formatos da tendência temporal 

Inclinação (╢■▬ 

Intercepto ╛○■ 

Intercepto constante 

Ὅὲὸπ, „ π 

Intercepto estocástico 

Ὅὲὸπ,„ π 

Sem inclinação 

Ὅὲὧπ,„ π 

(i) Regressão convencional 

com constante, e sem 

tendência temporal 

(iv) Modelo Nível Local 

(passeio aleatório com ruído 

branco) 

Inclinação constante 

Ὅὲὧπ,„ π 

(ii) Regressão convencional 

com constante e tendência 

temporal 

(v) Modelo Nível Local com 

deslocamento 

Inclinação estocástica 

Ὅὲὧπe„ π 

(iii) Modelo de Tendência 

Suave 

(vi) Modelo de Tendência 

local 

Nota: O componente sazonal foi omitido por simplificação. 

Fonte: Modificado de Hunt, Judge e Ninomiya (2000). 

http://www.frotasefretesverdes.com.br/2014/palestras/1/Luiz%20Carlos%20Moraes%20-%20Renova%C3%A7%C3%A3oFrota_Frotas%20e%20Fretes%20Verdes.pdf
http://www.frotasefretesverdes.com.br/2014/palestras/1/Luiz%20Carlos%20Moraes%20-%20Renova%C3%A7%C3%A3oFrota_Frotas%20e%20Fretes%20Verdes.pdf
http://portal.tcu.gov.br/
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A célula (vi) do Quadro A1 apresenta o modelo mais geral,  „ π e „ π, onde o 

intercepto e a inclinação da tendência variam estocasticamente ao longo do tempo. Quando ambas 

as variâncias são iguais a zero, „ π e „ π, retorna para o modelo convencional de tendência 

linear determinista, célula (ii), como segue: 

Ὡ ‌ ‍ὸὤǰ‏ ‐                                                                                                                            (A1) 

em que Ὡ é a variável dependente logaritmizada (consumo de diesel), ‌ é a constante, ὸ a tendência 

determinística,  ‐ é o termo de erro na forma de um ruído branco, ‐ͯ ὍὍὈπȟ„ . ὤǰ é um vetor 

Ὧ  ρ de variáveis exploratórias (preço do diesel real, renda nacional real e frota de veículos a 

diesel, todas logaritimizadas); ‍ e ‏ são vetores Ὧ  ρ dos parâmetros não observáveis. 

As células (i) e (ii) representam os modelos de regressão convencional, enquanto as demais 

células ( iii, iv, e v) são versões restritas do modelo de tendência estocástica geral, mas que 

envolvem a tendência estocástica no intercepto ou na inclinação. 

Anexo A2 

Quadro A 2. Testes estatísticos 

Modelo Irrestrito 

ARDL: ὃὒὩ ὝὍὈὉὄ ὒώ ȟ ὄ ὒώ ȟ ὄ ὒώ ȟ ὅ ὒὴ ȟ

ὅ ὒὴ ȟ ὅ ὒὴ ȟ ὈὒὪ Ὁὒ‎ ‐                                                                                           (A2) 

Modelos Restritos 

ARDL: 

Teste 1: Ὄȡ„ π e „ π 

Teste 1.1 : Ὄȡ„ π e „ π 

Teste 1.2 : Ὄȡ„ π e „ π 

ὃὒὩ ‘ ὄ ὒώ ȟ ὄ ὒώ ȟ ὄ ὒώ ȟ ὅ ὒὴ ȟ ὅ ὒὴ ȟ

ὅ ὒὴ ȟ ὈὒὪ Ὁὒ‎ ‐                                                                                                                              (A3)                      

Teste 2: Ὄȡὄ ὒ ὄ ὒ ὄ ὒ ὄὒ e ὅ ὒ ὅ ὒ ὅ ὒ #, 

 ὃὒὩ ὝὍὈὉὄὒώ #,ὴ ὈὒὪ Ὁὒ‎ ‐                                                                             (A4) 

Teste 3: Ὄȡ „=0                                    

Fonte: elaboração própria. 
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As estimativas são realizadas no STAMP 8.3 (Koopman et al, 2007). Os Testes de Razão de 

Verossimilhança (RV) – Testes 1, 1.1, 1.2 e 3 seguem a seguinte especificação: 

 Ὑὠ ςὒὒ ὒὒͯ …                                                                                                                       (A5) 

onde ὒὒ é o valor do log-verossimilhança para o modelo irrestrito, ὒὒ é o valor do log-

verossimilhança para o modelo restrito e ὶ o número de restrições sobre os hiperparâmetros.  

O Teste 2 (Teste F) impõe como restrições para a hipótese nula que os coeficientes dos termos 

do preço e da renda decompostos são iguais, de modo que não há resposta assimétrica do preço e 

nem da renda, e a TIDE é mantida. Se a hipótese nula não for rejeitada, TIDE domina as RA’s, 

caso contrário TIDE e Assimetria são complementares.  

Dadas as restrições lineares sobre os parâmetros, foi calculado o seguinte Teste F: 

Ὂȟ
Ⱦ

Ⱦ
                                                                                                                                 (A6) 

em que Ὑ  é o Ὑ  do modelo irrestrito, Ὑ  é o Ὑ  do modelo restrito, ὶ é o número de restrições 

impostas ao modelo, e  ὨὪ ὲ Ὧ são os graus de liberdade do modelo irrestrito. 

Quando não rejeita a hipótese nula do teste 3,  ‎ é reduzido para o modelo de variável dummy 

sazonal determinística. 
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Resumo 

O principal objetivo deste trabalho é estabelecer o papel da resposta assimétrica do preço (RAP) 

na demanda por combustível automotivo no Brasil de junho de 2001 a dezembro de 2016. Além 

de estudar o impacto da tendência implícita da demanda por energia (TIDE) no consumo da 

gasolina C, etanol hidratado e gás natural veicular (GNV). As funções de demanda dos três 

combustíveis foram estimadas por meio da combinação de um modelo autoregressivo de 

defasagem distribuída (ARDL) com o modelo estrutural de Série Temporal (MEST) desenvolvido 

por Harvey (1997). A importância de considerar uma abordagem mais flexível que incorpora tanto 

a TIDE como a RAP foi confirmada pelos dados, assim como foi possível averiguar que os 

consumidores respondem de forma não linear a diferentes patamares de preço. O modelo também 

inferiu uma elevada substituição entre gasolina C e etanol hidratado, sendo o etanol um bem 

elástico a preços e a gasolina inelástica a preços, tanto no curto quanto no longo prazo. Os 

resultados indicam também que a decisão de abastecer o veículo com GNV não é influenciada pela 

variação do preço do etanol, ou seja, a competição ocorre somente entre o consumo de GNV e 

gasolina C.  

 

Palavras Chave: Gasolina C, Etanol Hidratado, Gás Natural Veicular, Tendência Implícita da 

Demanda de Energia, Resposta Assimétrica do Preço. 

 
Abstract 

This paper aims to analyze the role of asymmetric price decompositions (APD) in fuel demand for 

road transportation in Brazil from June 2001 to December 2016. The paper also identifies the 

impact of Underlying Energy Demand Trend (UEDT) on the consumption of gasoline C, hydrated 

ethanol and compressed natural gas (CNG). The demand functions of the three fuels were estimated 

through autoregressive distributed lag model (ARDL) and Harvey’s Structural Time Series Model 

(STSM). The importance of considering a more flexible approach incorporating both TIDE and 

Asymemetric Price Response was confirmed by the data. We identified that consumers response 

to price changes is not linear. The model also inferred a high substitutability between gasoline C 

and hydrated ethanol. The demand for ethanol is more price elastic than gasoline C, both in the 

short and the long term. The empirical analysis suggests that the decision to refueling the vehicle 

with CNG is not influenced by the price variation of ethanol, then the competition occurs only 

between CNG and gasoline C. 

 

Key Words: Gasoline C, Hydrated Ethanol, Compressed Natural Gas 

, Underlying Energy Demand Trend, Asymemetric Price Response. 
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1. Introdução  

A demanda por derivados de petróleo e de gás natural líquido apresentou forte expansão nos 

últimos anos, passando de 88 milhões tep31 em 2000 para 118 milhões de tep em 2015 (EPE, 2016).  

O Setor de Transporte acomoda mais da metade (56%) do total do consumo de derivados do 

petróleo e gás natural no país, sendo o segmento de transporte rodoviário responsável por mais de 

90% desse consumo entre 2000 e 2015. Nesse período, a gasolina evoluiu como o segundo 

combustível de maior participação relativa na matriz de combustível veicular, com participação 

média de 29%, perdendo apenas para o óleo diesel.  

No segmento de veículos leves, o Brasil dispõe de condição única no mundo, com parcela 

significativa da frota capaz de utilizar outros combustíveis além da gasolina, como etanol hidratado 

e gás natural veicular (GNV). Com menor participação do GNV, que em 2016 correspondeu a 

apenas 2% dos combustíveis consumidos no segmento rodoviário (EPE, 2017). Nesse sentido, 

chama atenção o expressivo crescimento do consumo desses combustíveis na última década, com 

trajetória e duração muito distinta de qualquer movimento observado anteriormente nesse mercado. 

Apesar do reduzido protagonismo do GNV, entre 2000 e 2015, sua participação no consumo de 

combustíveis da frota leve32 mais do que dobrou, passando 0,3 milhões de tep em 2000 para 2 

milhões de tep em 2015, e o consumo de etanol33 hidratado alcançou 11 milhões de tep em 2015, 

o que corresponde a 12% dos combustíveis consumidos (EPE, 2016).    

Desde 2007, a expansão do consumo de combustíveis automotivos34, 5% ao ano, superou a 

velocidade de crescimento do PIB brasileiro, período que o crescimento médio do PIB foi de 2% 

ao ano. Apesar da expansão da demanda nas últimas décadas, o padrão de consumo do Brasil 

mostra-se muito aquém dos observados em economias mais maduras, sobretudo em comparação 

aos países que possuem dimensão continental semelhante ao brasileiro, entre eles Estados Unidos 

e o Canadá. A título de comparação, em 2014 o consumo de combustíveis automotivos nos EUA 

foi de 2,0 tep/per capita, enquanto no Brasil foi de 0,4 tep/per capita no mesmo ano (IEA, 2015). 

                                                 

31 Tonelada equivalente de petróleo. 
32 Somados gasolina C, etanol hidratado e GNV. 
33 Somados etanol anidro e hidratado. 
34 Excluindo diesel e biodiesel. 
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O que sinaliza um potencial crescimento da demanda futura com a retomada do desenvolvimento 

econômico e social brasileiro.   

Este cenário de contínuo crescimento da demanda por combustíveis veiculares pode ser 

dividido em dois períodos. O primeiro período consiste entre os anos 2000 e 2007, enquanto que o 

segundo período se inicia em 2008. No primeiro estágio, o consumo de combustíveis foi 

impulsionado pela conjuntura econômica nacional e internacional favorável, marcado por redução 

das taxas de juros, maior acesso ao crédito e elevação da renda real da população.  

A partir de 2008, ocorreu uma mudança no cenário econômico, a crise econômica e financeira 

mundial atingiu o mercado brasileiro e provocou o desaquecimento da economia. Nesse período a 

demanda por combustíveis automotivos manteve seu ritmo de crescimento expressivo de 4% ao 

ano, enquanto que o Produto Interno Bruto (PIB) real cresceu a 2% ao ano entre 2009 e 2016. O 

descolamento do taxa de crescimento do PIB e do consumo por combustíveis pode ser explicado 

pelas medidas anticrises adotadas pelo governo federal, dentre elas pode-se destacar: i) a  política 

fiscal de redução do imposto sobre produto industrializado (IPI)35 no setor automobilístico entre 

2008, 2009 e repetida em 2012, que impulsionou as vendas de automóveis36; ii) a queda no preço 

real dos combustíveis, devido à política de manutenção do preço da gasolina ao consumidor final 

por meio da redução da alíquota da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide)37; 

e iii) utilização da Petrobras como instrumento do governo, via conselho acionário, a fim de manter 

os preços domésticos da gasolina abaixo dos valores de paridade dos preços do mercado 

internacional, com intuito de reduzir os índices de inflação.  

O efeito dessas medidas de estímulo à demanda por serviços de transporte individual passa 

pelo agravamento dos congestionamentos nas grandes metrópoles e, por uma alteração 

significativa nas condições de suprimento no mercado brasileiro de combustíveis. 

                                                 

35 O governo federal, por meio da Medida Provisória n. 451/08, reduziu o Imposto sobre Produtos Industrializados 

(IPI) dos veículos zero quilômetro. A redução das alíquotas do IPI foi de 100% sobre carros de 1.000 cilindradas – de 

7% para zero – e de 50% sobre carros entre 1.000 e 2.000 cilindradas – de 13% para 6,5% para carros a gasolina e de 

11% para 5,5% para carros a álcool/flex (BRASIL, 2008). 
36 Segundo dados da Federação Nacional de Distribuição de Veículos Automotores (FENABRAVE, 2010), no ano de 

2009 foram vendidos mais de 3 milhões de automóveis no mercado nacional, o que representou um aumento de 11,35% 

nas vendas em relação a 2008.   
37 O governo reduziu a alíquota da Cide até chegar a zero em junho de 2012. 
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A maior demanda por combustíveis veiculares, associada a insuficiente capacidade de refino 

doméstica e baixo crescimento da oferta interna de etanol, fez com que o país passasse a importar 

volumes economicamente indesejáveis de combustíveis líquidos para o atendimento da demanda 

nacional, em função dos elevados custos de importação. Com efeito, as importações brasileiras de 

gasolina A atingiram seu máximo histórico em 2012 totalizando 4 milhões de m3, o que representa 

10% do volume consumido de gasolina C, e o etanol alcançou 1 milhão de m3 em 2015, 5% do 

consumo de etanol (EPE, 2016).   

Outro ponto importante a ser destacado no segmento do ciclo Otto é o acirramento da 

competição entre etanol hidratado e gasolina C38, após a significativa expansão da frota 

bicombustível em escala comercial no mercado brasileiro e a maior disponibilidade de etanol 

hidratado. Sob essa perspectiva, a demanda por gasolina C pode ser pressionada por restrições 

conjunturais no segmento de etanol, bem como a demanda do derivado pode ser deslocada com a 

maior penetração deste biocombustível. Deste modo, há espaço para uma maior volatilidade desse 

mercado, o que se constitui um desafio para o segmento de refino, que exigirá maior grau de 

flexibilidade operacional da infraestrutura existente em função das condições de mercado, e a 

adequação do mix de produção das novas refinarias que devem se alinhar ao perfil do mercado de 

derivados. 

No Brasil, o desenvolvimento do mercado da gasolina e GNV está intrinsicamente 

relacionado com a atuação da Petrobras39. A ampliação de capacidade de refino depende da 

estratégia de investimento da Estatal, que responde por cerca de 98% da capacidade total de refino 

brasileira (ANP, 2016) e detém 35% das vendas de combustíveis com a Br Distribuidora40 – 

empresa subsidiária da Petrobras (SINDICOM, 2016). Entretanto, a Petrobras atravessa uma grave 

crise financeira e política por conta da queda do preço do petróleo, da própria política de 

manutenção de estabilidade dos preços dos derivados do petróleo nas refinarias, e os problemas de 

                                                 

38 Os automóveis que circulam no Brasil usam duas categorias de etanol: o hidratado e o anidro. O hidratado é usado 

diretamente em motores desenvolvidos para este fim ou em motores com tecnologia bicombustível. Enquanto que o 

etanol anidro é misturado à gasolina em proporções variáveis, de acordo com a vigência legal.  
39 A Lei 9.478 retirou o monopólio da Petrobrás e autorizou outras empresas a atuarem nas atividades de exploração e 

refino.  
40 Apesar da progressiva liberalização dos preços e margem de distribuição e revenda ter estimulado a entrada de novas 

empresas, a empresa detém 47% das vendas de GNV, 48% de diesel, 40% de gasolina e 35% de álcool hidratado 

(SINDICOM, 2016).  
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corrupção enfrentados pela empresa41. Esse conjunto de eventos levou a Petrobras a otimizar o 

portfólio de projetos e lançar um programa de venda de ativos.  

Isto posto, entender a dinâmica do mercado por combustíveis leves é fundamental para as 

atividades de gestão e planejamento do suprimento de combustíveis para a economia. Uma 

ferramenta usualmente utilizada para estudar os determinantes do consumo é a análise das 

elasticidades da demanda. A sensibilidade preço e renda da demanda por combustíveis automotivos 

foi intensivamente estudada no Brasil (ver Alves e Bueno, 2003; Iootty et al, 2009; e Santiago et 

al, 2011). A demanda por combustível foi tradicionalmente modelada como uma função da 

atividade econômica e do seu preço. Porém, além desses fatores tradicionais, o comportamento da 

demanda por combustíveis veiculares também é influenciado pela eficiência energética dos 

veículos, uma vez que o combustível não é consumido diretamente, e sim combinado com o uso 

do estoque de veículos.  

O tratamento empírico do progresso técnico no estudo da demanda por energia foi abordado 

por uma série de artigos internacionais, seja por processo exógeno capitado via tendência temporal 

- Tendência Implícita da Demanda de Energia (TIDE) (ver Hunt et al., 2003; Al Rabbaie e Hunt, 

2006; Hunt e Ninomiya, 2003; Dimitropoulos et al., 2005), seja por processo endógeno capitado 

por Respostas Assimétricas do Preço (RAP) (ver Dargay, 1992; Dargay e Gately,1997; Gately e 

Huntington, 2002; Ryan e Plourde, 2002; e Adeyemi e Hunt (2007), ou a união das duas abordagens 

(Adeyemi et al, 2010; e Adeyemi e Hunt, 201). Os estudos nacionais (Iootty et al, 2009; Santos, 

2013; Gomez e Legey, 2015) que consideram a substituição entre os principais combustíveis – 

gasolina C, etanol hidratado e GNV – não tratam o papel da eficiência energética no 

comportamento do consumo. 

Afim de preencher tal lacuna da literatura nacional, este trabalho pretende estudar a 

importância de considerar a TIDE e a RAP na modelagem da demanda por combustível 

automotivo, levando em consideração as inter-relações entre as fontes alternativas de combustíveis 

que abastecem os veículos leves no Brasil. Portanto, afim de captar tais efeitos de forma adequada, 

este trabalho emprega a Modelo Estrutural de Série Temporal (MEST) sugerido por Harvey (1997), 

                                                 

41 Evidenciadas pela Operação Lava Jato que foi deflagrada pela Polícia Federal de março de 2014. 
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o qual permite modelar a Tendência Implícita da Demanda de Energia (TIDE) de forma não linear, 

além de incorporar a RAP.  

Além dessa seção introdutória este trabalho está dividido em 6 seções. A seção 2 apresenta a 

evolução da matriz de combustível no Brasil. Em seguida, a seção 3, examina como a eficiência 

energética e outros efeitos exógenos não mensuráveis podem ser adequadamente modelados. A 

seção 4 detalha a metodologia e os dados utilizados no modelo, enquanto a quinta seção apresenta 

os resultados estimados. Por fim, a sexta e última seção resume os resultados e apresenta suas 

implicações em termos de políticas públicas. 

2. Mercado de Combustíveis automotivos no Brasil 

O mercado de combustíveis automotivos no Brasil apresenta características específicas 

devido à diversidade de combustível. A partir da última década, este mercado testemunhou 

mudanças relevantes na estrutura de consumo, usualmente dominado por combustíveis 

tradicionais, como a gasolina e diesel. Nesse período os biocombustíveis foram introduzidos de 

forma relevante, em especial, a oferta de etanol ganhou uma participação destacada no mercado. 

Como também ocorreu uma rápida adoção do gás natural veicular (GNV) principalmente no 

Sudeste. A evolução do mercado de combustíveis veiculares – gasolina C, etanol hidratado e GNV 

– pode ser observada na Figura 1. 

Figura 1. Evolução do mercado de combustível de automóveis leves no Brasil - Gasolina C, 

etanol hidratado e GNV – 2001 a 2016 

  

Fonte: Elaboração própria com base em ANP (2016) e Abegas (2016) 
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 Com a crise do petróleo em 1973 e 1979, o governo nacional lançou em 197442 um programa 

de incentivo à produção de etanol – Programa Nacional de Álcool, renomeado para Proálcool em 

1978 – que introduziu o veículo a etanol no Brasil a fim de reduzir a dependência do país em 

relação a importação de petróleo e derivados.  A primeira fase (1975 – 1979) foi marcada pelo 

incentivo à produção nacional do etanol anidro e a mistura de 14% de etanol anidro43 na gasolina44; 

e na segunda fase (1979 – 1985) foram lançados os primeiros modelos de veículos movidos a etanol 

hidratado (Rodrigues, 2012). Acrescido a isso o programa instituiu a mistura por uma fração de 

etanol anidro entre 22% e 27% entre 1979 e 2016.  

No final da década de 1980 e início da década de 1990, o cenário internacional dos preços 

do petróleo sofreu fortes alterações. O período denominado como contrachoque do petróleo foi 

marcado pela queda nos preços do barril do óleo bruto de um patamar de US$ 30 para um nível de 

US$ 12 a 20 o barril. A redução do preço da gasolina no mercado doméstico diminuiu a 

rentabilidade e a produção do etanol no país. Com a queda da produção do etanol e a manutenção 

do preço atrativo ao da gasolina ocorreu um descompasso entre e a oferta nacional e o volume 

demandado, que crescia com o aumento das vendas de veículos a etanol hidratado, incentivados 

via redução tributária.  Essa combinação de desestímulo à produção de etanol e de estímulo à sua 

demanda, pelos fatores de mercado e a intervenção governamental assinalados, gerou uma crise de 

abastecimento entre 1980 e 1990 (Rodrigues, 2012).  

A retomada do etanol ocorreu 30 anos depois do início do Proálcool com  a introdução da 

tecnologia do motor flex fuel na frota brasileira, promovendo uma nova dinâmica na demanda por 

combustíveis. O lançamento do veículo bicombustível em escala comercial em 2003, garantiu ao 

consumidor o direito de escolher o combustível no momento do abastecimento, e não mais no 

momento da aquisição do veículo. A tecnologia do motor flex fuel implementada no Brasil otimiza 

                                                 

42 O programa foi oficialmente criado em 14 de novembro de 1975. A queda do preço do açúcar no mercado de 

commodities internacional tornou conveniente a mudança de produção de açúcar para álcool. No âmbito do programa, 

o governo incentivou com apoio creditício as plantações de cana-de-açúcar e destilarias de etanol, assim como interviu 

para manter o preço relativo do etanol competitivo em relação a gasolina. O preço do etanol, foi inicialmente fixado a 

65% do preço da gasolina em 1980 e, posteriormente, em 59% em 1982. Além disso, os impostos associados a compras 

de veículos com motores a etanol foram fixados em 5% e o Imposto de Propriedade de Veículos Automotivos (IPVA) 

foi fixado em 3%, em relação aos veículos com motor a gasolina (Roppa, 2005). 
43 A diferença entre o etanol anidro do hidratado é que este contém 0,5% de água, enquanto que o hidratado contém 

5%. 
44 A mistura do etanol anidro à gasolina A é denominada pela Agencia Nacional de Petróleo, Gás e Biocombustível 

(ANP) como gasolina C. 
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a combustão independente da proporção de gasolina C e de etanol hidratado que o consumidor 

escolher.  Assim, a expressiva participação dos veículos com motor bicombustível45, que em 2016 

correspondeu a 94% do licenciamento de veículos do ciclo Otto (Anfavea, 2016) e 65% da frota 

circulante (ver Figura 2), abre espaço para a competição pelo combustível de menor preço no 

momento do abastecimento. Como pode ser observado na Figura 1, a redução na participação de 

mercado da gasolina C é acompanhada por aumento da participação de mercado do etanol 

hidratado, o que reforça a relação de substituição negativa entre os dois combustíveis.  

Figura 2. Evolução da Frota Circulante Por Combustível 2001-2016 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base em ANFAVEA e DENATRAN 

Por outro lado, há espaço para arbitragem pelo lado da demanda. Como o etanol possui 

menor poder calorífico e, por isso, é menos eficiente do que a gasolina, apenas é vantajoso abastecer 

com etanol quando seu preço em relação à gasolina for inferior a 70%46, em média. Se o preço 

relativo entre ambos for exatamente de 70%, o consumidor racional estaria no seu ponto de 

indiferença no consumo dos dois combustíveis. A relação da paridade de preço entre o etanol 

hidratado e a gasolina C no período de 2001 a 2016 pode ser observada na Figura 3. 

 

 

 

                                                 

45 Os veículos para uso exclusivo de etanol deixaram de ser produzidos em 2006, restando apenas as opções a gasolina 

C e flex fuel. 
46 Esse valor sintetiza o conceito de que o etanol rende aproximadamente 70% da quilometragem obtida com a gasolina 

C. 
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Figura 3. Paridade de Preço real ao Consumidor: Etanol Hidratado e Gasolina C 

 

Fonte: Elaboração própria com base em ANP (2016) 

Nota: Preços deflacionados pelo IPCA (janeiro de 2001=100) 

Vale esclarecer a queda acentuada da participação do etanol hidratado na matriz de 

transporte a partir de 2009, observada na Figura 1. A crise financeira mundial de 2008 impactou a 

rentabilidade dos produtores de etanol, aumentou o endividamento e afetou as decisões de expansão 

dos novos projetos. Somada a descapitalização, a oferta de etanol também foi negativamente 

impactada pelas variações climáticas47 que afetaram a safra de cana-de-açúcar. As combinações 

desses fatores retraíram a produção do etanol que registrava crescimento de 10% ao ano até a crise 

de 2008, para 3% no período de 2009/2010 e 2012/2013 (Rodrigues, 2012). A retração da 

produtividade agrícola contribuiu para elevação dos custos fixos de produção, queda na 

rentabilidade do biocombustível, e consequente perda de competitividade no mercado brasileiro 

frente à gasolina, cujos preços se mantiveram relativamente estáveis entre 2009 e final de 201248, 

enquanto o preço do etanol hidratado crescia a 7% ao ano no mesmo período.  

Como pode ser observado na Figura 3, entre 2001 e 2008 o preço do etanol hidratado 

manteve-se competitivo na maior parte do tempo, o que explica o sucesso da penetração dos 

veículos flex fuel. A partir de 2009, o preço do etanol hidratado ultrapassou a barreira dos 70% em 

diversos momentos por conta da já mencionada escassez de oferta. Outro componente que também 

                                                 

47 A ocorrência de chuva acima da média e o excesso de umidade interferiu na concentração de sacarose (diminuindo 

o Açúcar Total Recuperável – ATR) e prejudicou a colheita da cana-de-açúcar durante a maior parte do ciclo de cultura, 

particularmente na Região Centro-Sul que é responsável por cerca de 90% da produção brasileira. Enquanto que na 

Região Nordeste as chuvas ficaram abaixo da média durante o desenvolvimento vegetativo e após a colheita, 

prejudicando assim, o desenvolvimento da safra nessa região (CONAB, 2009).  
48 Entretanto, o impacto dessa substituição entre etanol e gasolina é parcialmente amortizado, uma vez que a gasolina 

C no Brasil conta com uma proporção entre 20% a 27% de etanol anidro em sua mistura. 
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afetou a oferta do etanol hidratado entre 2008 e 2010, foi o descompasso entre a produção e a 

demanda de açúcar no mercado internacional, e a elevação do preço açúcar. Devido a maior 

rentabilidade do açúcar, os produtores do setor surcroalcooleiro direcionam sua produção para esta 

commodity, diminuindo assim, a produção de etanol. Essa relação de arbitragem pelo lado da oferta 

está ilustrado na Figura 4.  

Figura 4. Relação entre os preços do açúcar no mercado doméstico e internacional, e a 

produção brasileira de etanol 

 

Nota: A= etanol anidro e H= etanol hidratado; Preço do açúcar no mercado futuro, contrato de nº 11 – NY, corrigidos pelo índice 

de preço ao consumidor (IPC) dos Estados Unidos (2003=100); Preço do açúcar cristal em São Paulo foi corrigido pelo IPCA 

(2003=100) e convertido para dólar americano com a taxa de câmbio vigente. 

Fonte: Elaboração própria com base em Cepea, BC, NYMEX - CME Group, e IMF-IFS. 

Apesar dos problemas enfrentados pelo lado da oferta do etanol, a predominância dos 

automóveis flex fuel, somada a preocupação com o meio ambiente49 e a busca pela mitigação das 

emissões dos gases causadores do efeito estufa, em conjunto com os mandatos obrigatórios50 de 

adição do etanol anidro à gasolina, dão indícios da manutenção do papel desse combustível na 

matriz energética brasileira. 

Outra importante transformação do mercado veicular brasileiro foi a introdução da tecnologia 

do Gás Natural Veicular (GNV). A proposta inicial do governo era de substituição do óleo diesel 

pelo GNV no transporte de cargas e passageiros, entretanto, os problemas logísticos de distribuição 

                                                 

49 Na 21ª Conferência das Partes (COP21) em Paris, o Brasil estipulou a meta de aumentar a participação de bioenergia 

sustentável na matriz energética para 18% até 2030, expandindo o consumo de biocombustíveis, o que inclui o aumento 

da oferta de etanol (MRE,2015). 
50 O teor de mistura do etanol anidro na gasolina se manteve em um faixa de 20 a 25% desde 2000, e em 2015, foi 

elevado para 27%. Segundo a ANFAVEA, teores maiores que 30% podem causar danos ao motor.  
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e revenda inviabilizaram tal feito. A partir de 1992, foi liberado o uso do GNV em táxis e veículos 

leves de uso comercial, e em 1997 para veículos particulares. Nesse período, o governo concedeu 

isenção de impostos51 para os consumidores que optassem pelo GNV.  

No início da década de 2000, o retorno dos altos preços do petróleo, em conjunto com os 

incentivos fiscais para conversão do automóvel para GNV – que em 2006 atingiram 271 mil 

veículos (GASNET, 2012) – e a expansão das redes de distribuição de gás canalizado, viabilizada 

pela chegada do gás natural da Bolívia52, deu início a outra fase no mercado nacional de 

combustíveis. Entre 2001 e 2007 o consumo de GNV registrou crescimento de 22% ao ano. Porém, 

ao primeiro sinal de uma possível falta de gás natural em 2007, causado principalmente pela 

incerteza no fornecimento de gás da Bolívia53, o uso do gás natural no setor de transporte foi 

desincentivado pelo governo federal. Os problemas com a Bolívia levaram a um aumento no preço 

do GNV, que foi quase o dobro do aumento sofrido pela Gasolina C entre 2007 e 2015. Revertendo, 

assim, a forte expansão do mercado de GNV que vinha ocorrendo no Brasil desde 2000 (MME, 

2007).  O consumo deste combustível só voltou a crescer em 2016, após 8 anos consecutivos de 

declínio, segundo dados da ABEGÁS (2017).  

Apesar dos incentivos fiscais, a produção de veículos com motor movido a GNV foi pouco 

expressiva no Brasil54. O consumidor que deseja abastecer seu automóvel, particular ou comercial, 

com GNV precisa instalar um kit gás para converter seu veículo para GNV55. Apesar do custo da 

conversão ser relativamente elevado56, o Instituto Nacional de Petróleo e Gás Natural (IBP, 2016) 

contabilizou 1,9 milhão de veículos movidos a GNV no Brasil em 2015, os quais estão 

concentrados principalmente na região Sudeste com 74% da frota. Porém, a participação no GNV 

na frota do ciclo Otto é relativamente pequena, de aproximadamente 4% da frota circulante em 

2016, como mostra a Figura 2.   

                                                 

51 Em 1994 foi implantado o subsídio de 25% em São Paulo e de 75% no Rio de Janeiro sobre o IPVA (Rodrigues, 

2012). 
52 As importações de gás natural no Brasil foram iniciadas com a entrada em operação do gasoduto Bolívia-Brasil 

(GASBOL) em julho de 1999 (EPE, 2014).  
53 Em 2007 a oferta de gás da Bolívia representava 57% da oferta total de gás no mercado brasileiro (MME, 2007).  
54 No Brasil, apenas o Grand Siena Tetrafuel, da Fiat, sai de fábrica com adaptação para o GNV. 
55 O maior consumo de GNV no Brasil está concentrado nas regiões onde a rede de abastecimento é mais densa, tais 

como Rio de Janeiro e São Paulo. A instalação do kit de GNV é realizada, principalmente, em veículos leves destinados 

ao serviço de transporte de passageiro, como taxi e Uber.  
56 O custo da conversão de veículos leves movidos a gasolina ou etanol para o GNV varia de R$ 2,5 mil a R$ 3,6 mil, 

dependendo do modelo do veículo e da capacidade do cilindro (Bastos e Fortunato, 2014). 
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3. Revisão de Literatura 

No início dos anos 1980, à medida que os preços mundiais do petróleo caíram, o interesse 

em modelar as respostas assimétricas da demanda às mudanças de preços se estendeu para o setor 

de energia, dado que as respostas da demanda observadas com a queda nos preços pareciam ser 

substancialmente menores que as sensibilidades das respostas observadas quando os preços se 

encontravam em patamares elevados (Ryan e Plourde, 2007). 

O interesse em modelar as respostas assimétricas da demanda às mudanças de preços no setor 

de energia foi, inicialmente, manifestado por Dargay (1992) e Gately (1992), os autores criaram 

uma abordagem que permite a identificação separada de diferentes respostas a aumentos de preço, 

a queda de preços, e aumento de preço quando este atinge seu máximo histórico. Essa abordagem 

foi refinada e implementada em uma série de artigos (Gately, 1993a, 1993b, Dargay e Gately, 1994, 

1995, Gately e Huntington, 2002), que tinham como foco o consumo de petróleo ou o uso total da 

energia. Todavia, a especificação de equação única omite qualquer substituição entre combustíveis, 

e não leva em consideração os efeitos das mudanças nos preços das fontes de energia alternativas. 

Assim, não é possível determinar se a substituição entre combustíveis representa qualquer um dos 

efeitos assimétricos, o que é o foco do interesse desse artigo. 

Outra vertente da literatura (Walker e Wirl, 1993, Griffin e Shulman, 2005) considera uma 

explicação alternativa das respostas assimétricas observadas às mudanças no preço da energia, que 

é baseada no papel da mudança tecnológica sob a eficiência energética. A história sugere que o 

longo período de preços elevados da energia pode ter um efeito duradouro sobre o padrão de 

consumo. Por exemplo, os elevados preços do petróleo na década de 1970 resultaram em aumentos 

de eficiência no consumo devido à instalação de tecnologias de maior eficiência energética, os 

quais permanecem no local mesmo com novas reduções dos preços (Adofo et al, 2013). 

Deste modo, variações nos preços do petróleo impactam, coeteris paribus, negativamente a 

demanda por derivados do petróleo. Nesse sentido, a alta dos preços restringe a demanda, por 

induzir a substituição de derivados de petróleo por outros combustíveis, e por induzir a busca por 

maior eficiência energética com a fabricação de veículos menores e com motor mais eficiente e 

econômico. A proporção em que a alta dos preços afeta a demanda por combustíveis depende das 

possibilidades técnicas e econômicas de substituição entre os mesmos e do ritmo de adoção de 
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veículos e modais mais eficientes no curto e no longo prazo. Outrossim, o próprio patamar de 

preços e a percepção de manutenção do mesmo podem afetar esses fatores.  

No caso dos EUA, por exemplo, com o Segundo Choque do petróleo, os preços dos derivados 

alcançaram patamares até então não observados, e a expectativa de persistência da alta dos preços 

se consolidou, o que levou as famílias a modificarem seus hábitos de mobilidade – aumentou a 

prática do “transporte solidário”, reduziu o número de viagens e a distância média percorrida, 

aumentou o deslocamento não-motorizado etc. – como também adquiriram veículos menores e 

mais eficientes energeticamente (EPE, 2008). 

No Brasil, o histórico de controle dos preços dos derivados por parte do governo que optou 

por absorver uma parte adicional da alta do preço do petróleo via renúncia fiscal aos preços dos 

combustíveis domésticos, ao invés de repassar a alta da cotação do petróleo aos preços dos 

derivados, além de ter puxado o crescimento da demanda por gasolina, pode ter afetado a percepção 

dos consumidores e sua sensibilidade da demanda por derivados frente as variações do preço. 

Tendo em vista a inércia da manutenção dos preços dos derivados do petróleo no Brasil, é 

importante testar a heterogeneidade na resposta da demanda por gasolina às variações do preço em 

diferentes patamares, do que simplesmente impor aos dados essa relação não linear. Se a resposta 

assimétrica do preço (RAP) for válida para cada demanda por combustível automotivo, há forte 

indício que a evolução da eficiência energética está sendo considerada no modelo de forma 

endógena. O que significa que no curto prazo, com estoque de veículos fixo, um aumento no preço 

do combustível vai provocar uma redução no consumo. Enquanto que, no longo prazo, é de se 

esperar uma queda maior, uma vez que o aumento do preço induzirá a substituição por veículos 

energeticamente mais eficientes. 

Tem-se argumentado na literatura especializada que os modelos de demanda de energia com 

especificações de respostas simétricas dos preços não fornecem uma descrição adequada da 

demanda. Consequentemente, as estimativas das elasticidades e previsões baseadas em tais 

modelos podem ser enganosas (DARGAY, 1992). Assim como apontado por Gately e Huntington 

(2002), as especificações dos modelos de demanda por energia que ignoram os efeitos assimétricos 

dos preços, normalmente levam a estimativas tendenciosas das elasticidades renda. Essa discussão 

reforça a importância de testar a RAP na estimação da demanda por combustíveis automotivos no 

Brasil.  
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Entretanto, a avaliação dos ajustes a curto e a longo prazo das alterações dos preços dos 

combustíveis exige uma análise cuidadosa das decisões de consumo. Se a frota já se ajustou a 

choques anteriores do preço, há poucas razões para esperar que os consumidores empreendam 

novas melhorias em termos de eficiência energética em suas decisões. Por razões semelhantes, os 

consumidores que se defrontarem com um declínio de preço após um pico de preço não podem 

optar imediatamente por veículos menos eficientes.  

Outra vertente da literatura sobre demanda por energia defende que a eficiência técnico-

energética deve ser incorporada aos modelos de forma exógena. Como essa eficiência técnica deve 

ser captada ao modelar funções de demanda de energia tem sido debatida há algum tempo; em 

particular, a discussão se pauta sobre a inclusão ou não de uma tendência temporal determinística 

simples (Beenstock e Willcocks, 1981 e 1983; Kouris, 1983a e 1983b; Welsch, 1989, e Jones, 

1994). 

Estudos como o de Hunt et al. (2003a,b) criticam o uso da tendência determinística, uma vez 

que esse procedimento pressupõe que o progresso técnico ocorre a uma taxa fixa e constante ao 

longo do tempo. Os autores atentam para o fato da tendência refletir outros fatores não observáveis, 

tais como persistência no hábito de consumo, mudanças nos valores e estilos de vida, mudanças na 

estrutura econômica, e mudanças nas regulações ambientais. Assim, o componente exógeno deve 

ser suficientemente flexível para captar não só o progresso técnico, mas também outras influências 

exógenas não sistemáticas57 por meio de uma tendência estocástica, que os autores chamam de 

Tendência Implícita da Demanda de Energia (TIDE) 58. 

Autores como Jones (1994) já chamavam atenção para a importância de distinguir entre o 

efeito preço e o efeito do progresso técnico. De encontro a esse pensamento Huntington (2006), 

mostrou que para a demanda de petróleo dos países da OCDE há um papel estatístico, tanto para a 

RAP quanto para a economia de energia proporcionada pela mudança técnica exógena. Seguindo 

essa vertente, Adeyemi et al (2010) e Adeyemi e Hunt (2014) propuseram um procedimento de 

teste para a TIDE e a RAP em modelos de demanda de energia. Os autores concluíram que, em 

                                                 

57 É factível que a tendência apresente comportamento não linear com períodos positivamente inclinada e, ou 

negativamente inclinada  Além disso, podem haver momentos em que melhorias na tecnologia (e, consequentemente, 

maior eficiência no uso da energia) ocorreram em um curto espaço de tempo, enquanto em outros momentos esse 

processo pode ser mais lento (Al Rabbaie e Hunt, 2006). 
58 Do inglês, Underlying Energy Demand Trend (UEDT). Se a TIDE for negativa a tendência implícita é negativamente 

inclinada, enquanto que se a TIDE for positiva a tendência implícita é positivamente inclinada. 
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geral, a TIDE e a RAP não são substitutas uma da outra, e que há um papel tanto para o progresso 

técnico endógeno via RAP quanto para o progresso técnico exógeno via TIDE, quer através de 

dummies de tempo (em um contexto de painel) ou da tendência estocástica (num contexto de séries 

temporais). Ou seja, TIDE e RAP captam influências diferentes e são, portanto, complementares. 

Mediante a importância de testar a RAP e a TIDE, a metodologia empregada neste trabalho 

segue a abordagem proposta por Adeyemi e Hunt (2014) para examinar a importância de incorporar 

a TIDE e a RAP nos modelos de demanda por combustíveis automotivos – gasolina C, etanol 

hidratado e GNV.  

Na literatura internacional especializada, a maioria dos estudos que se propuseram a analisar 

o setor de transporte concentraram suas análises na demanda de petróleo agregada, somando o 

consumo de gasolina e óleo diesel (Ver, por exemplo, Dimitropoulos, Hunt e Judge, 2005; e 

Broadstock e Hunt, 2010). Os trabalhos de Broadstock et al (2011) e Broadstock e 

Papathanasopoulou (2015) se destacam por estudar o papel da RAP e da TIDE em modelos de 

demanda desagregados.  Broadstock et al (2011) ilustra a importância de desagregar a estimativa 

da demanda por gasolina e óleo diesel no segmento de transporte rodoviário no Reino Unido de 

1960 a 2008, ao analisar o papel da TIDE e da RAP empregando o modelo de Série Temporal 

Estrutural (MEST). Enquanto Broadstock e Papathanasopoulou (2015) explora a demanda por 

gasolina na Grécia entre 1978 e 2008 e encontra que a TIDE estimada – a qual reporta outros fatores 

exógenos além da eficiência energética – deslocou a curva de demanda de gasolina para a direita 

ao longo do período analisado, refletindo assim, estilos de vida mais intensivos em energia na 

Grécia.   

No Brasil, existe uma extensa literatura a respeito da análise dos determinantes da demanda 

por combustíveis, principalmente gasolina C e etanol hidratado, entretanto, em nenhum dos estudos 

é abordado a importância de modelar a resposta assimétrica do preço, e quando considera o efeito 

do pregresso técnico exógeno o faz por meio da inclusão de uma tendência determinística simples.   

A tabela 1 resume as elasticidades preço e renda de longo prazo e a modelagem empregada 

nos trabalhos selecionados da literatura nacional. Pode-se observar uma grande amplitude entre os 

valores reportados nos diversos estudos. A maior elasticidade-preço da demanda por gasolina foi 

encontrado por Iootty et al (2009) no valor de -3,85 frente a menor elasticidade estimada por Alves 

e Bueno (2003) de zero. Uma grande variação também pode ser observada nas estimativas das 
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elasticidades preço do etanol e nas elasticidades preço-cruzadas. É interessante destacar o sinal 

negativo da elasticidade renda encontrada por Iootty et al (2009) na estimação do GNV, sinalizando 

que o GNV é um bem inferior.  

Tabela 1. Resumo das elasticidades de longo prazo dos determinantes da demanda por 

combustíveis automotivos da literatura nacional 

Autores 
Método de 

Estimação 
Período 

Tratamento 

da eficiência 

Energética 

Variável 

dependente 

Elasticidades de Longo 

Prazo 

Pg Pe Pgnv R 

Alves e Bueno (2003) 
VECM – Engle e 

Granger (1987) 
1984 a 1999 

Tendência 

Determinística 

e Quadrática 

Gasolina -0,09N 0,23N - 0,12 

Iootty et al (2009) 
LA-AIDS - 

Johansen (1988) 
1970 a 2005 Não 

Gasolina -3,85 1,50 0,01 1,19 

Etanol 8,10 -3,58 -0,04 0,08 

GNV 0,54 -0,62 -0,78 -0,52 

Freitas e Kaneko 

(2011) 
ARDL -VECM 01.2003 a 07.2010 

Dummies de 

tempo 
Etanol 1,99 -1,80 - 0,00 

Santos (2013) ARDL – GMM** 07.2001 a 12.2010 Não 

Gasolina -1,19 0,29 0,03 0,52 

Etanol 7,99 -8,47 0,66 3,72 

GNV 2,16 0,56N -1,03 0,81 

Gomes e Legey (2015) TVP-ECM e KF 07.2001 a 12.2011 Não Gasolina - 0,93* - 0,72 

Fonte: Elaboração própria. 

Nota: N refere-se à estimativa estatisticamente não significativa; VECM – Vector Error Correction Model; LA-AIDS 

– Almost Ideal Demand System; ARDL – Autoregressive Distributed Lag; GMM – Generalized Method of Moments 

estimado por Arellano and Bond (1991); TVP-ECM –  Time Varying Parameter – Error Correction Model e KF – 

Kalman Filter; * Elasticidade preço relativo entre etanol hidratado e gasolina C; ** Em um contexto de painel 

combinado com série temporal; Pg – elasticidade preço da gasolina C; Pe – elasticidade preço do etanol hidratado; 

Pgnv – elasticidade preço do GNV; e R – elasticidade renda. 

4. Modelo Econômico e Econométrico  

Desde o final dos anos 1980, a modelagem de demanda de energia foi dominada pela técnica 

de cointegração baseada no modelo de Vetor Auto Regressivo (VAR), com progresso técnico 

ignorado ou aproximado por uma tendência temporal determinística simples. A modelagem por 

cointegração, além de não captar o comportamento não linear da tendência temporal, não é capaz 

de acomodar a sazonalidade estocástica. Por conta dessas limitações e devido as suas propriedades 
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estatísticas fracas59, a escolha dessa abordagem tem sido fortemente criticada por Maddala e Kim 

(1998), Harvey (1997) e Hunt et al. (2003a,b). 

O modelo estrutural de série temporal (MEST) desenvolvido por Harvey et al. (1986) e 

aprimorado por Harvey (1989, 1997), e Harvey e Scott (1994) permite considerar uma tendência 

estocástica não linear. Assim, ao estimar funções de demanda de energia por MEST além dos 

problemas anteriormente destacados serem facilmente resolvidos, essa abordagem permite 

considerar sazonalidade estocástica, o que é pertinente quando se trabalha com série temporal 

mensal.  Outra vantagem de usar o MEST para estimar o modelo de demanda por combustíveis 

automotivos é o aumento da acurácia das previsões a curto prazo. A imposição de uma tendência 

determinística linear, quando a TIDE é não-linear, conduz a previsões pobres no curto prazo. No 

entanto, o MEST atribui maior peso para as observações mais recentes, o que é mais apropriado 

para realizar previsões (Harvey e Scott, 1994).   

O MEST pode ser combinado com o modelo Auto Regressivo com Defasagem Distribuída 

(ARDL) para estimar a função de demanda por combustíveis automotivos. Nesta modelagem, a 

presença da variável dependente defasada melhora a estatística e o ajuste do modelo, 

principalmente quando não há variável representando a variação no estoque de veículos60. O 

aspecto dinâmico da especificação do modelo permite, também, distinguir o efeito marginal das 

variáveis explicativas no curto e no longo prazo. A ordem de defasagem foi definida pelo teste de 

correlação serial nos resíduos dos modelos estimados, confirmado pelo Critério de Informação de 

Akaike (comparado com modelos com defasagens mais elevadas).  

Tendo em conta a discussão acima, este trabalho fez uso da especificação ARDL combinada 

com MEST para estimar a demanda por combustíveis automotivos61 – gasolina C, etanol hidratado 

e GNV. A forma funcional com preço simétrico pode ser expressa como: 

                                                 

59 Uma das consequências é que os testes de cointegração em modelos auto-regressivos, como os testes de raiz unitária, 

podem ter propriedades estatísticas muito pobres, mesmo com elevado número de parâmetros empregados (Harvey, 

1997). 
60 A frota circulante de automóveis com motor flexfuel e gasolina C está altamente correlacionada com a renda nacional, 

ou seja, essas variáveis refletem tendências correlacionadas. Essa relação colinear foi checada, antes de estimar os 

modelos de demanda por combustíveis automotivos, por meio da matriz de correlação e fator de inflação da variância 

(FIV). Somente a frota a GNV passou no teste de multicolineariedade e, portanto, foi mantida na estimação de demanda 

por GNV.   
61 O presente trabalho é um estudo preliminar sobre o papel potencial da TIDE e da RAP sobre a estrutura da demanda 

por combustíveis automotivos no Brasil. Outros trabalhos adotam uma abordagem diferente que considera a 

elasticidade de substituição entre combustíveis, por exemplo Westoby (1984), Iootty et al (2009) e Serletis et al (2010). 
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ὊὒὩȟ Ὕ)$%ȟ Ὃ ὒὴȟ Ὄ ὒώ ὍὒὪȟȟ ὐὒ‎ ‐                                      (1) 

O componente da ὝὍὈὉȟ assume o seguinte processo estocástico: 

‘ȟ ‘ ‍ –                                                                                                                                        (2) 

‍ ‍ ‚                                                                                                                                                         (3) 

E o componente sazonal pode ser expresso como: 

ὐὒ‎ ‫  ; Ὥ ὫȟὩὸȟὫὲὺ e Ὧ ὫȟὫὲὺȟὪὰὩὼ; Ὥ ρȟȣȟὲ                                           (4) 

onde  Ὡ é o consumo de combustível Ὥ para o setor de transporte, o subscrito Ὣ representa a gasolina 

C, Ὡὸ o etanol hidratado, e Ὣὲὺ o gás natural veicular. A variável ώ é a renda nacional real, ὴ é o 

preço real do ὭὸὬ combustível Ὥ, e Ὢ é a frota estimada de veículos leves por combustível Ὧ, onde 

o subscrito Ὣ refere-se a frota com motor a gasolina C, Ὣὲὺ a frota a gás natural veicular e ὪὰὩὼ a 

frota bicombustível gasolina C – etanol hidratado62. O componente Ὂὒ é o operador de 

defasagem polinomial  ρ ᶮὒ  ɲ ὒ  ȣ ᶮὒ e ὴ é a ordem da defasagem; assim como 

Ὃ ὒ “ “ὒ “ὒ  ȣ “ὒ; Ὄ ὒ • •ὒ •ὒ  ȣ •ὒ; Ὅὒ †

†ὒ †ὒ  ȣ †ὒ; e ὐὒ ρ ὒ ὒ Ễ ὒ  do combustível Ὥ. A equação a ser 

estimada consiste na Equação (1) com (2), (3) e (4), considerando que todos os termos de erro são 

independentes e mutuamente não correlacionados entre si, onde – ὍͯὍὈπȟ„ ȟ  ‚ͯ ὍὍὈπȟ„  e 

‐ͯ ὍὍὈπȟ„ . As Equações (2) e (3) representam o intercepto e a inclinação da tendência, 

respectivamente. As variáveis cobrem o período de julho de 2001 até dezembro de 2016 e estão 

logaritmizadas. 

                                                 

Entretanto, esses estudos estimam os determinantes da demanda por energia a partir da despesa compartilhada da Ὥ
ïίὭάὥ fonte de energia. Todavia, a imposição da decomposição do logaritmo do preço real desenvolvida por Dargay 

e Gately (1994) em um sistema de equações de demanda, implica que as condições requeridas (homogeneidade e 

simetria) para garantir consistência do modelo com a teoria da demanda, não poderão ser impostas e nem testadas. 

Ryan e Plourde (2007) sugere uma decomposição alternativa do preço que permite estudar as respostas assimétricas e 

ao mesmo tempo satisfazer a restrição de homogeneidade e testar a restrição de simetria. Porém, a condição de adição 

requer que uma equação seja omitida, e para assegurar que os resultados estimados sejam invariantes à equação 

omitida, é necessário incluir todos os ὲ  ρ ὲ  ρ componentes de preços relativos em cada equação. Como 

nessa trabalho  ὲ  σ (gasolina, etanol e GNV), existirá pelo menos 14 combinações diferentes das mudanças nos 

preços relativos, o que aumenta a complexidade de interpretação dos resultados e dificulta a aplicação em termos de 

políticas públicas.  
62 Em 2005, foi inserido em menor escala veículos que podem ser operados com etanol, gasolina e GNV. Modelos 

tetrafuel não são representativos e não são considerados na estimação.  
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Ao substituir recursivamente os termos autoregressivos na equação (1) obtém as relações 

,  e   que representam as elasticidades preço, renda e frota de longo prazo, 

respectivamente. Quando necessário os componentes de intervenção irregular, nível e de inclinação 

foram incluídos para auxiliar nos resultados dos testes de diagnóstico, em particular, para garantir 

que a normalidade dos resíduos auxiliares (irregularidade, nível e inclinação) fossem mantidas 

(Harvey e Koopman, 1992). As intervenções podem dar informações sobre quebras e mudanças 

estruturais importantes em determinados períodos da estimação. Então, quando pertinente, a TIDE 

foi expressa por: 

ὝὍὈὉȟ ‘ ὭὲὸὩὶὺ ὭὶὶὩὫόὰὥὶὩίὭὲὸὩὶὺ ὨὩ ὲþὺὩὰὭὲὸὩὶὺ ὨὩ ὭὲὧὰὭὲὥëÞέ     (5)                                                                                

Quando nenhuma intervenção foi identificada a ὝὍὈὉȟ manteve a especificação apresentada em 

(2). 

A fim de considerar plenamente o efeito da RAP63, dois modelos de assimetria foram 

considerados64: Resposta Assimétrica Completa (RAC) e Respostas Assimétrica Restrita (RAR). 

A decomposição de preço do modelo RAC e RAR, estão, respectivamente, apresentados a seguir:  

ὴȟ ὴȟ ȟ ὴȟ ȟ ὴȟ ȟ                                                                                                                      (6) 

ὴȟ ὴȟ ȟ ὴȟ ȟ; em que ὴȟ ȟ ὴȟ ȟ ὴȟ ȟ                                                          (7) 

onde ὴȟ ȟ representa o logaritmo natural do preço máximo histórico do combustível Ὥ no mês ὸ; 

ὴȟ ȟ é o aumento acumulado do logaritmo natural do preço do combustível Ὥ no mês ὸ, antes de 

atingir o máximo histórico Ƞ  ὴȟ ȟ  são as reduções acumuladas no logaritmo do preço do 

combustível Ὥ no mês ὸ; e ὴȟ ȟ representa todo aumento acumulado no logaritmo natural do 

preço do combustível Ὥ no mês ὸ.   

Substituindo individualmente as Equações (6) e (7) em (1) chega-se a: 

                                                 

63 Apesar do processo de decisão do consumo da gasolina e do etanol hidratado estar em função das variações do preço 

relativo, e existir uma extensa literatura que explora essa linha (ver Gomes e Legey, 2015), o uso do preço relativo na 

estimação de demanda não permite captar o efeito substituição e o efeito da evolução da eficiência energética do preço 

do bem em questão e do preço do bem substituto de forma individual.   
64 Existe uma vertente da literatura (Hunt et al, 2000; Gately e Huntington, 2002; e Adeyemi e Hunt, 2007) que chama 

atenção para o possível papel da resposta assimétrica da renda (RAR) para explicar parte do progresso técnico-

energético nas funções de demanda por energia. Em visto disso, a variável renda foi decomposta como em (8) e (9) e 

foi incluída como variável explicativa nas três funções de demanda estimadas, entretanto não foi encontrado 

significância estatística ao nível de 10% de confiança. Portanto, conclui-se que a RAR não exerce influência sobre a 

decisão de consumo por combustíveis automotivos.   
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ὊὒὩȟ ὝὍὈὉȟ Ὃ ὒὴȟ ȟ Ὃ ὒὴȟ ȟ Ὃ ὒὴȟ ȟ Ὄ ὒώ

ὍὒὪὭȟȟ  ὐὒ‎ȟ ‐ȟ                                                                                                            (8)                                                                                   

ὊὒὩȟ ὝὍὈὉȟ Ὃ ὒὴȟ ȟ Ὃ ὒὴȟ ȟ Ὄ ὒώ ὍὒὪȟ  ὐὒ‎ȟ ‐ȟ(9)                                                                                                                                                                                                                                           

de modo que as elasticidades preço assimétrica de longo prazo são obtidas por: ‍ȟ  é 

a elasticidade ὴȟ ; ‍ȟ   é a elasticidade ὴȟ ; ‍ȟ   é a elasticidade ὴȟ ; 

e ‍ȟ   é a elasticidade ὴȟ  do combustível Ὥ.  E a elasticidade renda de longo prazo 

é ‍ .  

A expectativa a priori é que no longo prazo ȿ ‍  ȿ  ȿ ‍  ȿ  ȿ ‍  ȿ, assim como 

ȿ‍ ȿ  ȿ‍ ȿ para todos as funções de demanda por combustível estimadas.  

Os hiperparâmetros („ ,  „ , „  e „), juntamente com os outros parâmetros do modelo são 

estimados por Máxima Verossimilhança admitindo normalidade e, as estimativas ótimas de 

previsão ‍ , ‘  e ‎ são estimadas por Filtro de Kalman. A forma exata da tendência depende se 

as variâncias „  e  „  são iguais a zero ou não. Se qualquer „  e  „  for diferente de zero, então, a 

tendência é dita estocástica. Se ambos são iguais a zero, a tendência é linear, como ilustrado por 

Harvey et al (1986), e o modelo reverte para um modelo de tendência linear determinística.  

Para cada estimação, foram realizados testes estatísticos a fim de averiguar se a tendência e 

os componentes sazonais se movem estocasticamente ao longo do tempo, assim como a condição 

de assimetria do preço de cada combustível. Os procedimentos dos testes estatísticos estão 

apresentados no Anexo A1.   

Conforme explicitado nas seções anteriores, a introdução da tecnologia flex fuel na frota 

automotiva brasileira pode ter modificado o padrão de consumo por combustíveis no Brasil. A fim 

de testar essa afirmação, foi implementado no modelo preferido uma dummy de tempo ὨὪὰὩὼ 

com valor igual a 1 a partir de janeiro de 2010 – período que a frota bicombustível alcançou 40% 

da frota circulante – e valor igual a zero caso contrário. O objetivo é interagir a dummy ὨὪὰὩὼ 

com a variável preço da demanda por gasolina e etanol hidratado para avaliar o impacto da 

introdução de veículos flex fuel sobre as elasticidades preço. Adicionalmente, com intuito de avaliar 

a racionalidade dos consumidores em relação às limitações técnicas dos motores flex fuel, também 
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foi incluída uma dummy ὨὴὶὩὰ com valor igual a 1 quando o preço do etanol ultrapassa o limite 

de 70% dos preços da gasolina, e valor igual a zero caso contrário.  

Também foi empregada uma extensão metodológica do MEST para analisar o impacto da 

penetração dos veículos flex fuel sobre o padrão de consumo por gasolina e etanol hidratado.  Essa 

abordagem permite Parâmetros Variantes no Tempo (PVT), os quais propiciam uma análise 

flexível das elasticidades preço da demanda da gasolina e do etanol.  

O componente da tendência do modelo PVT seguirá o mesmo processo do modelo anterior 

(1). A especificação linear da abordagem PVT com RAC possui a seguinte forma: 

ὊὒὩȟ ὝὍὈὉȟ ‗ȟὒὴȟ ȟ ‗ȟὒὴȟ ȟ ‗ȟὒὴȟ ȟ

Ὄ ὒώ ὍὒὪ  ὐὒ‎ ‐ȟ                                                                                                                            (10)                                                                                

onde ‗ȟ ‗ȟ ’ȟ em que ὲ ρȟς Ὡ σ, e ’ȟ é o vetor do termo de erro do combustível Ὥ no 

mês ὸ.  

Os modelos (1), (8), (9) e (10), e os testes de diagnóstico das respectivas estimações são 

implementados no pacote STAMP 8.3 do software OxMetrics 7 (Koopman et al, 2007). Os 

resultados obtidos estão reportados na próxima seção, após a apresentação dos dados.  

4.1 Dados 

As variáveis utilizadas na estimação da demanda por combustíveis automotivos estão 

dispostas na Tabela 2.  

Tabela 2. Variáveis, Unidades de Medida e Fontes Consultadas 

Variável Proxy Unidade Fonte 

Consumo  Vendas tep ANP e ABEGÁS 

Preço  
Preço médio nos postos de 

abastecimento 
2ΑȾÔÅÐ ANP 

Frota de veículos 
Licenciamento de automóveis 

sucateado 
- 

DENATRAN, ANFAVEA 

e IBP 

IPCA - geral - 

índice 

(2001.1=100) 

- % a.m. IBGE/SNIPC 

Nota:  O preço real está expressos em valores reais de janeiro de 2001. Tep - Tonelada equivalente de petróleo. 

Fonte: Elaboração própria. 

As variáveis utilizadas para explicar o consumo dos combustíveis automotivos foram os seus 

respectivos preços e os preços dos combustíveis substitutos, o PIB como proxy da renda e a frota 

de veículos circulante. As variáveis preço e renda foram deflacionadas pelo o Índice Nacional de 
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Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) com período base em janeiro de 2001.  Os dados de preços 

utilizados correspondem aos preços médios de revenda, em nível nacional, ponderados pelas 

vendas nacionais. Os preços são coletados mensalmente pela divisão de auditoria da Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) a partir de uma amostra selecionada 

aleatoriamente de estações de combustível em todo o Brasil. As vendas de gasolina C e etanol 

hidratado foram coletadas na ANP e correspondem as vendas realizadas pelas distribuidoras dos 

derivados de petróleo e de álcool etílico hidratado, trata-se de dados declaratórios enviados à ANP 

pelas empresas responsáveis pela distribuição destes combustíveis. Já as vendas do GNV são 

disponibilizadas pela ABEGÁS (2017).  

Os dados do Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN) estão sujeitos a dupla 

contagem e sua utilização para avaliação da frota superestimará o verdadeiro efeito sobre a 

demanda por combustíveis automotivos. Então, na ausência de estatísticas confiáveis da frota, 

aplicou-se uma função de sucateamento aos dados de vendas de automóveis divulgados pela 

Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (ANFAVEA, 2016). As funções 

de sucateamento foram calibradas com os dados do DENATRAN de 199765, coletados em 

Economia e Energia (1999). 

A metodologia aplicada para estimar a frota brasileira de automóveis e veículos comerciais 

leves do ciclo Otto é a mesma desenvolvida por Losekann e Vilela (2010). A função de 

sucateamento utilizada é a do tipo Gompertz66, e está apresentada na Equação (11) 

Ὓȟ ρ Ὡ
ᶻ

; Ὥ ὥόὸέάĕὺὩὭί Ὡ ὧέάὩὶὧὭὥὭί ὰὩὺὩί                                                        (11)                                                                                                                                

onde Ὓȟ é a fração de veículos remanescentes do tipo Ὥ, ainda não sucateados, na idade ὸ; ὸ é a 

idade do veículo em anos; ὥ e ὦ são parâmetros variáveis de acordo com o tipo de veículo, e estão 

expressos na tabela 3. 

A frota circulante com motor Ὧ (gasolina, etanol e flexfuel) no mês t é dada pelo somatório 

dos veículos dos meses anteriores: 

Ὂȟ ВВ Ὓȟὠȟȟ                                                                                                                                    (13) 

                                                 

65 Fonte mais recente e confiável que está disponível sobre composição e idade da frota circulante.  
66Além da Gompertz, foram testadas outras formas de curva de sucateamento (Logística e Weibull). A função escolhida 

foi a que minimizou a diferença entre os valores estimados pela função e os valores do DENATRAN de 1997. 
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onde ὠȟȟ são as vendas realizadas dos veículos do tipo Ὥ, com motor do tipo Ὧ, de idade ὸ no mês 

de sua fabricação. 

Tabela 3 - Constantes estimadas a partir da Curva de Sucateamento  

Veículo a b 

Automóveis 21,10 0,24 

Comerciais Leves 15,14 0,21 
Fonte: resultados da pesquisa. 

No Brasil, a comercialização de veículos novos movidos a GNV é pouco significativa e, 

basicamente, a frota em circulação é composta apenas por veículos convertidos para o uso de GNV 

a partir da instalação de kits de conversão. Entretanto, não estão disponíveis informações 

consistentes e detalhadas acerca dessa frota convertida, especialmente quanto ao número de 

conversões anuais por ano-modelo e o combustível original dos veículos convertidos.  

Como os dados da ANFAVEA (2016) não contemplam os veículos movidos a GNV, optou-

se por aplicar o índice de sobrevivência de veículos do SINDIPEÇAS (2007) para automóveis e 

comerciais leves de 98,5% ao ano, aos dados referentes a vendas de cilindros reservatórios de GNV, 

que é uma proxy para veículos convertidos, disponibilizados pelo IBP (2016). Para aplicar o índice 

de sobrevivência na frota de veículos a GNV67, considerou-se que todas as conversões foram 

realizadas em veículos com idade média de 2,5 anos (Mousinho, 2003). De posse dos dados 

relativos a frota circulante movida a GNV, subtraiu-se os veículos convertidos a GNV de seu tipo 

de motorização de origem68para não incorrer no problema de dupla contagem. A proporção dos 

veículos gasolina – GNV; etanol – GNV; gasolina – etanol – GNV; e GNV foram obtidos com 

base nas estatísticas do Departamento de Trânsito do Estado do Rio de Janeiro (DETRAN RJ), que 

concentra 50% da frota brasileira de veículos convertidos a GNV.  

5. Resultados 

Os resultados das estimações das três funções demanda por combustíveis automotivos – 

gasolina C, etanol hidratado e GNV – com resposta assimétrica completa, restrita e simétrica estão 

reportados no Anexo A2. Enquanto que na Tabela 4 estão expostos os modelos preferidos, os quais 

                                                 

67 A frota a GNV foi desagregada em automóveis e comerciais leves de acordo com os percentuais de venda interna 

de veículos da ANFAVEA (2016). 
68 Foi desconsiderado o percentual de veículos movidos a diesel-GNV, tendo em vista sua participação irrisória na 

frota.  
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passaram em seus respectivos testes estatísticos –  correlação serial, heterocedasticidade e falha de 

previsão.  

Tanto para a demanda por gasolina C, quanto para o etanol hidratado, o Teste de Razão de 

Verossimilhança (RV) rejeitou a hipótese nula de que a variância do intercepto é igual a zero, 

assim, a TIDE estimada da gasolina é do tipo Nível Local com deslocamento ὍὲὧὰὭὲὥëÞέ π, „

πȠὩ ὍὲὸὩὶὧὩὴὸέπ, „ π, e do etanol é do tipo Nível Local Ὅὲὧπ,„ πȠὩ Ὅὲὸπ,„ π. 

No caso da estimação da demanda por GNV não foi possível rejeitar a hipótese nula de que TIDE 

se move de forma fixa e constante ao longo do tempo, e nem a tendência determinística apresentou 

significância estatística.  

A TIDE da demanda por gasolina está apresentada na Figura 5 e do etanol na Figura 6, onde 

é possível notar que ambas são claramente não lineares. Conforme resultado dos testes 1 e 2, 

reportados na parte inferior da Tabela 4, a TIDE e a RAP são complementares, e, portanto, devem 

ser mantidas na estimação. Além disso, o coeficiente da TIDE sob a especificação de preço 

simétrico é maior que do modelo com preços assimétricos, tanto para gasolina C quanto para o 

etanol hidratado. Isso sugere que todo o progresso técnico foi forçadamente captado pela tendência 

subjacente no modelo de preço simétrico. O que reforça a importância de modelar a TIDE e a RAP 

de forma conjunta na estimação de demanda por combustível automotivo. 

 Como pode ser observado na Figura 5, a TIDE da demanda por gasolina apresenta uma 

tendência positiva e crescente ao longo de todo o período, e a partir de 2009 passou a pressionar o 

consumo por gasolina de forma mais acentuada, exceto pelo declínio mais intenso no início de 

2009 e 2015. Nesses dois períodos, o Brasil atravessou uma forte recessão econômica, o que 

sinaliza que em períodos de crise os consumidores são menos propensos a tomar suas decisões pelo 

hábito de consumo, e sim por fatores econômicos. Por outro lado, a tendência positiva da TIDE 

sugere que fatores exógenos elevaram a demanda por gasolina, principalmente a partir de 2009 

quando as vendas de automóveis foram impulsionadas pela política fiscal de redução do imposto 

sobre produto industrializado no setor automobilístico, que por sua vez ocasionou maior 

congestionamento no tráfego em regiões urbanas e aumentou o consumo dos combustíveis.  

Já a TIDE da demanda por etanol (Figura 6), apresenta tendência positiva na primeira metade 

do período analisado até meados 2009, cai de forma acentuada a partir daí, e retoma sua trajetória 

de crescimento em 2013. Isso sugere que os fatores exógenos elevaram o consumo de etanol sobre 
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a primeira parte da amostra e reduziram a demanda principalmente entre 2009 e 2013, refletindo 

assim os problemas na oferta do etanol hidratado nesse último período, ou quem sabe devido a uma 

maior eficiência energética dos veículos bicombustíveis. 

Figura 5. Tendência Implícita da Demanda por Gasolina Estimada - RAR 

 

Fonte: resultados da pesquisa. 

Figura 6. Tendência Implícita da Demanda por Etanol Hidratado Estimada - RAR 

 

Fonte: resultados da pesquisa. 

Quanto a restrição da sazonalidade determinística (com dummies sazonais), essa hipótese só 

não foi rejeitada na estimação da demanda por etanol hidratado (Teste 3, Tabela 4), o qual 

acomodou dummies mensais para captar o efeito sazonal sobre o consumo. Por outro lado, as 

decisões de consumo de gasolina C e GNV apresentaram sazonalidade não linear ao longo do 

tempo.  
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No que tange a resposta assimétrica do preço, foi constatada significância estatística tanto 

para a RAC quanto para a RAR na função de demanda por gasolina, porém o modelo com RAR 

apresentou o menor critério de informação de Akaike (AIC), o que torna essa especificação 

preferida. Além do mais, as elasticidades-preço assimétrica da demanda por gasolina de curto e de 

longo prazo estão de acordo com a expectativa a priori, ‍   ȿ‍ ȿ, o que torna esse resultado 

plausível conceitualmente e empiricamente. Por outro lado, as elasticidades preço-cruzada 

estimadas do etanol possuem relação inversa ‍   ȿ‍ ȿ. Esse resultado pode ser explicado 

pelo fato da estimação levar em consideração o preço médio brasileiro, e na média o preço do 

etanol deixa de ser competitivo, principalmente a partir de 2010.  

O preço do etanol é bastante heterogêneo entre os Estados em função dos distintos custos de 

transporte e distribuição, diferente do que ocorre com o preço da gasolina que é mais homogêneo 

em todo o país. A distância para o centro produtor é uma variável importante para a oferta e afeta 

o preço do etanol.  Então, o preço médio é puxado pelos preços de Estados como Norte e Nordeste, 

por exemplo, que estão distantes das regiões produtoras e a paridade de preço (preço do 

etanol/preço da gasolina) supera os 0,70 ao longo de praticamente todo o período analisado. Então, 

supondo uma redução de 1% no preço do etanol, quando este encontra-se em um patamar elevado, 

é plausível uma menor sensibilidade da demanda por gasolina (0,14), porque nessa faixa de preço 

não é racional o abastecimento com o etanol. Assim como é factível que a decisão de abastecer o 

veículo com gasolina seja mais sensível as variações de preço do etanol (0,70) quando seu preço 

se encontra em um patamar mais baixo, ou seja, na faixa de preço de maior competição entre os 

dois combustíveis. Esses resultados estão reportados na coluna 2 da Tabela 4. 

No caso da estimação de demanda por etanol, o modelo preferido também é a especificação 

com RAR e TIDE. Como pode ser observado na terceira coluna da Tabela 4, tanto a elasticidade 

preço do etanol quanto a elasticidade preço cruzada da gasolina são elásticas (com exceção da 

elasticidade preço cruzada de corte da gasolina), e estão de acordo com a expectativa a priori 

‍   ȿ‍ ȿ.  

Comparando as elasticidades-preço e elasticidades preço cruzada da demanda por gasolina e 

etanol da Tabela 4 com as elasticidades expressas na Tabela 1, pode-se observar que elas são 

menores (em termos absolutos) que as constatadas nos estudos anteriores. A elasticidade preço do 

etanol de longo prazo inferida por Santos (2013) é 6 vezes maior que a elasticidade preço de corte 
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do etanol, e a elasticidade preço cruzada da gasolina estimada por Iootty et al (2009) é 10 vezes 

maior que a elasticidade preço cruzada de corte da gasolina.  A explicação para essa diferença pode 

estar no fato de que a maioria das informações não observadas sobre os gostos e, ou alterações da 

eficiência energética, provavelmente, estão refletidas nas elasticidades preço desses estudos. É 

importante salientar que os valores das elasticidades apresentados na Tabela 1 foram estimados 

com diferentes fontes de dados, períodos de tempo, método de estimação, e etc, o que explica 

parcialmente as variações nos resultados. 

Tabela 4. Resultados da Estimação da Demanda por Gasolina C, Etanol Hidratado e GNV – 

Modelo Preferido – Resposta Assimétrica Restrita (RAR) 

Variável Gasolina Variável Etanol Variável GNV 

Ὡȟ  0,17*** Ὡȟ  0,17*** Ὡ ȟ  0,31*** 

Ὡȟ  -0,20*** Ὡȟ  0,09** Ὡ ȟ  0,24*** 

ώ 0,59*** ώ 1,32*** Ὡ ȟ  0,26*** 

ὴȟ  -0,72*** ὴȟ  -1,68*** ώ 0,25*** 

ὴȟ  -0,55*** ὴȟ  -1,00*** ώ  -0,19*** 

ὴȟ ȟ  0,14*** ὴȟ  1,86*** ὴ ȟ  -0,17*** 

ὴȟ  0,35*** ὴȟ ȟ  0,63** ὴȟ  0,31*** 

    ὴȟ  0,13*** 

    Ὂ  0,12*** 

Hiperp.  Hiperp.  Hiperp.  

Intercepto 11,99 x105 Intercepto 196,03 x105 Intercepto  

Inclinação 0,00 Inclinação  Inclinação  

Sazon.  Sazon. 0,14 x105 Sazon.  

Irreg. 58,74 x105 Irreg. 4,47 x105 Irreg. 26,98 x105 

Interv. 

Out3.3*** 

Int10.1*** 

Int11.3*** 

Interv. 

Out03.12** 

Out04.5*** 

Out06.1*** 

Out11.3*** 

Out11.4*** 

Out11.5*** 

Out12.12*** 

Interv. 

Out02.09*** 

Out03.03*** 

Out13.6*** 

Out14.1*** 

 

Elast. de Lp  Elast. de Lp Elast. de Lp Elast. de Lp  

ὣ 0,58 ὣ 1,77 ὣ 0,32 

ὖȟ  -0,70 ὖȟ  -2,25 ὖ ȟ  -0,87 

ὖȟ  -0,53 ὖȟ  -1,34 ὖ ȟ  0,0 

ὖȟ  0,14 ὖȟ  2,49 ὖȟ  1,58 

ὖȟ  0,34 ὖȟ  0,84 ὖȟ  0,67 

    Ὂ  0,60 

Natureza da 

Tendência 

Nível local com 

deslocamento 

Natureza da 

Tendência 
Nível local 

Natureza da 

Tendência 
Determinística 

Qualidade do 

Ajuste 
 

Qualidade do 

Ajuste 
 

Qualidade do 

Ajuste 
 

e.p.v 8,04 x104 e.p.v 23,48 x104 e.p.v 2,32 x104 

AIC -6,86 AIC -5,75 AIC -8,07 

Ὑ  0,99 Ὑ  0,99 Ὑ  0,99 
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(Continuação) 

Variável Gasolina Variável Etanol Variável GNV 

Diagnóstico dos 

Resíduos 
 

Diagnóstico dos 

Resíduos 
 

Diagnóstico dos 

Resíduos 
 

Erro Padrão 0,03 Erro Padrão 0,05 Erro Padrão 0,02 

Normalidade 1,14 Normalidade 4,70 Normalidade 2,00 

H(h) Ὄυρ  1,08 H(h) Ὄυπ  0,35 H(h) Ὄυρ  1,252 

r(1) -0,02 r(1) -0,01 r(1) -0,02 

DW 2,02 DW 1,98 DW 1,99 

Box-Ljung ὗ ȟ ρȟτω Box-Ljung ὗ ȟ πȟρω 
Estatística Box-

Ljung 
ὗ ȟ πȟχπ 

Resíduos 

Auxiliares 
 

Resíduos 

Auxiliares 
 

Resíduos 

Auxiliares 
 

Irregularidade 0,29 Irregularidade 4,26 Irregularidade 0,66 

Intercepto 0,48 Intercepto 0,17   

Inclinação 11,65***     

Erro de prev. 

…  
…  34,53* 

Erro de prev. 

…  
…  17,52 

Erro de prev. 

…  
…  21,22 

Teste 1 RV …  46,28*** Teste 1 RV …  
…  

155,13*** 
Teste 2 F(2,168)= 12*** 

Teste 2 F(2,166)= 8*** Teste 2 F(2,163)= 9***   

  Teste 3 RV …  … ρρȟυz ᶻz   

Notas: *, ** e *** representa o nível de significância a 10%, 5% e 1%, respectivamente. E.p.v é o erro de previsão da 

variância; AIC é o critério de informação de Akaike; R2 é o coeficiente de determinação; Ὑ  é o coeficiente de 

determinação baseado em diferenças; Normalidade é o teste de Bowman-Shenton de distribuição … ; H(h) é o teste 

de heterocedasticidade de distribuição F (h, h); ὶ† é o teste de autocorreção dos resíduos com defasagem † de 

distribuição ὔπȟρȾὝ; DW é a estatística de Durbin-Watson; Erro de previsão …  é o teste de falha preditiva para os 

últimos meses da amostra, com distribuição … ;  ὗ ȟ  é o teste Box-Ljung baseado nas primeiras ὴ autocorrelações 

do resíduos, com distribuição … ; o Teste 1 é o Teste de Razão de Verossimilhança (RV) da restrição  „ π com 

distribuição … ; o Teste 2 é o teste F da hipótese nula de que os preços decompostos são estatisticamente iguais; e o 

Teste 3 é o Teste de Razão de Verossimilhança (RV) com hipótese nula de que o a sazonalidade é determinística (com 

dummies de tempo). 

Após a escolha do modelo preferido as funções de demanda por gasolina e etanol foram 

reestimadas com a adição da dummy da racionalidade do preço relativo (Dprel), além das dummies 

multiplicativas e aditiva da frota flex fuel. Os resultados estão expressos nas Tabelas 5 e 6. Desses 

resultados é importante destacar que a introdução da dummy aditiva ὈὪὰὩὼ (Tabela 5, coluna 2) 

levou a um acréscimo no intercepto da demanda por gasolina de 7,98 para 10,08 (10,076+0,005), 

enquanto que a dummy aditiva ὈὪὰὩὼ não é estatisticamente significativa na estimação da demanda 

por etanol (Tabela 6, coluna 2).  

Das elasticidades de longo prazo reportadas nas Colunas (3) e (4) da Tabela 5, é interessante 

destacar os resultados das dummies multiplicativas, as quais proporcionaram pequenas diminuições 

na elasticidade preço de crescimento ὖȟ  da demanda por gasolina -0,70 para -0,61 e de corte  

ὖȟ  -0,53 para 0,51. Por outro lado, as dummies multiplicativas aumentaram as elasticidades 
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preço cruzada de crescimento ὖȟ  da gasolina em relação ao etanol hidratado de 0,14 para 0,44 

e de corte ὖȟ  de 0,34 para 0,60. Esses resultados sinalizam que a difusão do veículo flex fuel 

na frota circulante tornou a decisão de consumir gasolina C mais sensível as variações dos preços 

do etanol hidratado.   

Tabela 5. Elasticidades de Curto e Longo Prazo da Demanda por Gasoliona C com Dummy 

Aditiva e Multiplicativa 

Variável 1 2 3 4 

TIDE     

Intercepto 7,978** 10,076*** 9,957*** 8,664*** 

Tendência 0,004** 0,005*** 0,005*** 0,004*** 

Ὡȟ  0,17*** 0,17*** 0,18*** 0,22*** 

Ὡȟ  -0,20*** -0,21*** -0,21*** -0,16*** 

ώ 0,59*** 0,52*** 0,52*** 0,49*** 

ὴȟ  -0,72*** -0,59*** -0,63*** -0,66*** 

ὴȟ  -0,55*** -0,50*** -0,52*** -0,55*** 

ὴȟ ȟ  0,14*** 0,10* 0,10* 0,10** 

ὴȟ  0,35*** 0,32*** 0,33*** 0,30*** 

Dprel  0,01 0,01 -0,01 

Dflex  0,10***   

Dflex*ὖȟ    0,18  

Dflex*ὖȟ    0,13  

Dflex*ὖȟ ȟ     0,31*** 

Dflex*ὖȟ     0,26*** 

Elasticidades de Longo 

Prazo 
    

ὣ 0,58 0,50 0,50 0,52 

ὖȟ  -0,70 -0,57 -0,61 -0,70 

ὖȟ  -0,53 -0,48 -0,51 -0,58 

ὖȟ  0,14 0,09 0,10 0,44 

ὖȟ  0,34 0,31 0,32 0,60 

Fonte: resultados da pesquisa. 

Quanto ao coeficiente estimado da dummy da racionalidade do preço relativo69 (Dprel) na 

equação de demanda por etanol, esse apresentou sinal negativo nas três estimações (Tabela 6, 

colunas 2-4), conforme esperado. Indicando que quando o preço relativo do etanol em relação a 

gasolina ultrapassou 70%, promoveu uma redução no consumo de etanol hidratado de 0,04%, 

coeteris paribus. A magnitude dessa variável que é uma surpresa, esperava-se a priori captar um 

                                                 

69 Preço do etanol hidratado dividido pelo preço da gasolina C. 
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efeito negativo mais expressivo.  Esse resultado sugere que nem sempre os consumidores levam 

em consideração a relação do custo por quilômetro rodado (R$/km) na hora do abastecimento, ou 

seja, a regra de 70% do preço relativo não é o único critério de decisão da escolha do combustível. 

O que vai de encontro com os resultados da pesquisa realizada pela EPE (2013), o qual constatou 

que a escolha do combustível também é definida pelos hábitos de consumo e pode variar de acordo 

com critérios não muitos usuais, tal como optar pelo combustível cuja bomba estiver disponível, e, 

ou o hábito de somente utilizar um combustível, independente do preço.  

Outra possível explicação recai sobre a amostra analisada, novamente, por ser tratar da média 

nacional, a variável Dprel capta o efeito médio entre regiões com preço não competitivo na maior 

parte do tempo, enquanto que em outras localidades o preço do etanol permanece competitivo, 

como o sul e o sudeste.  

Tabela 6. Elasticidades de Curto e Longo Prazo da Demanda por Etanol Hidratado com Dummy 

Aditiva e Multiplicativa 

Variável 1 2 3 4 

TIDE     

Intercepto -19,62*** -19,21*** -18,30*** -19,15*** 

Ὡȟ  0,17*** 0.19*** 0,17*** 0,19*** 

Ὡȟ  0,09** 0.09** 0,10*** 0,09*** 

ώ 1,32*** 1,29*** 1,25*** 1,28*** 

ὴȟ  -1,68*** -1,40*** -1,34*** -1,41*** 

ὴȟ  -1,00*** -0,86*** -0,77*** -0,85*** 

ὴȟ  1,86*** 1,56*** 1,67*** 1,67*** 

ὴȟ ȟ  0,63** 0,59** 0,51* 0,65*** 

Dprel  -0,04*** -0,03* -0,04*** 

Dflex  -0,08   

Dflex*ὖȟ    -0.51***  

Dflex*ὖȟ    -0.48**  

Dflex*ὖȟ     -0.36 

Dflex*ὖȟ ȟ     -0.45 

Elasticidades de Longo 

Prazo 
    

ὣ 1,77 1,79 1,73 1,78 

ὖȟ  -2,25 -1,95 -2,55 -1,96 

ὖȟ  -1,34 -1,19 -1,73 -1,19 

ὖȟ  2,49 2,18 2,31 2,31 

ὖȟ  0,84 0,82 0,70 0,90 

Fonte: resultados da pesquisa. 
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Outro resultado interessante é a redução da elasticidade preço do etanol com a imposição da 

dummy aditiva da racionalidade do preço relativo (Colunas 2 e 4), o que é plausível quando esse 

efeito é controlado.. Na estimação de demanda por gasolina a dummy da racionalidade do preço 

relativo não é significativa em nenhum dos três modelos estimados (Tabela 5, colunas 2 a 3).  

Quanto ao impacto da frota flex fuel sobre a decisão de consumo do etanol no longo prazo 

(Tabela 6), o modelo inferiu que com a maior participação da frota bicombustível a elasticidade 

preço de crescimento do etanol aumentou de -2,25 para -2,55, e a elasticidade preço de corte passou 

de -1,34 para -1,73. Enquanto que na coluna 4 as dummies multiplicativas (Dflex*ὖȟ  e 

Dflex*ὖȟ ȟ  não são estatisticamente significativas, sendo assim, não exercem influência sobre 

a sensibilidade da elasticidade preço cruzada da gasolina.  

A maior sensibilidade da elasticidade preço cruzada do etanol hidratado na decisão de 

consumo por gasolina e da elasticidade preço de crescimento do etanol são reforçadas ao estimar 

seus respectivos modelos preferidos pela abordagem que permite Parâmetros Variantes no Tempo 

(PVT)70. Como pode ser observado na Figura 7 e 8, as elasticidades preço cruzada estimadas são 

menores e mais estáveis entre os anos 2001 e 2006, variando de 0,28 a 0,31 e a elasticidade preço 

do etanol entre -1,40 e -1,52. A menor sensibilidade nesse período reflete a substituição entre 

gasolina C e etanol hidratado no momento da compra do veículo. Já a partir de 2006 a elasticidade 

preço cruzada cresce de forma acentuada e começa se estabilizar em 2010, assim como a 

elasticidade preço do etanol. Esse período coincide com o aumento da participação do veículo 

bicombustível na frota, o que possibilitou a substituição entres os dois combustíveis no curto prazo, 

ou seja no momento do abastecimento.  

 

 

 

 

                                                 

70 Não foi possível rejeitar a hipótese nula: „ π para ὖȟ , ὖȟ , ὖȟ ȟ  da função de demanda por gasolina e 

para ὖȟ , ὖȟ  e ὖȟ ȟ  da função de demanda por etanol hidratado. 
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Figura 7. Evolução da Elasticidade Preço Cruzada de Corte do Etanol Hidratado da Demanda por 

Gasolina C no Curto e no Longo Prazo ao Longo do Tempo 

 

Fonte: resultados da pesquisa 

Figura 8. Evolução da Elasticidade Preço de Crescimento do Etanol Hidratado no Curto e no 

Longo Prazo ao Longo do Tempo 

 

Fonte: resultados da pesquisa 

Deste modo, é possível concluir que a maior participação do veículo bicombustível na frota 

circulante aumentou a sensibilidade da demanda por gasolina em relação a variação do preço de 

corte do etanol, assim como tornou a demanda por etanol mais sensível a variação do seu próprio 

preço de crescimento. Esses resultados estão de acordo com as expectativas a priori e diferem dos 

resultados constatados por Santos (2013). O autor ao estimar a demanda por gasolina e etanol 

encontrou que não ocorreram alterações relevantes nas elasticidades estimadas após o advento do 
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veículo bicombustível, a partir de dezembro de 2003. Bem como captou uma redução da 

elasticidade preço da gasolina de -0,399 para -0,393, e da elasticidade preço cruzada do etanol em 

relação à gasolina de 1,182 para 1,162. Esses resultados foram possivelmente afetados pelo período 

analisado por Santos (2013), entre julho de 2001 a dezembro de 2010, quando a participação dos 

veículos com motor flex-fuel era relativamente pequena em relação aos veículos com motor à 

gasolina.  

Quanto aos determinantes da demanda por GNV os coeficientes estimados dos preços 

assimétricos estão de acordo com a expectativa a priori, ‍   ‍ . O modelo também 

inferiu que a decisão de abastecer o veículo com GNV não é influencia pelo preço do etanol. Por 

outro lado, o consumidor é muito sensível as variações do preço da gasolina quanto este se encontra 

em um patamar elevado (ὖȟ ȟ com elasticidade no valor de 1,58. E são menos sensíveis as 

variações do ὖȟ  com elasticidade de 0,67. Uma possível explicação para a elevada elasticidade 

preço cruzada da gasolina vem da baixa capilaridade dos postos de abastecimento de GNV, o que 

gera longas filas e para evitá-las o consumidor opta por abastecer com gasolina. Assim como a 

elevada probabilidade de não encontrar um posto que forneça GNV a cada necessidade de 

abastecimento, pode levar o consumidor a abastecer seu veículo com gasolina, independentemente 

do preço relativo entre os dois combustíveis. 

Vale destacar que a aplicação da RAP para estimar a demanda por GNV obteve uma 

elasticidade renda de longo prazo de 0,32, o que classifica o GNV como bem normal (demanda 

cresce com aumentos da renda), diferente do resultado encontrado por por Iootty et al (2009) que 

classificou o GNV como bem inferior de -0,52 (demanda diminui com o aumento na renda).  

Diferente da estimação de demanda por gasolina e etanol, as variáveis renda e frota a GNV 

não incorrem no problema de multicolinearidade, o que permitiu a inclusão dessas variáveis na 

estimação do GNV. Conforme esperado, a frota está positivamente relacionada com a decisão de 

abastecimento deste combustível, com elasticidade de 0,6.  

Em resumo, os resultados do presente estudo são bastante diferentes das elasticidades 

calculadas nos outros estudos de demanda por combustíveis automotivos no Brasil. Essas 

diferenças devem ser causadas não só pela escolha da forma funcional, mas também pela inclusão 

da resposta assimétrica do preço e da tendência implícita da demanda por energia, que não foram 

utilizadas nos trabalhos anteriores. A TIDE da demanda por gasolina C e do etanol hidratado são 
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claramente não lineares, sugerindo que impor uma tendência determinística levaria a estimativas 

tendenciosas das elasticidades preço e renda.  

6. Considerações Finais 

Analisar os determinantes da demanda por combustíveis automotivos por meio da tendência 

implícita da demanda por energia (TIDE), é uma importante extensão dos métodos mais 

tradicionais que são usados para modelar as elasticidades da demanda por combustível. A inclusão 

de tal recurso, combinado com resposta assimétrica do preço (RAP), fornece informações mais 

detalhadas do que se os modelos fossem estimados sem esses recursos. Tais informações são 

relevantes para a formulação de políticas públicas. 

A volatilidade do consumo dos combustíveis automotivos decorrente de flutuações nos 

preços, renda, frota e outros fatores não observáveis, como eficiência energética, tem implicações 

sobre o desenvolvimento da logística do refino, distribuição e comercialização dos combustíveis. 

Conhecer os fatores que afetam a demanda por combustível e como os consumidores respondem 

às variações desses fatores é importante para que formuladores de políticas públicas e os agentes 

do mercado possam antever as flutuações futuras de demanda para evitar o desabastecimento e 

eventuais importações de combustível. 

Algumas implicações normativas podem ser sugeridas a partir das evidências encontradas 

neste estudo. Economias de energia podem ser alcançadas com políticas tarifárias, por meio de 

política fiscal, pois os consumidores reagem a variações de preços de forma heterogênea, e também 

com políticas não tarifárias que visem maior eficiência energética dado o significativo papel da 

TIDE, que representa fatores exógenos como eficiência energética, engarrafamento, mandato 

obrigatório, entre outros.  Assim, estratégias para substituir os veículos antigos por veículos novos 

e mais eficientes, construir novas ciclovias e incentivar o uso de bicicletas, estimular a carona 

solidária e o transporte público, são fatores que podem vir a contornar o estilo de vida intensivo 

em energia no Brasil.  

Quanto as diferenças nas respostas assimétricas do preço encontradas tanto na dinâmica de 

curto prazo como na de longo prazo dos três tipos de combustíveis – gasolina C, etanol hidratado 

e GNV – são importantes do ponto de vista da política energética e ambiental. Como por exemplo, 

a implicação de uma elasticidade de redução de preço zero para a demanda por GNV significa que 
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o preço do GNV pode ser reduzido sem levar a um crescimento prejudicial na demanda por esse 

combustível, e ainda irá gerar um aumento indireto de renda para a economia com a redução do 

custo de transporte, e o impacto no orçamento das famílias.  

Foi constado também que a maior participação dos veículos bicombustíveis a etanol 

hidratado e gasolina C, modificaram o padrão de consumo ao tornar os consumidores mais 

sensíveis as variações dos preços, o que acirrou a competição entre os dois combustíveis no 

momento do abastecimento.  

Do ponto de vista ambiental as elasticidades preço auferidas podem ser utilizadas para 

estudar os efeitos decorrentes da incidência de uma taxação de carbono sobre o consumo de 

combustíveis automotivos no Brasil. Por exemplo, uma vez que a elasticidade preço máxima de 

curto prazo da gasolina estimada é de -0,72, a imposição de um imposto ambiental de 50% levaria 

a uma redução de curto prazo da demanda de 36%. Esse aumento no preço da gasolina elevaria o 

consumo de etanol hidratado em 93% no curto prazo, devido a elasticidade preço máxima cruzada 

de 1,86 auferida na estimação de demanda por etanol. Então, a elevação do custo da gasolina não 

necessariamente desestimularia o uso de veículos para o transporte individual, apenas ocorreria a 

substituição do consumo da gasolina, que é intensivo em carbono, pelo biocombustível etanol.  

No tocante aos fatores relacionados à demanda por etanol, é importante considerar que no 

Brasil o etanol não é competitivo em todo o país, sua competitividade varia de acordo com a 

distância entre as áreas produtoras e as localidades de consumo, bem como em função das políticas 

fiscais praticadas em cada estado. Assim, é interessante estudar os determinantes do consumo do 

etanol e da gasolina considerando a heterogeneidade espacial, em um contexto de respostas 

assimétricas dos preços e tendência implícita da demanda por energia.  

A falta de dados sobre consumo de combustível por km rodado dificulta as conclusões sobre 

o impacto da eficiência energética sobre a demanda pelos três combustíveis – gasolina C, etanol 

hidratado e GNV. Pesquisas futuras que consigam incorporar essa limitação poderão separar o 

efeito da evolução da eficiência técnico-energética dos outros fatores exógenos que são captados 

pela TIDE, como também poderão verificar se existe o efeito rebote entre intensidade no consumo 

e eficiência energética.  
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Em resumo, os diferentes impactos exógenos inferidos e as elasticidades preço assimétrica 

estimadas, demonstram a importância de testar a modelagem conjunta da TIDE e das respostas 

assimétricas do preço nas funções de demanda por combustíveis automotivos.  
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Anexo A1 

Quadro A1. Testes estatísticos 

Modelo Irrestrito 

ARDL: Ὂὒ ὝὍὈὉὋ ὒὴ Ὃ ὒὴ Ὄὒώ ὍὒὪ  ὐὒ‎ ‐                                                                                                                                   

Modelos Restritos 

ARDL: 

Teste 1: Ὄȡ„ π e „ π 

Teste 1.1: Ὄȡ„ π e „ π 

Teste 1.2: Ὄȡ„ π e „ π 

Ὂὒ ‘ Ὃ ὒὴ Ὃ ὒὴ Ὄὒώ ὍὒὪ  ὐὒ‎ ‐                                                                                                                                   

Teste 2: Ὄȡὄ ὒ ὄ ὒ ὄὒ  

 Ὂὒ ὝὍὈὉὋ,ὴ (ὒÙ ὍὒὪ ὐὒ‎ ‐       

Teste 3: Ὄȡ „=0                                                                                                                               

Nota: os subscritos Ὥȟὸ Ὡ Ὧ foram omitidos por simplificação. 

Fonte: elaboração própria. 

Os Testes de Razão de Verossimilhança (RV) – Testes 1, 1.1, 1.2 e 3 seguem a seguinte 

especificação: 

 Ὑὠ ςὒὒ ὒὒͯ …                                                                                                                       (A1) 

onde ὒὒ é o valor do log-verossimilhança para o modelo irrestrito, ὒὒ é o valor do log-

verossimilhança para o modelo restrito e ὶ o número de restrições sobre os hiperparâmetros.  

A hipótese nula do Teste 2 (Teste F) é que os coeficientes dos termos do preço decompostos 

são iguais, de modo que não há RAP. Nesse teste a TIDE é mantida. Se a hipótese nula não for 

rejeitada, TIDE supera a RAP, caso contrário TIDE e Assimetria são complementares.  

O Teste F empregado é calculado por meio da seguinte fórmula: 

Ὂȟ
Ⱦ

Ⱦ
                                                                                                                                 (A2) 

em que Ὑ  é o Ὑ  do modelo irrestrito, Ὑ  é o Ὑ  do modelo restrito, ὶ é o número de restrições 

impostas ao modelo, e  ὨὪὲ Ὧ são os graus de liberdade do modelo irrestrito. 

Quando não rejeita a hipótese nula do teste 3,  ‎ é reduzido para o modelo de variável dummy 

sazonal determinística. 
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Anexo A2 

Tabela A2.1. Resultados das Estimação da Demanda de Gasolina C, Considerando TIDE e 

Resposta Assimétrica do Preço – RAC e RAR – e Resposta Simétrica (RS) 
Variável RAC RAR RS 

Ὡȟ  -0,11*   

Ὡȟ  -0,23***  0,17*** 

Ὡȟ   0,17*** 0,12** 

Ὡȟ  -0,14** -0,20*** -0,19*** 

ώ 0,70*** 0,59*** 0,67*** 

ὴ   -0,61*** 

ὴȟ    0,17*** 

ὴȟ ȟ  -3,14***   

ὴȟ  -0,50***   

ὴȟ  -0,70***   

ὴȟ ȟ  0,21***   

ὴȟ ȟ  0,19***   

ὴȟ   -0,72***  

ὴȟ   -0,55***  

ὴȟ ȟ   0,14***  

ὴȟ   0,35***  

Hiperparâmetros    

Intercepto 23,47 x105 11,99 x105 15,84 x105 

Inclinação    

Sazonalidade    

Irregularidade 45,74 x105 58,74 x105 50,94 x105 

Intervenções 

Int2010.1*** 

Int2010.3*** 

Int2015.2*** 

Out2003.3*** 

Int2010.1*** 

Int2011.3*** 

Out2003.3*** 

Out2010.1*** 

Int2011.3*** 

Int2016.2*** 

Elasticidades de Longo Prazo    

ὣ 0,48 0,58 0,54 

ὖ   -0,49 

ὖ   0,14 

ὖȟ  -2,13   

ὖȟ  -0,34   

ὖȟ  -0,48 -0,53  

ὖȟ  0,00   

ὖȟ  0,00   

ὖȟ  0,12 0,34  

    

ὖȟ   -0,70  

ὖȟ   0,14  

    

Natureza da Tendência Nível local 
Nível local com 

deslocamento 
Nível local 

Qualidade do Ajuste    

e.p.v 8,02 x 104 8,04 x104 7,77 x 104 

AIC -6,85 -6,86 -6,90 

Ὑ  0,99 0,99 0,99 

Diagnóstico dos Resíduos    
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   (Continuação) 

Variável RAC RAR RS 

Erro Padrão 0,03 0,03 0,03 

Normalidade 1,30 1,14 1,53 

H(h) Ὄυπ  0,93 Ὄυρ  1,08 Ὄυρ  0,97 

r(1) -0,01 -0,02 0,04 

DW 1,99 2,02 2,07 

Estatística Box-Ljung  ὗ ȟ πȢυρ ὗ ȟ ρȟτω ὗ ȟ 1,75 

Resíduos Auxiliares    

Normalidade irregularidade 0,22 0,29 1,67 

Normalidade intercepto 1,35 0,48 10,08*** 

Normalidade inclinação  11,65***  

Erro de previsão …  …  24,26 …  34,53* … 15,51 

Teste 1 RV …  …  65,99*** 46,28*** 60,87*** 

Teste 2 F(4,164) = 9,96*** F(2,166)= 8***  

Notas: *, ** e *** representa o nível de significância a 10%, 5% e 1%, respectivamente. RAC, é o modelo de Resposta 

Assimétrica Completa, RAR é o modelo de Resposta Assimétrica Restrita e S é o modelo Simétrico. Todos os modelos 

foram estimados no STAMP 8.30 (Koopman et al., 2007). E.p.v é o erro de previsão da variância; AIC é o critério de 

informação de Akaike; R2 é o coeficiente de determinação; Ὑ  é o coeficiente de determinação baseado em diferenças; 

Normalidade é o teste de Bowman-Shenton de distribuição … ; H(h) é o teste de heterocedasticidade de distribuição 

F (h, h); ὶ† é o teste de autocorreção dos resíduos com defasagem † de distribuição ὔπȟρȾὝ; DW é a estatística de 

Durbin-Watson; Erro de previsão …  é o teste de falha preditiva para os últimos meses da amostra, com distribuição 

… ;  ὗ ȟ  é o teste Box-Ljung baseado nas primeiras ὴ autocorrelações do resíduos, com distribuição … ; o Teste 

1 é o Teste de Razão de Verossimilhança (RV) da restrição  „ π com distribuição … ; oTeste 2 é o teste F da 

hipótese nula de que os preços decompostos são estatisticamente iguais; e o Teste 3 é o Teste de Razão de 

Verossimilhança (RV) com hipótese nula de que o a sazonalidade é determinística (com dummies de tempo). 

 

Tabela A2.2. Resultados das Estimação do Etanol Hidratado, Considerando TIDE e Resposta 

Assimétrica do Preço – RAC e RAR– e Resposta Simétrica (RS) 

Variável RAC RAR RS 

Ὡȟ   0,17*** 0,36*** 

Ὡȟ   0,09** 0,19** 

Ὡȟ    0,09** 

ώ 1,44*** 1,32*** 1,04*** 

ώ    -0,37** 

ὴ   -0,94*** 

ὴ   0,80*** 

ὴȟ  -2,01***   

ὴȟ  -1,48***   

ὴȟ  -0,97*** -1,00***  

ὴȟ  1,87***   

ὴȟ ȟ   0,63**  

ὴȟ   -1,68***  

ὴȟ   1,86***  

Hiperparâmetros    

Intercepto 285,78 x105 196,03 x105 29,81 x105 

Inclinação    

Sazonalidade 0,06 x105 0,14 x105 0,22 x105 
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(Continuação) 

Variável RAC RAR RS 

Irregularidade 0,00 4,47 x105 82,80 x105 

Intervenções 

Out11.2*** 

Out11.4*** 

Int03.12*** 

Int04.5*** 

Int06.1*** 

 

Out03.12*** 

Out04.5*** 

Out06.1*** 

Out11.3*** 

Out11.4*** 

Out11.5*** 

Out03.12*** 

Out04.4*** 

Int06.1*** 

Out10.1*** 

Out10.2*** 

Out11.3*** 

  Out12.12*** Out11.4*** 

   Int11.9*** 

Elasticidades de Longo Prazo    

ὣ 1,44 1,77 1,85 

ὖ   -2,57 

ὖ   2,20 

ὖȟ  -2,01   

ὖȟ  -1,48   

ὖȟ  -0,97 -1,34  

ὖȟ     

ὖȟ  1,87   

ὖȟ   0,84  

ὖȟ   -2,25  

ὖȟ   2,49  

    

Natureza da Tendência Nível local Nível local Nível local 

Qualidade do Ajuste    

e.p.v 29,69 x 104 23,48 x104 23,35 x 104 

AIC -5,56 -5,75 -5,75 

Ὑ  0,99 0,99 0,99 

    

Diagnóstico dos Resíduos    

Erro Padrão 0,05 0,05 0,05 

Normalidade 1,47 4,70 0,90 

H(h) Ὄυς  0,52 Ὄυπ  0,35 Ὄτω  0,46 

r(1) 0,02 -0,01 0,09 

DW 1,96 1,98 1,80 

Estatística Box-Ljung  ὗ ȟ πȟπσ ὗ ȟ πȟρω ὗ ȟ 1,75 

Resíduos Auxiliares    

Normalidade irregularidade 2,50 4,26 1,96 

Normalidade intercepto 2,43 0,17 2,70 

Erro de previsão …  …  16,15 …  17,52 … 25,53 

Teste 1 RV …  …  395,14*** …  155,13*** …  40,06*** 

Teste 2 F(4,170) = 2,24 F(2,163)= 8,83***  

Teste 3 RV …   … ρρȟυz ᶻz … χ*** 

Notas: *, ** e *** representa o nível de significância a 10%, 5% e 1%, respectivamente. RAC, é o modelo de Resposta 

Assimétrica Completa, RAR é o modelo de Resposta Assimétrica Restrita e S é o modelo Simétrico. Todos os modelos 

foram estimados no STAMP 8.30 (Koopman et al., 2007). E.p.v é o erro de previsão da variância; AIC é o critério de 

informação de Akaike; R2 é o coeficiente de determinação; Ὑ  é o coeficiente de determinação baseado em diferenças; 

Normalidade é o teste de Bowman-Shenton de distribuição … ; H(h) é o teste de heterocedasticidade de distribuição 

F (h, h); ὶ† é o teste de autocorreção dos resíduos com defasagem † de distribuição ὔπȟρȾὝ; DW é a estatística de 

Durbin-Watson; Erro de previsão …  é o teste de falha preditiva para os últimos meses da amostra, com distribuição 

… ;  ὗ ȟ  é o teste Box-Ljung baseado nas primeiras ὴ autocorrelações do resíduos, com distribuição … ; o Teste 
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1 é o Teste de Razão de Verossimilhança (RV) da restrição  „ π com distribuição … ; o Teste 2 é o teste F da 

hipótese nula de que os preços decompostos são estatisticamente iguais; e o Teste 3 é o Teste de Razão de 

Verossimilhança (RV) com hipótese nula de que o a sazonalidade é determinística (com dummies de tempo). 

 

Tabela A2.3. Resultados das Estimação da Demanda de GNV, Considerando TIDE e Resposta 

Assimétrica do Preço – RAC e RAR– e Resposta Simétrica (RS) 
Variável RAC RAR RS 

Ὡ ȟ  0,284*** 0,307*** 0,33*** 

Ὡ ȟ  0,231*** 0,239*** 0,24*** 

Ὡ ȟ  0,305*** 0,257*** 0,32*** 

ώ 0,259*** 0,249*** 0,20*** 

ώ  -0,221*** -0,185*** -0,26*** 

ὴ    -0,16*** 

ὴ   0,18*** 

ὴ ȟ  -0,219***   

ὴ ȟ  -0,215***   

ὴȟ  0,499*   

ὴȟ  0,250***   

ὴȟ  0,183*** 0,132***  

ὴ ȟ   -0,172***  

ὴȟ   0,31***  

Ὂ  0,12*** 0,12*** 0,06*** 

Hiperparâmetros    

Intercepto    

Inclinação    

Sazonalidade    

Irregularidade 29,78 x105 26,98 x105 29,78 x105 

Intervenções  

Out02.09*** 

Out03.03*** 

Out13.6*** 

Out14.1*** 

 

Out02.09*** 

Out13.06*** 

Out14.1*** 

 

Elasticidades de Longo Prazo    

ὣ 0,21 0,32 -0,60 

ὖ    -1,54 

ὖ   1,75 

ὖ ȟ  -1,21   

ὖ ȟ  -1,19   

ὖ ȟ  0,00 0,00  

ὖȟ  2,77   

ὖȟ  1,39   

ὖȟ  1,01 0,67  

ὖ ȟ   -0,87  

ὖȟ   1,58  

Ὂ  0,66 0,60 0,58 

Natureza da Tendência Sem tendência 
Tendência 

determinística 
Sem tendência 

Qualidade do Ajuste    

e.p.v 2,98 x 104 2,32 x104 8,46 x 104 
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(Continuação) 

Variável RAC RAR RS 

AIC -7,85 -8,07 -7,99 

Ὑ  0,99 0,99 0,99 

Ὑ  0,92 0,94 0,93 

Diagnóstico dos Resíduos    

Erro Padrão 0,02 0,01 0,02 

Normalidade 10,02 1,96 10,02 

H(h) Ὄυρ  1,21 Ὄυρ  1,25 Ὄυρ  1,21 

r(1) -0,05 -0,02 -0,05 

DW 2,04 2,00 2,04 

Estatística Box-Ljung ὗ ȟ ςȟυς ὗ ȟ πȟχπ ὗ ȟ 1,75 

Resíduos Auxiliares    

Normalidade irregularidade 17,39*** 0,66 0,81 

Erro de previsão …  …  15,94 …  21,22 … 18,29 

Teste 2 F(4,170) = 5,06*** F(2,168)= 12,31***  

Notas: *, ** e *** representa o nível de significância a 10%, 5% e 1%, respectivamente. RAC, é o modelo de Resposta 

Assimétrica Completa, RAR é o modelo de Resposta Assimétrica Restrita e S é o modelo Simétrico. Todos os modelos 

foram estimados no STAMP 8.30 (Koopman et al., 2007). E.p.v é o erro de previsão da variância; AIC é o critério de 

informação de Akaike; R2 é o coeficiente de determinação; Ὑ  é o coeficiente de determinação baseado em diferenças; 

Normalidade é o teste de Bowman-Shenton de distribuição … ; H(h) é o teste de heterocedasticidade de distribuição 

F (h, h); ὶ† é o teste de autocorreção dos resíduos com defasagem † de distribuição ὔπȟρȾὝ; DW é a estatística de 

Durbin-Watson; Erro de previsão …  é o teste de falha preditiva para os últimos meses da amostra, com distribuição 

… ;  ὗ ȟ  é o teste Box-Ljung baseado nas primeiras ὴ autocorrelações do resíduos, com distribuição … ; o Teste 

1 é o Teste de Razão de Verossimilhança (RV) da restrição  „ π com distribuição … ; o Teste 2 é o teste F da 

hipótese nula de que os preços decompostos são estatisticamente iguais; e o Teste 3 é o Teste de Razão de 

Verossimilhança (RV) com hipótese nula de que o a sazonalidade é determinística (com dummies de tempo). 
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Resumo 

O mercado de combustíveis para o segmento de transporte rodoviário tem fortes implicações sobre 

os objetivos de política energética. A matriz de abastecimento desse mercado no Brasil é 

caracterizada pela diversificação de fontes e pelo uso de combustíveis limpos. Esse artigo apresenta 

previsões do consumo de gasolina, etanol, GNV e óleo diesel para o horizonte 2017 a 2025 em dois 

cenários de preço e renda para verificar o impacto no balanço entre oferta e demanda desses 

combustíveis e na emissão de CO2. O balanço dos principais combustíveis indica que o País deverá 

continuar como importador líquido dos principais derivados durante todo o horizonte analisado, 

com destaque para os grandes volumes importados óleo diesel e Gasolina A. Este resultado sinaliza 

que haveria espaço para construção de novas refinarias até 2025, ainda que o planejamento oficial 

não as contemple.  Quanto aos impactos ambientais, pode-se concluir que em um cenário de preços 

favoráveis para combustíveis limpos e de menor crescimento econômico, é possível reduzir em 

20% as emissões de CO2 no segmento de transporte veicular.  

 

Palavras Chave: Previsão de demanda de combustíveis, Balanço entre oferta e demanda de 

Combustíveis, Emissão de CO2 

 

Abstract 

Road transportation fuel market has strong implications for energy policy. The fuel matrix for road 

transport in Brazil is characterized by the diversification of sources and the use of clean fuels. This 

paper forecasts consumption of gasoline, ethanol, compressed natural gas (CNG) and diesel for the 

2017-2025 horizon for two price and income scenarios to verify the impact on the fuel supply and 

demand balance and CO2 emissions. Our results indicate that the country will continue to import 

oil products throughout the entire analyzed horizon. Diesel and gasoline imports are especially 

high. It indicates that there is a space for new refineries until 2025, although Brazilian planning 

does not contemplate them. Regarding environmental impacts, we conclude that it is possible to 

reduce CO2 emissions by 20% in the vehicular transport segment in a scenario of favorable prices 

for clean fuels and lower economic growth. 

 

 

Key Words: Fuel demand forecast, Supply demand balance, CO2 Emission 
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1. Introdução  

A demanda mundial por combustível no setor de transporte cresceu quase 170% entre 1971 

e 2014, essa demanda foi suprida principalmente com o uso de fontes fósseis, como óleo diesel, 

gasolina e em menor escala o gás natural veicular (IEA, 2016). O setor de transporte rodoviário, 

que responde por mais de 70% do consumo mundial de petróleo (IEA, 2016a), é o segundo maior 

setor emissor de gases de efeito estufa (GEE), e foi responsável por 23% da emissão total de gás 

carbônico (CO2)
71 proveniente da queima de combustíveis fósseis em 2014 (IEA, 2016b). No 

balanço energético mundial, combustíveis limpos ainda desempenham um papel marginal, com 

10% de biocombustível (1,4 bilhões de tep) contra 31% de petróleo (4,2 bilhões de tep em 2014) e 

21% de gás natural (2,9 bilhões de tep) (IEA, 2016).  

O uso de biocombustíveis na área de transporte, combinado à predominância hídrica na 

geração de eletricidade, permitiu, tradicionalmente, ao Brasil possuir a matriz de energia mais 

limpa entre os países que são grandes consumidores mundiais de energia. Porém, o avanço da 

biomassa na produção de biocombustíveis (etanol e biodiesel) não impediu o país de ocupar o 

décimo primeiro lugar no ranking mundial dos países que mais emitem CO2 na queima de 

combustíveis fósseis (Boden e Andes, 2017).  

Nos últimos 40 anos, as emissões mundiais cresceram em média 2% ao ano, enquanto no 

Brasil a taxa de crescimento foi o dobro da média mundial (4% a.a.). Entre 2008 e 2014, as 

emissões de CO2 dos países do Anexo I do Protocolo de Quioto diminuíram em 1 bilhão de ton de 

CO2, o que contribuiu para estabilizar as missões mundiais de CO2 nesse período. As emissões 

globais do setor de energia contrastadas com as brasileiras podem ser observadas na Figura 1. 

 

 

 

 

 

 

                                                 

71 Principal gás causador do efeito estufa. 
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Figura 1. Emissões de CO2 Provenientes da Combustão de Combustíveis Fósseis no Mundo (eixo 

da esquerda) e no Brasil (eixo da direita) - Bilhões de Toneladas de CO2 

 

Fonte: Elaboração própria com base em IEA (2016b). 

A Figura 2 mostra a estabilização das emissões de CO2 da queima de combustíveis líquidos 

de países como o EUA e Japão e a disparada das emissões da China. A participação relativa da 

contribuição brasileira nas emissões de CO2 da queima de combustíveis no total de emissões no 

mundo aumentou de 0,9% em 1990 para 1,47% em 2014 (IEA, 2016b). Os períodos com menor 

taxa de crescimento foram de 1980 a 1990, com incremento médio de 0,02% ao ano, e entre 2000 

e 2010, de 1% ao ano.  

A redução entre 1980 e 1990 decorreu do baixo crescimento econômico nesta década e da 

introdução dos veículos a etanol hidratado na frota brasileira, com a implementação do Programa 

Nacional do Álcool (Pro-Álcool). Já a menor taxa de incremento verificada entre 2000 e 2010 foi 

influenciada pelo ingresso dos veículos flex fuel na frota circulante a partir de 2003 e pela 

implantação do programa nacional de produção do biodiesel e sua mistura ao óleo diesel, dado que 

os biocombustíveis possuem taxas de emissões inferiores aos combustíveis fósseis. 
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Figura 2. Evolução das Emissões de CO2 da Queima de Combustíveis Fósseis Líquidos de Países 

Selecionados   

 

Fonte: Elaboração própria baseado em Boden et al (2017) 

As emissões de gases de efeito estufa (GEE) são determinadas pelo balanço de carbono 

no ciclo produtivo da fonte energética e pela eficiência energética do combustível. Segundo estudo 

realizado pela Esalq (2013), o biodiesel brasileiro produzido com soja72 reduz as emissões em 70%, 

no mínimo, em relação ao diesel fóssil, quando consumido dentro do país. E o etanol da cana de 

açúcar é capaz de reduzir em 73% as emissões de CO2 na atmosfera se usado em substituição à 

gasolina73 C, com 23% de etanol anidro (Soares et al, 2009).  

Entretanto, é preciso considerar que, mesmo com a participação de 7% do biodiesel no 

diesel, 27% do etanol anidro na gasolina e com o crescente consumo de etanol hidratado (que conta 

com 12% do consumo total do setor em 2015), o setor de transportes rodoviário brasileiro ainda 

conta com dominância de combustíveis fósseis. O segmento representou 53% da demanda nacional 

de petróleo e derivados em 2015 (EPE, 2016), na forma de diesel e gasolina, sendo, portanto, um 

grande emissor de GEE. 

O diesel é o principal derivado do petróleo consumido no setor de transportes brasileiro, 

representando 46% do consumo total em 2015 (EPE, 2016). Veículos movidos a diesel, que são 

usados principalmente no transporte de carga, emitem a maior quantidade de CO2 por litro em 

relação aos demais modais motorizados (Carvalho, 2011). O diesel tem ainda uma capacidade de 

                                                 

72 A soja responde por mais de 80% da matéria-prima para a produção do biodiesel. 
73 A pesquisa mostra ainda que caso a prática da queima seja completamente eliminada e toda a colheita seja feita 

mecanicamente, os valores da redução das emissões alcançarão 82% em relação à gasolina (Soares et al, 2009). 
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formar aerossóis orgânicos secundários74 (AOS), 6,7 vezes superior à gasolina (GENTNER et al., 

2012). 

O mercado de autoveículos brasileiro apresenta elevado potencial de crescimento, pois 

apenas 44% da população brasileira classificada como economicamente ativa possui automóveis. 

Entre 2000 e 2015, o licenciamento brasileiro de autoveículos75 cresceu seis vezes mais rápido do 

que a população em função de melhorias na distribuição de renda e do acesso ao crédito.  

Além das emissões de GEE, a excessiva dependência do modal de transporte rodoviário 

implica na deterioração da qualidade do ar. Os poluentes locais afetam especificamente os grandes 

centros urbanos, onde estão concentradas a maior parte da população brasileira (80%). As emissões 

veiculares somam mais de 70% da poluição do ar urbano em grandes cidades, provocando um 

aumento do índice de mortalidade prematura, mortalidade por doenças respiratórias, perda de 

produtividade dos cidadãos e trabalhadores, aumento dos custos do seguro-saúde e perda 

significativa da qualidade de vida urbana (BIGIO, 2001). Todos estes aspectos negativos podem 

provocar significativas perdas monetárias, como constatado por Saldiva et al (2007) na Região 

Metropolitana de São Paulo, que contabiliza cerca de 3 mil mortes por ano relacionadas à poluição 

do ar, representando um custo anual de cerca de R$ 1,5 bilhão para a cidade.  

Assim, tendo em vista os problemas levantados, para contribuir na formulação de políticas 

públicas, este estudo simulou dois cenários de crescimentos dos quatro principais combustíveis do 

segmento de transporte rodoviário (gasolina C, etanol hidratado, GNV e óleo diesel) no horizonte 

2017 - 2025. A partir das premissas criadas sobre o comportamento das variáveis que afetam a 

decisão de consumo dos combustíveis e os coeficientes estimados pela aplicação do Modelo 

Estrutural de Série Temporal (MEST) nos dois primeiros artigos, foi possível realizar previsões de 

demanda para os quatro combustíveis, fazer o balanço energético entre oferta e demanda, e simular 

as emissões de CO2 proveniente do consumo destes combustíveis. 

Além dessa seção introdutória, este artigo está dividido em 5 seções. A seção 2 apresenta 

o cenário de oferta e demanda dos combustíveis no Brasil, além de resumir as principais políticas 

públicas de mitigação de poluentes. Na seção 3, está apresentada a metodologia e as premissas dos 

cenários da projeção da demanda de cada combustível – gasolina, etanol, GNV e óleo diesel, e suas 

                                                 

74 Partículas nocivas à saúde, formados na atmosfera a partir dos gases liberados pelo cano de descarga dos veículos. 
75 Somados automóveis, comerciais leves, caminhões e ônibus. 
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respectivas projeções de emissões de CO2. Na seção 4, são apresentados os principais resultados, e 

por fim, na quinta e última seção estão expostas as contribuições finais e as implicações em termos 

de políticas públicas. 

2. Mercado Brasileiro de Combustíveis 

Desde a instituição do monopólio estatal da Petrobras pela Lei 2004 de 1953, a empresa se 

consolidou como a principal investidora da indústria de petróleo brasileira. Entre 2000 e 2016, a 

produção de petróleo e gás natural no Brasil aumentou 104%, passando de 1,2 para 2,5 milhões de 

barris por dia (b/d) (ANP, 2017a). Esse crescimento sustentado da curva de produção brasileira 

deve-se, em grande medida, ao início da exploração das reservas do Pré-sal em 2006. A rápida e 

elevada expansão da produção de petróleo é reflexo dos investimentos realizados, principalmente 

pela Petrobras, nas atividades de exploração e produção (E&P). Entre 2006 e 2014, o investimento 

acumulado no segmento de E&P realizado pela empresa foi de R$ 319 bilhões, o investimento 

anual saltou de R$ 15 bilhões, em 2006, para R$ 56 bilhões, em 2014 (PETROBRAS, 2015).  

A partir de 2014, contudo, o favorável contexto da indústria brasileira de petróleo mudou de 

direção rapidamente. A redução do preço do barril no mercado internacional, a partir da segunda 

metade de 2014, associada as dificuldades de financiamento encontradas pela Petrobras em função 

da política de preço de combustíveis adotada pelo governo brasileiro e dos problemas de corrupção 

enfrentados pela empresa, comprometeu a manutenção do ritmo de investimento na indústria 

petrolífera brasileira. Nesse sentido, já em 2014, verificou-se uma redução dos investimentos 

planejados pela Petrobras que passaram de US$ 220,6 bilhões para o quinquênio 2014 - 2018, para 

US$ 130,3 bilhões para 2015 – 2019 (PETROBRAS, 2015). E no PNG 2017 – 2021, o plano de 

investimento foi reduzido para US$ 74,1 (PETROBRAS, 2017).  

Mesmo com os desafios enfrentados pela Petrobras, o crescimento da produção com a 

descoberta do pré-sal promoveu o País a condição de exportador líquido de petróleo bruto em 2014. 

Em 2016, o saldo positivo atingiu 620 mil barris/dia (ANP, 2017b)76.  

Em contrapartida, as importações de derivados são crescentes nos últimos anos, o que levanta 

a preocupação quanto a segurança do abastecimento de combustíveis. No Brasil, o histórico de 

                                                 

76 Porém, o Brasil continua a ser um importador de petróleo bruto, para atender as especificidades técnicas do parque 

de refino nacional e a necessidade de processar um mix de óleos leves e pesados (PINTO Jr, 2017). 
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controle dos preços dos derivados por parte do governo proporcionou um descompasso entre o 

preço de realização nas refinarias e os preços praticados no mercado internacional, como poder ser 

observado na Figura 3. O governo optou por manter estável o preço doméstico da gasolina entre 

2011 e 2014, enquanto os preços internacionais subiam fortemente, através de intervenção direta 

na determinação de preços da Petrobras. Além de ter estimulado o crescimento da demanda por 

gasolina, o descompasso de preços afetou a rentabilidade da Petrobras (Almeida et al., 2015). 

Figura 3. Relação entre o preço da gasolina no mercado spot dos Estados Unidos e Preço da 

gasolina A no produtor no Brasil 

 

 
Fonte: Elaboração própria com base em IEA e MME 

A partir 2010, a perda de competitividade do etanol hidratado frente ao preço da gasolina C 

nos postos de abastecimento de combustível e a maior participação dos veículos flex fuel na frota 

circulante pressionaram o consumo por gasolina, aumentando o dispêndio com importação, o que 

tornou o saldo da balança comercial de gasolina deficitário (Figura 5).   

A demanda por óleo diesel também apresentou forte expansão nos últimos anos. A política 

de estabilização do preço perdurou até junho de 2012, quando o aumento de 3,9% no preço médio 

de produção do diesel foi compensado pela redução da CIDE à zero (ANP, 2013) como pode ser 

observado na Figura 4. 

No Brasil, o óleo diesel abastece apenas caminhões, ônibus e veículos do tipo comercial leve 

(com capacidade de carga entre uma e duas toneladas). É o principal combustível do transporte de 
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cargas, e está associado a uma logística de distribuição de produtos baseada na utilização do modal 

rodoviário, com caminhões que percorrem longas distâncias para abastecer todas as regiões do país.  

Figura 4. Relação entre o preço do óleo diesel no mercado spot Americano e Preço da Óleo 

Diesel A nas refinarias no Brasil 

 

Fonte: Elaboração própria com base em IEA e MME 

No transporte de carga há forte predominância do modal rodoviário que corresponde a 

aproximadamente 61,1% em milhões de TKUs77 (CNT, 2015). Contudo, o estado de conservação 

das rodovias associado a outros problemas como déficit de capacidade das malhas e inadequação 

de cobertura, geram ineficiência energética. Em 2015, as rodovias brasileiras apresentaram uma 

extensão total de 1 milhão de km, sendo 79% não pavimentada, contra 12% pavimentada, 9% em 

planejamento (CNT, 2016). Segundo a classificação do estado geral das rodovias realizada pela 

CNT (2016), cerca de 57% das rodovias estavam em situação irregular, ruim ou péssima em 2015. 

O que certamente contribui para o aumento do consumo de combustíveis, crescimento das emissões 

de GEE e a consequente diminuição da eficiência energética do setor.   

Tamanha ineficiência recai sobre o custo do combustível no transporte rodoviário de carga, 

que gira em torno de 37%78 do custo total mensal (CNT, 2015). O que, por sua vez, aumenta o peso 

da energia nos preços dos produtos transportados, contribuindo para a perda de competitividade no 

mercado.  

                                                 

77 Tonelada Quilômetro Útil 
78 Para um veículo de carga que percorra distâncias superiores a 6 mil km/mês em rodovias 
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A própria predominância do modal rodoviário já é ineficiente do ponto de vista energético, 

conforme análise do Ministério dos Transportes (MT apud MME, 2011), que embora defasada no 

tempo é interessante para corroborar com essa discussão. Com dados de 1997, o MT calculou que 

para transportar mil ton de carga por km consome-se, em média, 96 litros de combustível nas 

rodovias brasileiras, enquanto que para transportar a mesma carga consumiria 5 litros nas hidrovias 

e 10 litros nas ferrovias. Para ilustrar o alto grau de ineficiência das rodovias brasileira, nos EUA 

para transportar mil ton de carga são consumidos 15 litros de combustível nas rodovias, valor 84% 

inferior ao consumo brasileiro (MME, 2011).  

A figura 5 apresenta a dependência externa com relação a importação de derivados, gasolina 

A e óleo diesel. Como pode ser observado, o saldo da conta óleo diesel apresenta-se deficitário em 

todos os anos destacados e a gasolina passou a ser deficitária a partir de 2010.  

Figura 5. Saldo da Balança Comercial da Conta Gasolina e Óleo Diesel 

 

Fonte: Elaboração com base em ANP (2017b) 

Os investimentos nas novas refinarias com perfil de produção de destilados médios (QAV e 

óleo diesel) que contribuiriam para contrabalançar tal escassez tardam a se concretizar e são 

insuficientes para garantir a total autonomia no abastecimento de derivados. Nos últimos anos, a 

Petrobras79 investiu em duas frentes, construção de novas refinarias e aumento da produtividade 

do parque de refino. O parque nacional de refino passou por um período de expansão, com destaque 

                                                 

79 A estatal conta com 13 refinarias e uma unidade de processamento de xisto no Paraná (PETROBRAS, 2015).   
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para a entrada em operação do 1º trem da Refinaria Abreu e Lima (RNEST), em dezembro de 2014, 

além de ampliações na capacidade de processamento das refinarias existentes. Essa expansão 

permitiu o aumento da capacidade de refino instalada no País de 2 milhões b/d, no ano de 2005, 

para 2,3 milhões b/d em 2016 (ANP, 2017c). Entretanto, o segundo conjunto de refino (Trem 2) da 

refinaria Abreu e Lima (RNEST) em Pernambuco, e o projeto do Comperj em Itaboraí estão com 

cronograma atrasados, e a construção das refinarias Premium I e Premium II, que juntas 

produziriam 143.088 m3/d, foi cancelada após a revisão de estratégias da Petrobras que deu início 

ao plano de venda de ativos.  

Quanto à oferta de etanol, a produção nacional tem relação direta com a produtividade no 

cultivo da cana-de-açúcar e com as condições de preço do açúcar tanto no mercado doméstico 

quanto no mercado internacional. Ao observar o panorama recente deste setor, observa-se que o 

crescente endividamento dos produtores prejudicou os investimentos em novas usinas e na 

expansão das usinas existentes (MME, 2017). Dentro do quadro de crise da economia brasileira, o 

alto endividamento dos produtores de etanol contribuiu para redução do acesso ao crédito do setor 

sucroalcooleiro. Segundo o MME (2017), os empréstimos captados junto ao BNDES caíram cerca 

de 60% em 2015.  

Esse contexto de endividamento afetou também a manutenção do canavial o que trouxe 

reflexos negativos para produtividade da indústria. Segundo a Companhia Nacional de 

Abastecimento (Conab, 2017), a produção de cana-de-açúcar estimada para a safra 2016/17 é de 

657,18 milhões de toneladas, um valor 1,3% menor em comparação com a safra anterior. A 

perspectiva não é de melhora tendo em vista que a produção de cana-de-açúcar estimada pela 

Conab (2017a) para a safra 2017/18 é de 647,6 milhões de toneladas – uma redução de 1,5% em 

relação à safra anterior. 

Por outro lado, o mercado internacional de açúcar vem apresentando-se mais atrativo por 

conta da escassez mundial da oferta do açúcar o que impactou a elevação do preço dessa commodity 

em 2016. Aliado a isso, ocorreu a abertura de novos mercados para o açúcar na União Europeia, 

no mesmo período que a demanda doméstica por etanol diminuiu, fazendo com que produtores 

destinassem a moagem da cana-de-açúcar para fabricação do açúcar (Conab, 2017). Segundo a 

Conab (2017a), a expectativa para o período 2017/18 é de crescimento da produção de açúcar, 

saindo de 45,9% no exercício 2016/17. 

https://www.google.com.br/search?rlz=1C1NHXL_pt-BRBR704BR704&q=commodity&spell=1&sa=X&ved=0ahUKEwifld3WnP_UAhWJQpAKHb7vCiwQvwUIJCgA
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A combinação das conjunturas de mercado da gasolina, com retenção de preços e retirada de 

impostos, e do etanol, com redução de oferta, implicou na perda de competitividade do 

biocombustível, conforme pode ser observado na Figura 6. 

Figura 6. Evolução do Preço da Gasolina C, Etanol Hidratado e do Preço Relativo 

 

Fonte: Elaboração própria com base em ANP (2017).  

Nota: O preço relativo é a razão entre o preço do etanol hidratado e a gasolina C 

Quanto ao biodiesel, o Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel (PNBE), iniciado 

em 2005, garante a participação desse biocombustível no segmento de transporte com os mandatos 

obrigatórios. Recentemente a Lei 13.263 (BRASIL, 2016) ampliou o percentual mandatório de 

biodiesel para 8% (B8) em 2017, 9% (B9) em 2018 e 10% (B10) em 2019. Essa mesma Lei prevê 

a possibilidade da elevação da mistura obrigatória de biodiesel ao óleo diesel em até 15% (B15), 

caso os testes indiquem que esse percentual não é prejudicial ao motor.  

Segundo MME (2017), nos próximos 10 anos, o óleo de soja deverá permanecer como o 

insumo mais importante para a produção de biodiesel, o que acontece desde a implantação do 

PNPB. O Brasil é o segundo maior produtor mundial desta oleaginosa, o que garante a oferta do 

biodiesel para atender os aumentos dos percentuais mandatórios desse biocombustível. 

No Brasil, devido as dimensões continentais do território, a principal utilização de 

combustíveis está associada à movimentação de cargas e pessoas. Esses usuários finais têm 

demandas específicas e os gargalos no atendimento dessas demandas afetam não apenas a 

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

1.50

2.00

2.50

3.00

3.50

4.00

ja
n

/1
4

m
ar

/1
4

m
ai

/1
4

ju
l/

1
4

se
t/

1
4

n
o
v

/1
4

ja
n

/1
5

m
ar

/1
5

m
ai

/1
5

ju
l/

1
5

se
t/

1
5

n
o
v

/1
5

ja
n

/1
6

m
ar

/1
6

m
ai

/1
6

ju
l/

1
6

se
t/

1
6

n
o
v

/1
6

ja
n

/1
7

m
ar

/1
7

m
ai

/1
7

R
$

/l

Etanol Hidratado Gasolina C Preço Relativo



113 

 

qualidade e custo do serviço de transporte de passageiros e de cargas, como também são fatores 

decisivos na questão de eficiência energética e emissões de gases causadores do efeito estufa.  

2.1 Políticas Públicas e Emissões Veiculares 

Os avanços em eficiência energética podem ocorrer tanto no fornecimento e na conversão 

quanto no uso final de energia. A fabricação de veículos mais leves e com motores mais eficientes 

vem contribuindo para uma redução substancial do uso e da intensidade de energia do consumo de 

combustível em muitos países (GELLER, 2003).  No Brasil, políticas de mitigação das emissões 

veiculares adotadas concentram-se basicamente no estabelecimento de limites máximos de 

emissões, na redução dos teores dos elementos químicos poluidores ou na mistura com 

bicombustíveis que são mais limpos e apresentam características renováveis (CARVALHO, 2011). 

A preocupação com qualidade do ar nos centros urbanos levou o Conselho Nacional de Meio 

Ambiente (CONAMA) a criar, em 1986, o Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos 

Automotores (PROCONVE), coordenado pelo IBAMA (CNT, 2012). Este programa se concentrou 

no estabelecimento gradativo de limites máximos dos poluentes pelos veículos automotores tanto 

do ciclo Otto (movidos a gasolina, etanol, GNV ou flex fuel), quanto do ciclo diesel, sem limitar os 

indicadores de consumo dos combustíveis. O PROCONVE impulsionou, por meio de normas de 

controle de emissão, o desenvolvimento tecnológico da indústria automotiva, com o 

desenvolvimento de tecnologias que controlam a emissão de poluentes.  

Desde janeiro de 2012, os veículos do ciclo diesel encontram-se na fase P-780 do Proconve, 

nesta fase o teor de enxofre do óleo diesel foi reduzido para 10 ppm (partes por milhão). O enxofre 

é um elemento químico perverso para o meio ambiente e para o motor dos veículos81. Em países 

desenvolvidos, como União Europeia e Estados Unidos da América (EUA), os teores de enxofre 

(S) encontrados no diesel possuem níveis baixos desde a década de 1990. Nos EUA, por exemplo, 

o teor máximo de 15ppm já está estabelecido desde 1993. Enquanto que no Brasil, até 1994 o diesel 

possuía 13.000 ppm de S. A partir de 2009, foi estabelecido pelo PROCONVE a comercialização 

do diesel S50 (com 50 ppm) e, em 2013, o diesel S50 foi substituído pelo S10 (CNT, 2012).  

                                                 

80 A Fase P-6 não entrou em vigor. 
81 Durante a combustão, o trióxido de enxofre ao se juntar com a água, forma o ácido sulfúrico que corrói as partes 

metálicas dos motores (CNT, 2012). 
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Se, por um lado, o PROCONVE foi eficiente nas reduções das emissões, por outro lado, a 

frota de veículos pesados mais do que triplicou ao longo das fases do PRONCOVE, segundo dados 

da ANFAVEA (2017), o que reduziu o efeito benéfico das medidas. Outra implicação deste 

programa foi o aumento do preço dos veículos novos, provocados pela incorporação das novas 

tecnologias.  

Em 1991, foi criado o Programa Nacional de Racionalização do Uso dos Derivados de 

Petróleo e do Gás Natural (CONPET)82, orientado para a promoção do uso eficiente de 

combustíveis, com a inclusão dos veículos leves em 2008. O Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO), em parceria com o CONPET, desenvolveu o 

Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBE-V)83 de adesão voluntária para fabricantes e 

importadores de automóveis, visando reduzir a assimetria de informação quanto a eficiência dos 

veículos. Essa iniciativa inseriu o Brasil na lista dos países que desenvolvem programas em prol 

da eficiência energética veicular, tais como Estados Unidos, Japão e Austrália. Em 2015, o PBE-

V classificou a eficiência energética de 90% dos modelos comercializados no mercado brasileiro 

(CONPET, 2016).  

A principal crítica ao PBE é o fato da sua adesão ser voluntária pelos fabricantes e 

importadores, e o fato da divulgação não ser expressiva como ocorre com o selo de classificação 

energética do Procel para aparelhos eletrodomésticos84. Outro ponto, é que os consumidores de 

veículos leves, muitas vezes, estão preocupados com os fatores estéticos, conforto e potência dos 

seus veículos, diferentemente dos proprietários dos veículos comerciais que estão mais atentos a 

eficiência dos seus veículos, dado que esse fator influi significativamente na formação dos custos 

operacionais.   

                                                 

82 O CONPET é vinculado ao Ministério de Minas e Energia, executado com apoio técnico e administrativo da 

Petrobras. E coordena tecnicamente a regulamentação da Lei 10.295/2001 - Política Nacional de Conservação e Uso 

Racional de Energia para os derivados do petróleo ou gás natural (Nogueira e Branco, 2005). 
83 O PBE foi lançado em novembro de 2008, o segundo ciclo entrou em dezembro de 2009 e o terceiro em 2011. O 

PBE Veicular é voluntário e renovável a cada ano pelos fabricantes e importadores. A Etiqueta Nacional de 

Conservação de Energia (ENCE) informa ao consumidor a classe de eficiência energética dos veículos, comparando 

os modelos dentro de categorias específicas: subcompactos, compactos, médios, grandes, carga derivado, comercial 

leve e fora-de-estrada. Outra informação apresentada pela Etiqueta Veicular são os valores de referência da 

quilometragem por litro, na cidade e na estrada, com diferentes combustíveis (INMETRO, 2016). 
84 Programa de governo, coordenado pelo Ministério de Minas e Energia – MME e executado pela Eletrobras. Instituído 

1985 para promover o uso eficiente da energia elétrica e combater o seu desperdício. 

http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=234101
http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaPublicacoes.action?id=234101
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Outra política que exerceu papel importante nos resultados das emissões veiculares foi a 

introdução no mercado brasileiro do etanol anidro e hidratado. O Programa nacional de Álcool 

(Proálcool), criado em 1974 proporcionou redução das emissões de GEE com o aumento 

progressivo da mistura de etanol anidro na gasolina até alcançar a fração de 27% em março de 

2015, e com o lançamento da tecnologia flex fuel que garantiu ao consumidor a escolha no 

abastecimento entre gasolina e hidratado.  

A crise financeira mundial e a valorização contínua do Real minaram os projetos que visavam 

a exportação do etanol brasileiro, afetando a dinâmica da oferta de longo prazo e provocando uma 

crise de abastecimento no início da década de 90 (LOSEKANN, 2009). A restrição de oferta se 

refletiu no seu preço relativo pouco competitivo com a gasolina, reduzindo a confiança do 

consumidor. A origem da crise no abastecimento do etanol está na possibilidade de arbitragem dos 

produtores de açúcar e álcool no Brasil.  

A arbitragem pelo lado da oferta ocorre porque o produtor, no momento de moer a cana, pode 

decidir por produzir açúcar ou etanol (anidro e hidratado), e se produto será vendido no mercado 

doméstico ou no mercado internacional, dependendo dos preços relativos dos subprodutos em cada 

mercado. Também há a possibilidade de o produtor arbitrar com a produção do etanol anidro e do 

etanol hidratado.  

A crise de abastecimento de etanol só foi superada com a venda em escala comercial dos 

veículos com motor flex fuel em 2003. A participação dos veículos flex continua crescendo e conta 

com uma participação de 60% da frota circulante no País em 2016. A crescente participação dos 

veículos flex fuel e os mandados obrigatórios da mistura do etanol anidro na gasolina contribuíram 

para consolidar o mercado de etanol no Brasil. 

Outro avanço importante na política de redução de emissões é a utilização da mistura do 

biodiesel ao óleo diesel, que além de reduzir as emissões na queima do combustível, promove 

reabsorção de CO2 na plantação das oleaginosas que são utilizadas como matéria prima na 

produção do biodiesel.  A principal crítica da mistura do biodiesel ao diesel no Brasil é o aumento 

do seu custo de produção e venda. Segundo estudos da Fetranspor (NTU, 2008), para cada 1% de 

aumento na mistura de biodiesel há impacto no preço do combustível de 0,5%. 
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A introdução do gás natural veicular na matriz energética do transporte também se constitui 

em uma política importante para redução dos poluentes locais e globais. Estima-se que veículos 

movidos a GNV emita cerca de 20% menos CO2 na atmosfera (CARVALHO, 2011). 

O aquecimento global e as alterações climáticas tornaram-se questões essenciais no 

desenvolvimento sustentável e necessita de uma regulamentação adequada para gerar estímulo a 

uma atuação responsável em relação ao clima. Esse tipo de atuação só é possível quando o agente 

formulador de políticas públicas conhece o perfil de suas emissões. Deste modo, ao simular a 

dinâmica futura do mercado de combustível rodoviário e projetar as emissões de CO2 proveniente 

do consumo da gasolina, etanol, GNV e óleo diesel, pretende-se contribuir para as atividades de 

gestão e planejamento de políticas energéticas brasileira.   

3. Metodologia  

A análise desenvolvida nos dois primeiros artigos da tese foi utilizada para prever o consumo 

de combustíveis veiculares no horizonte 2017-2025. A partir dos parâmetros de longo prazo obtidos 

de cada estimação de demanda por combustível, o consumo futuro do combustível Ὥ de janeiro de 

2017 a dezembro de 2025 foi obtido por meio das seguintes expressões:  
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em que ЎὩǶϷ é a variação percentual da quantidade consumida do combustível Ὥ no período ὸ, 

e o sobrescrito ὴὶέὮ refere-se as variáveis projetadas e ὦὥίὩ é o último período observado, 

dezembro de 2016. A Eq. (1) trata-se da estimação da demanda por óleo diesel do primeiro artigo, 

e os parâmetros são definidos por: ‍ , ‍ , ‍  , ‍ , 

‍ , ‍ , e ‍ . Já a Eq. (2) refere-se a demanda estimada por 

combustível automotivo – gasolina C, etanol hidratado e GNV – com parâmetro definidos por: 
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‍ȟ , ‍ȟ , ‍ , e ‍ . Todas as variáveis e os coeficientes 

estão definidos nos dois primeiros artigos.   

As variáveis projetadas - renda, preço e frota, foram calculadas a partir das premissas que 

estão apresentadas na seção Dados e Cenários a seguir. Não foi assumido qualquer pressuposto 

sobre o comportamento futuro da TIDE e da sazonalidade, parte-se do pressuposto que a TIDE do 

óleo diesel seguirá o padrão observado (nível -31,93 e inclinação -0,01) em abril de 2015 na Eq. 

(1), e na Eq. (2) a TIDE da gasolina (nível 7,978 e inclinação 0,004)  e do etanol (nível -19,62)  

seguirão o padrão estimado em dezembro de 2016 . Assim, o interesse é investigar como a demanda 

futura se comporta após variações do preço, da renda e da frota (quando pertinente) projetados.  

Vale lembrar que na Eq. (2) apenas a função de demanda por GNV permitiu a inclusão da 

variável frota de veículos circulante a GNV.  

Ao utilizar os parâmetros estimados das Equações (1) e (2) para calcular a demanda futura 

de cada combustível implica assumir que a relação entre cada variável (preço, renda, e frota no 

caso do GNV e do diesel) com a quantidade demandada de cada combustível, expressa pelos 

coeficientes ‍ᴂί estimados, permanecerá constante até o ano de 2025, período final da projeção.  

Para quantificar as emissões de dióxido de carbono (CO2) foi aplicado o Tier 1 do IPCC 

(2006) que é baseado no conteúdo de carbono dos combustíveis consumidos no transporte 

rodoviário, como segue: 

Ὁὅὕ ВὩ ὊzὉ                                                                                                       (3) 

em que Ὁὅὕ é o somatório das emissões em t CO2eq do combustível Ὥ no período ὸ, Ὡ é o 

consumo em GJ do combustível Ὥ no período ὸ, e ὊὉ é o fator de emissão em tCO2/GJ do 

combustível Ὥ no tempo ὸ. 

O método utilizado para quantificar as emissões observadas de GEE (período anterior a 

dezembro de 2016) considera o consumo aparente da gasolina C, etanol hidratado, GNV e óleo 

diesel, que implica assumir que o combustível foi totalmente consumido no período que foi 

adquirido, sem considerar eventuais estoques remanescentes de um mês para o outro.  
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3.1 Dados e Cenários 

Para prever a demanda dos quatro principais combustíveis consumidos no transporte 

rodoviário foram utilizados os dados de venda da ANP para o consumo de óleo diesel, gasolina C, 

e etanol hidratado; e os dados da ABEGÁS para as vendas de GNV.  

Para estabelecer as emissões de cada combustível é necessário utilizar um fator de emissão 

de CO2 que considera o consumo de energia ao longo de todo a cadeia. Para contabilizar as 

emissões da Gasolina C e do óleo Diesel foi utilizado o fator proposto por Gazzoni (2014). O autor, 

a partir do ciclo de vida da gasolina e do diesel calculado por Weiss et al (2000), junto com o fator 

de emissão padrão fornecido pelo IPCC (2006), calculou o fator de emissão da gasolina e do diesel 

que contabiliza as emissões relativas à produção, à transformação e ao consumo dos dois 

combustíveis no Brasil. 

Quanto ao etanol anidro e hidratado, todo carbono lançado à atmosfera no processo de 

combustão é capturado na fotossíntese do ciclo seguinte do plantio da cana-de-açúcar (GAZZONI, 

2014), portanto também é necessário contabilizar a emissão de CO2 resultante da produção do 

etanol. Deste modo, foi considerado o fator de emissão calculado por Macedo et al (2008), que 

contabiliza a energia fóssil proveniente da queima da palha e do solo. Para o biodiesel foi 

considerado o fator de emissão calculado por Nogueira (2011), que considera o mix médio da 

matéria prima utilizado na produção do biodiesel brasileiro, 82% óleo de soja (955 g CO2 eq /L) e 

18% sebo bovino (440 g CO2 eq /L).  

Para o cálculo das emissões de GEE do consumo de GNV foi considerado o fator de emissão 

utilizado pelo MME (2011) no 1º Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas por Veículos 

Automotores Rodoviários. A Tabela 1 resume todos os fatores considerados no cálculo das 

emissões de CO2 de cada combustível. 

Tabela 1. Fator de Emissão de CO2 por Combustível em kg CO2eq/m3 

Combustível Até 2016 Projeção 2017 - 2025 

Gasolina 2.676 2.676 

Diesel 2.970 2.970 

Etanol Anidro 436 345 

Etanol Hidratado 417 330 

Biodiesel 862 690 

GNV 1.999 1.999 
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Fonte: Elaboração própria com base em MME (2011), Macedo et al (2008), Gazzoni (2014), Weiss et al (2000) e 

Nogueira (2011). 

Nas projeções até 2025 foram mantidos os valores dos fatores de emissão para os 

combustíveis fósseis (Gasolina A, óleo diesel e GNV), já para o etanol foi utilizada a projeção do 

fator de emissão estimada por Macedo et al (2008) para o etanol anidro de 345 g CO2 eq /L, e 

hidratado de 330 g CO2 eq /L em 202085. Quanto ao biodiesel foi utilizada a mesma estratégia 

adotada por Gazzoni (2014), que considerou um ganho de 20% de redução de emissão de CO2 

(690 g CO2 eq /L), uma vez que a curva de aprendizagem deste biocombustível é relativamente 

recente, com apenas 9 anos de experiência comercial.   

Como a gasolina automotiva brasileira possui uma parcela de etanol anidro em seu conteúdo, 

a quantificação das emissões de CO2 da gasolina C tem que levar em consideração a adição de 

etanol anidro à gasolina A em cada período. O mesmo procedimento foi realizado para calcular o 

fator de emissão do óleo diesel B, que é composto por um percentual de biodiesel. A Tabela 2 

apresenta o histórico dos percentuais de mistura obrigatória de etanol anidro na gasolina A e do 

biodiesel no diesel.  

Em 2005, o percentual do etanol anidro à gasolina A foi elevado para 27%. Esse é 

considerado o percentual máximo que pode ser adicionado sem causar danos ao motor. Portanto, 

adotou-se como premissa que esse percentual será mantido até 2025. Em relação ao biodiesel, já 

está estabelecida em lei a adoção dos teores de 9% em 2018 e de 10% em 2019 (BRASIL, 2016). 

Para calcular as projeções do período 2020 a 2025 considerou-se que a participação do biodiesel 

no diesel aumentará para 12% em 2021, e para 14% em 202386. As porcentagens de etanol anidro 

adicionado à gasolina e do biodiesel adicionado ao diesel estão apresentadas na Tabela 2. 

 

 

 

                                                 

85 Ainda que exista a possibilidade de produzir etanol de segunda geração em escala comercial dentro do horizonte 

2017 - 2025, não foi consideração no exercício de projeção.  
86 O governo federal estuda elevar o percentual de biodiesel no diesel dos atuais 8% para até 15%. O MME criou um 

grupo de trabalho, composto pelo governo e por representantes do setor privado, para desenvolver as ações necessárias 

para fazer os testes e validar a mudança na mistura. O grupo tem até 23 março de 2017 para concluir os testes (BRASIL, 

2017). 
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Tabela 2. Histórico e Projeção do Teor de Mistura do Etanol Anidro à Gasolina, do 

Biodiesel no Diesel, e Fator de Emissão por Período. 

Período 

% Etanol 

anidro na 

Gasolina 

Fator de 

emissão 

Gasolina C  

(kg 

CO2eq/m3) 

Período 
% Biodiesel 

no Diesel 

Fator de 

emissão 

Diesel 

(kg 

CO2eq/m3) 

jan/00 - jul/00 24% 2.138 jan/08 - jun/08 2% 2.928 

ago/00 - abr/01 20% 2.228 jul/08 - jun/09 3% 2.907 

mai/01 - jan/06 22% 2.183 jul/09 - dez/09 4% 2.886 

fev/06 - mai/07 20% 2.228 jan/10 - jul/14 5% 2.865 

jun/07 - dez/09 25% 2.116 ago/14 - out/14 6% 2.844 

jan/10 - abr/10 20% 2.228 nov/14 - fev/17 7% 2.822 

mai/10 - set/11 25% 2.116 mar/17 - fev/18 8% 2.788 

out/11 - abr/13 20% 2.228 mar/18 - fev/19 9% 2.765 

mai/13 - fev/15 25% 2.116 mar/19 - fev/21 10%* 2.742 

mar/15 - dez/16 27% 2.071 mar/21 - fev/23 12%* 2.696 

jan/17 - dez/25 27% 2.013 mar/23 - dez/25 14%* 2.651 

Nota: * Participação projetada. 

Fonte: MME (2017) 

Para projetar as emissões no horizonte até 2025, foram traçados 2 cenários, denominados de 

baixo carbono e alto carbono. No cenário de alto carbono, os preços da gasolina e do diesel foram 

projetados com base no preço do petróleo bruto previsto pela Agência Internacional de Energia no 

Cenário 450 do World Energy Outlook (WEO) (IEA, 2016) que considera menores preços do 

petróleo. Enquanto que no cenário de baixo carbono, os preços foram projetados de acordo com o 

Cenário de Política Atuais (PA) do WEO, que pressupõe preços maiores do petróleo.  

Como os preços do diesel e da gasolina são compostos de quatro parcelas – realização do 

produtor ou importador, tributos e margem de comercialização87, além do custo do etanol anidro 

para a gasolina e custo do biodiesel para o diesel – adotou-se como premissa que as parcelas 

referentes a realização da Petrobras, distribuição e revenda, que juntas totalizam 47% do preço da 

gasolina C e 68% do diesel, irão evoluir na mesma taxa de crescimento do óleo bruto. Enquanto 

                                                 

87 Margens brutas de distribuição e dos postos revendedores de combustíveis. 
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que as demais parcelas do preço são mantidas constantes aos valores de dezembro de 2016, em 

termos reais.  

Quanto aos preços do etanol hidratado e do GNV, estes foram projetados a partir do preço da 

gasolina em cada cenário. No Cenário de baixo carbono, o preço do etanol é atrativo frente a 

gasolina dado que o preço médio do litro de etanol hidratado corresponde a 65% do preço da 

gasolina C. Já no Cenário de alto carbono, não é vantajoso abastecer o veículo com etanol hidratado 

uma vez que seu preço relativo com a gasolina C é superior a 0,7, que é o patamar de equivalência 

calórica e referência de competitividade. Neste último Cenário, o preço médio do etanol hidratado 

custa 75% do preço da gasolina C.   

Para calcular o preço futuro do GNV em relação à gasolina utilizou-se como referência o 

mesmo procedimento realizado pela ABEGÁS (2016), que adota o consumo médio de combustível 

de um veículo padrão. A ABEGÁS utiliza a performance do veículo Fiat Siena, que com um metro 

cúbico de GNV percorre em média 13,2 km, enquanto que com um litro de gasolina o veículo 

percorre 10,7 km. A estimativa da economia mensal média é medida com base em veículos que 

percorrem 2.500 km por mês, usando o GNV em substituição à gasolina. Assim, no Cenário de 

baixo carbono o preço do GNV é calculado para gerar uma economia de 60% frente ao 

abastecimento com gasolina C, enquanto no Cenário de alto carbono a economia é de apenas 30%.  

Para projetar os preços de janeiro de 2017 a dezembro de 2025, considerou-se a sazonalidade 

de cada série observada em 2016 para todos os anos simulados nos dois Cenários. A Tabela 3 

resume os preços médios e suas respectivas taxas de crescimento nos dois Cenários, alto carbono 

e baixo carbono, para cada combustível.  

No tocante à renda nacional observada, utilizou-se a série histórica do PIB (dados mensais) 

do Banco Central do Brasil deflacionados pelo IPCA (julho/2001=100), de julho de 2001 a 

dezembro de 2016. Para projetar o PIB, foram consideradas as projeções do Plano Decenal de 

Expansão de Energia (PDE) do Ministério de Minas e Energia (MME). No Cenário baixo carbono, 

utiliza-se a taxa de crescimento do MME (2015a) de 1,4% a.a entre 2017 e 2020 e 3,5% a.a entre 

2021 e 2025. Enquanto que no Cenário Pessimista foi considerado uma taxa de crescimento de 

1,8% para o primeiro período 2017 - 2020 e de 4,5% para o segundo período de 2021 – 2025 do 

MME (2015).  
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Tabela 3. Cenários do Preço Médio Projetado da Gasolina C, Etanol Hidratado, Óleo 

Diesel, GNV e PIB.  

Cenário Pessimista 

Variável 
Gasolina Etanol GNV Diesel 

17 - 20 21 - 25 17 - 20 21 - 25 17 - 20 21 - 25 17 - 20 21 - 25 

Preço gasolina ou diesel 16% a.a 6% a.a 11% a.a 2% a.a 11% a.a 2% a.a 16% a.a 6% a.a 

Preço relativo etanol/gasolina 65% 75% - - - - 

Economia com GNV - - 30% - - 

PIB 1,4% a.a 3,5% a.a 1,4% a.a 3,5% a.a 1,4% a.a 3,5% a.a 1,4% a.a 3,5% a.a 

Frota - - 1,4% a.a 1,2% a.a 2,8% a.a 1,8% a.a 

Cenário Otimista 

Variável 
Gasolina Etanol GNV Diesel 

17 - 20 21 - 25 17 - 20 21 - 25 17 - 20 21 - 25 17 - 20 21 - 25 

Preço gasolina ou diesel 11% a.a 11% a.a 16% a.a 6% a.a 16% a.a 6% a.a 11% a.a 11% a.a 

Preço relativo etanol/gasolina 75% 65% - - 

Economia com GNV - - 60% - 

PIB 1,8% a.a 4,5% a.a 1,8% a.a 4,5% a.a 1,8% a.a 4,5% a.a 1,8% a.a 4,5% a.a 

Frota - - 11,9% a.a 8,2% a.a 5,7% a.a 3,7% a.a 

Fonte: Elaboração Própria 

A partir das premissas de preços e renda nacional foi aplicada a decomposição de acordo com 

cada modelo obtido nos dois primeiros artigos. O preço do diesel e a renda nacional são 

decompostos por Resposta Assimétrica Completa (RAC), Eq. (4)88, enquanto que os preços da 

gasolina C, etanol hidratado e GNV seguem o modelo de Respostas Assimétrica Restrita (RAR), 

Eq. (5): 

ὴ ὴ ȟ ὴ ȟ ὴ ȟ                                                                                                                              (4) 

onde ὴ ȟ é o ÍÁØὴȟȣȟὴ  e representa o logaritmo natural do preço histórico máximo 

do diesel no mês ὸ; ὴ ȟ é o В ÍÁØ πȟὴ ὴ ὴ ȟ ὴ ȟ , e representa o 

aumento acumulado no submáximo do logaritmo natural do preço do diesel no mês ὸ, 

(monotonicamente não-decrescente, ὴ ȟ πȠ e ὴ ȟ  é o В ÍÉÎ πȟὴ ὴ

                                                 

88 Apesar de ser apresentado apenas a decomposição do preço, a decomposição da renda segue a mesma estrutura. 
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ὴ ȟ ὴ ȟ , e representa as reduções no logaritmo do preço do diesel no mês ὸ, 

(monotonicamente não crescente, ὴ ȟ π). 

ὴȟ ὴȟ ȟ ὴȟ ȟ                                                                                                                           (5) 

onde ὴȟ ȟ representa todo aumento acumulado no logaritmo natural do preço real do 

combustível Ὥ no mês ὸ, e  ὴȟ ȟ  são as reduções acumuladas no logaritmo do preço do 

combustível Ὥ no mês ὸ, em que o subscrito Ὥ representa a gasolina C, etanol hidratado e o GNV. 

Quanto à projeção da frota a GNV, no Cenário baixo carbono foi considerado que o número 

de conversão de veículos para GNV ocorrido em 2006, no total de 273 mil, se repetiu a cada ano 

até 2025. Já para o Cenário alto carbono, o incremento anual da frota a GNV foi o mesmo 

observado em 2015, 23 mil conversões, que é o menor índice já constatado.  O número de veículos 

convertidos a GNV é apurado pelo IBP (2016) e refere-se as vendas de cilindros reservatórios de 

GNV no Brasil. Para projetar a frota circulante foi aplicado o índice de sobrevivência de veículos 

do SINDIPEÇAS (2007) para automóveis e comerciais leves de 98,5% ao ano, considerando que 

todas as conversões foram realizadas em veículos com idade média de 2,5 anos, que é a idade 

média constatada no levantamento realizado por Mousinho (2003).  

Para a frota do ciclo diesel, foi aplicada uma curva de sucateamento sobre as vendas de 

veículos novos comercializados no mercado nacional, disponibilizados pela ANFAVEA (2016) 

para o período de 2008 a 2016. Semelhante a premissa adotada para a projeção da frota a GNV, foi 

considerado para o Cenário Otimista o maior incremento anual de ônibus e caminhões ocorrido em 

2011 e comerciais leves com motor do ciclo diesel de 2013. Enquanto que para o Cenário 

Pessimista, foi considerado o menor número de licenciamento observado em 2016 para cada tipo 

de veículo (caminhão, ônibus e comercial leve).  

O passo seguinte foi a aplicação de uma curva de sucateamento para os três tipos de veículos 

com motor a diesel, calibradas para reproduzir a frota e a idade média dos veículos de 1997 do 

levantamento de cadastro único de veículos realizado pelo DENATRAN, disponível em Economia 

e Energia (1999). A função de sucateamento é uma função logística renormalizada89: 

Ὓ                                                                                                           (4) 

                                                 

89 Como não é uma curva com valor 1 no tempo zero é necessário uma renormalização que adota a soma da curva 

“espelhada”, como está definida na equação (12). 
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em que Ὓ  é a fração de veículos remanescentes do tipo Ὥ na idade ὸ, o subscrito Ὥ refere-se aos 

comerciais leves, caminhões e ônibus e ὸ é a idade do veículo do tipo Ὥ em anos. As constantes de 

ajuste  Ô  e Á para cada tipo de veículo Ὥ estão descritas na Tabela 2. 

A frota com motor a diesel circulante no mês t é dada pelo somatório dos veículos do tipo Ὥ: 

Ὂ ВВ Ὓ ὠ                                                                                                                                            (5) 

onde ὠ  são as vendas estimadas dos veículos a diesel de idade ὸ no mês de sua fabricação. 

Para estimar as emissões evitadas de CO2 em decorrência do uso dos biocombustíveis no 

setor de transporte rodoviário, é necessário calcular as emissões de CO2 se o consumo fosse apenas 

de combustíveis fósseis. Ou seja, é necessário calcular o volume de gasolina A que seria consumido 

em substituição da mistura do etanol anidro à gasolina e do etanol hidratado; e de óleo diesel em 

substituição do volume de biodiesel.  As propriedades físicas e energéticas dos combustíveis e 

biocombustíveis, utilizadas para os cálculos das emissões de CO2 evitadas, estão apresentadas na 

Tabela 4.  

Tabela 4. Parâmetros da densidade e do poder calorífico dos combustíveis e biocombustíveis 

Combustível Densidade (kg/l) Poder Calorífico (kcal/kg) 

Gasolina A 0,740 10400 

Etanol anidro 0,791 6750 

Etanol hidratado 0,809 6300 

Diesel 0,840 10100 

Biodiesel 0,860 9458 
Fonte: elaboração própria com base em EPE (2016) e Gazzoni (2014). 

4. Resultados 

Na Tabela 5, encontra-se os resultados da simulação da quantidade consumida dos derivados 

do petróleo, gasolina A e óleo diesel A, para o Cenário Baixo Carbono e Alto Carbono. E na Tabela 

6 estão reportados os resultados das simulações dos biocombustíveis, etanol hidratado, anidro e 

biodiesel. 

Para calcular o saldo líquido dos combustíveis fez-se uso dos dados de oferta calculado pelo 

Plano Decenal de Expansão de Energia – PDE 2026 (MME/EPE, 2017), que está dentro do 

horizonte coberto por esta pesquisa. O MME/EPE (2017) considerou que a Petrobras e seus 

eventuais parceiros serão, a princípio, os únicos investidores em novas unidades ou refinarias já 

programadas no País. Destaca-se que a entrada em operação do 2º trem da RNEST em 2023 
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promove, principalmente, a ampliação da produção do óleo diesel devido ao perfil de produção 

dessas novas plantas de refino, que são voltadas para a produção de destilados médios - QAV e 

óleo diesel. Já a produção nacional de gasolina A apresentará uma pequena redução entre 2017 e 

2026 devido a variação do preço relativo entre os derivados.  

Analisando o balanço entre a produção e a demanda por gasolina A, verifica-se que o país se 

mantém como importador líquido tanto no Cenário Alto Carbono, quanto no Baixo Carbono em 

todo o período analisado. O volume máximo de importação de gasolina A, dentro do horizonte de 

estudo, será de 9 bilhões de litros em 2025 no Cenário Otimista para a gasolina A, e o menor 

volume de importação será em 2018 de 2,8 bilhões de litros.  

Tendo em vista os investimentos no parque atual de refino dos derivados médios de Petróleo 

programados pela Petrobras para entrar em operação no decênio, mostra-se que a com a entrada 

em operação da refina RENEST90, aliada ao baixo crescimento da economia no médio prazo, a 

expansão na produção do óleo diesel reduzirá o déficit comercial, porém o país manter-se-á como 

importador líquido em todo o período do Cenário Alto Carbono, e no Cenário Baixo Carbono 

haverá excedentes exportáveis apenas no horizonte 2017 - 2020.    

A partir de 2021, período estimado para a retomada de um crescimento econômico mais 

robusto, a produção nacional de óleo diesel não será suficiente para atender à crescente demanda 

doméstica pelo derivado até mesmo no Cenário Baixo Carbono. Deste modo, o país volta a ampliar 

o saldo deficitário nos dois Cenários, aumentando a importação do óleo diesel.  

Tabela 5. Balanço Nacional da Demanda e da Produção de Gasolina A e Óleo Diesel A 

Combustível Bilhões de litros 
Observado Cenário Baixo Carbono Cenário Alto Carbono 

2016 2017 -2020 2021 -2025 2017 -2020 2021 -2025 

Gasolina 

Produção 26,51 112,37 136,94 112,37 136,94 

Demanda 31,40 126,04 167,07 127,10 172,45 

Balanço -4,89 -13,68 -30,14 -14,74 -35,51 

Diesel 

Produção 45,37 203,25 269,79 203,25 269,79 

Demanda 50,48 193,18 280,84 208,12 359,38 

Balanço -5,11 10,07 -11,04 -4,87 -89,59 

Fonte: Resultados da Pesquisa e MME (2015) 

                                                 

90 A refinaria do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj), em Itaboraí (RJ), não foi considerada na 

projeção da oferta dos derivados do petróleo calculo pelo MME (2017) em função da reavaliação estratégica deste 

projeto e da atual restrição de recursos financeiros da Petrobras.  
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A Figura 7 apresenta o balanço entre a produção e a demanda de óleo diesel nos dois 

Cenários, sinalizando que no Cenário Baixo Carbono haverá períodos em que o País atuará no 

limiar da autossuficiência ou como importador deste derivado, enquanto que no Cenário Alto 

Carbono o País se tornará importador líquido a partir de 2018.  

Figura 7. Evolução do Balanço Oferta e Demanda de Óleo Diesel no Cenário Alto Carbono e 

Baixo Carbono 

 

Fonte: Resultados da pesquisa. Produção PDE 2026 

Quanto aos biocombustíveis, a demanda total de etanol (anidro e hidratado) parte de 18,5 

bilhões de litros em 2016, cresce a 2,3% ao ano no Cenário Baixo Carbono e alcança 22,7 bilhões 

de litros em 2025, sendo o maior incremento advindo da demanda de etanol hidratado. O País 

permanece como exportador líquido de etanol hidratado nos dois Cenários, porém a projeção de 

oferta do etanol anidro não é suficiente para atender a demanda a partir de 2020, como pode ser 

observado na Figura 8. 
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Tabela 6. Balanço Nacional da Demanda e da Produção dos Biocombustíveis – Etanol 

Hidratado, Etanol Anidro e Biodiesel 

Combustível 
Bilhões de 

litros 

Observado Baixo Carbono Alto Carbono 

2016 2017 -2020 2021 -2025 2017 -2020 2021 -2025 

Etanol Hidratado 

Produção 17,02 76,00 138,00 76,00 138,00 

Demanda 14,59 58,13 97,65 56,62 88,52 

Balanço 2,43 17,87 40,35 19,38 49,48 

Etanol Anidro 

(Consumo 

Obrigatório) 

Produção 11,67 51,00 58,00 51,00 58,00 

Demanda 3,94 47,01 63,78 46,62 61,79 

Balanço 7,74 3,99 -5,78 4,38 -3,79 

Biodiesel 

(Consumo 

Obrigatório) 

Produção 3,80 30,91 41,66 30,91 41,66 

Demanda 3,53 17,70 36,71 19,15 47,13 

Balanço 0,27 13,21 4,95 11,76 -5,47 

Fonte: Resultados da Pesquisa e MME (2015). 

Figura 8. Evolução da Simulação Oferta e Demanda de Etanol Anidro nos Cenários Alto Carbono 

e Baixo Carbono 

 

Fonte: Resultados da Pesquisa. Produção PDE 2026 

As projeções de demanda do biodiesel deste estudo foram obtidas com base na simulação do 

consumo futuro do óleo diesel A e das premissas de adição do biodiesel ao diesel. A projeção de 
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atuais solicitações de aumento de capacidade e os novos empreendimentos que já estão autorizados 

pela ANP. 

No Cenário Baixo Carbono, mesmo com o rápido aumento dos percentuais de biodiesel 

obrigatórios na mistura com o óleo diesel, o balanço nacional entre a capacidade instalada e a 

demanda obrigatória, encontra-se positivo em todo o horizonte projetado. Embora, no último 

período (2021 – 2025) do Cenário Alto Carbono a demanda supera a capacidade instalada. Nesse 

sentido, para garantir o abastecimento do biodiesel dentro de um contexto de elevado crescimento 

da demanda por óleo diesel, deverá aumentar os investimentos em novos empreendimentos.  

O balanço dos principais combustíveis indica que o País deverá continuar como importador 

líquido dos principais derivados, durante todo o horizonte analisado, com destaque para os grandes 

volumes importados de óleo diesel A e Gasolina A. Este fato sinaliza que haverá espaço para 

construção de novas refinarias até 2025, mesmo que não estejam contempladas no planejamento 

oficial brasileiro (EPE/MME 2017). Para que isso ocorra, no entanto, é necessário que a expectativa 

de atratividade seja favorável para atores privados, dadas as limitações financeiras da Petrobras. 

Nesse sentido, é fundamental a consolidação da política de precificação alinhada ao mercado 

internacional de derivados.  

Após realização das simulações de demanda dos combustíveis, foram calculadas as emissões 

de CO2 do segmento automotivo para os cenários de Alto Carbono e Baixo Carbono. Também 

foram calculadas as emissões evitadas pelo não uso da gasolina A em substituição ao etanol 

hidratado, e as emissões evitas pela mistura do etanol anidro à gasolina C e do biodiesel ao diesel. 

Para efetuar a contabilização das emissões, os consumos foram convertidos em energia (GJ) e 

aplicados os fatores de conversão listados na Tabela 1. Os resultados estão apresentados na Figura 

9. 
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Figura 9. Emissões de CO2 agregadas em Milhões tCO2eq e Emissões Evitadas (EE) no Cenário 

Alto Carbono e Baixo Carbono 

 

Fonte: resultados da pesquisa 

A competitividade dos biocombustíveis e o ritmo de crescimento econômico têm forte 

influência na dinâmica de emissões de GEE. No cenário de Baixo Carbono, as emissões do 

segmento de transporte rodoviário crescem moderadamente e alcançam nível semelhante ao de 

2014 no final do horizonte do período de previsão, 283 milhões de tCO2eq (Figura 9). No cenário 

de Alto Carbono, as emissões aumentariam significativamente, saltando de 247 milhões de 

tCO2eq, observadas em 2016, para 352 milhões de tCO2eq em 2025. Ou seja, o cenário de Alto 

Carbono aumentaria em 20% as emissões em relação ao Cenário de Baixo Carbono. 

Também foram estimadas as emissões evitadas (EE) pela mistura do biodiesel ao diesel, do 

etanol anidro à gasolina, e pela substituição da gasolina C por etanol hidratado. As emissões 

evitadas também estão expostas na Figura 6.  

O cálculo do consumo de gasolina equivalente foi efetuado de acordo com os parâmetros e 

densidade apresentados na Tabela 4. Para o cálculo das emissões evitadas considerou-se que 1 litro 

de gasolina C equivale a 0,92 litros de gasolina A e 1 litro de etanol equivale a 0,66 litros de 

gasolina A. Verifica-se que 177 bilhões de litros de gasolina A serão substituídos por 267 bilhões 

de etanol (hidratado e anidro) no Cenário de Baixo Carbono entre 2017 a 2025, evitando a emissão 

de 426 milhões de tCO2eq. No cenário de Alto Carbono, 168 bilhões de litros de gasolina A serão 

substituídos, evitando a emissão de 276 milhões de tCO2eq. 
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Para o cálculo das emissões evitadas do biodiesel, considerou-se que o volume de 1 litro de 

diesel é equivalente ao mesmo volume de biodiesel. Assim, seriam evitadas emissões de 170 

milhões de tCO2eq no cenário de Baixo Carbono e de 140 milhões de tCO2eq no cenário de Alto 

Carbono. 

Em resumo, no Cenário de Baixo Carbono é possível evitar 596 milhões de tCO2eq com a 

elevação da mistura do biodiesel no diesel, com aumento da demanda do etanol hidratado devido 

ao seu preço atrativo frente a gasolina C, e com o preço do GNV capaz de gerar uma economia de 

60% frente ao abastecimento com gasolina C.   

Tabela 7. Emissões de CO2 e Participação de Cada Combustível na Emissão Total 

Combustível Milhões tCO2eq 
Baixo Carbono Alto Carbono 

2017 - 2020 2021 - 2025 2017 - 2020 2021 - 2025 

Gasolina C 
Emissão 333,5 442,0 336,3 456,2 

Participação 35% 33% 34% 22% 

Etanol Hidratado 
Emissão 18,7 29,2 19,2 32,2 

Participação 2% 2% 2% 2% 

GNV 
Emissão 14,7 19,0 14,9 19,6 

Participação 2% 1% 1% 1% 

Óleo Diesel 
Emissão 583,4 855,4 628,5 1602,9 

Participação 61% 64% 63% 76% 

TOTAL 950,2 1345,6 998,9 2111,0 

Fonte: resultados da pesquisa 

Observa-se na tabela 7 um comparativo entre a participação de cada combustível na emissão 

total. Em todo o período (2001 – 2025), as emissões devido ao uso da gasolina C representam em 

média, 34% das emissões, contra 63% do óleo diesel. Este fato aponta para o uso mais intensivo 

do diesel no Brasil, sendo este mais poluente que a gasolina. Esse resultado demonstra que há a 

importância de avançar em soluções para substituição do óleo diesel no transporte, como parte do 

programa brasileiro de reduções de emissão dos gases causadores do efeito estufa.  

5. Considerações Finais 

Esse artigo oferece um exercício de previsão da demanda de combustíveis para transporte no 

Brasil, incorporando as influências de assimetrias na resposta à variação de preços e tendências 

tecnológicas, padrões de uso, e outros fatores não observáveis. A metodologia adotada permite um 
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entendimento mais preciso das substituições de combustíveis e da influência da renda da dinâmica 

de consumo, podendo contribuir para políticas e para o planejamento setorial.   

As previsões de demanda para 2017-2025 apontam para crescimento significativo do 

consumo de combustíveis, principalmente no Cenário de Alto Carbono. Nesse cenário, o Brasil 

experimentaria importações expressivas de diesel e gasolina. A entrada em operação da refinaria 

RNEST em 2020 não será suficiente para atender a demanda doméstica.  

Ou seja, contrariando o indicado no PDE 2026 (EPE/MME, 2017) há espaço para a entrada 

de novas refinarias no horizonte contemplado, quando o Brasil deve se tornar um importante 

exportador de petróleo. Nesse sentido, é imprescindível a criação de incentivos que estimulem 

investimentos e a entrada de novos agentes no segmento de refino, o qual é historicamente marcado 

pelo poder de monopólio da Petrobras, gerando fortes barreiras à entrada. A Petrobras, que passa 

por reestruturação financeira, terá dificuldades de ampliar os investimentos no refino, e a empresa 

já sinalizou que pretende reduzir sua participação nesse segmento da indústria. Nesse esforço, a 

transparência na formação dos preços dos derivados e a convergência a preços internacionais são 

importantes para reduzir o grau de incerteza e justificar investimentos intensivos em capital e com 

longo tempo de maturação.  

É preciso também levar em conta que a crescente necessidade de importação dos derivados 

impõe desafios para a infraestrutura portuária e logística de transporte e armazenamento, que 

também carecem de investimentos, historicamente, atrelados à Petrobras. Hoje já existem gargalos 

na malha dutoviária, que tendem a se agravar com as projeções apresentadas nessa pesquisa. 

Quanto às preocupações de caráter ambiental, o setor de transportes é responsável por uma 

grande parcela das emissões dos gases causadores do efeito estufa (GEE) no Brasil. Entretanto, a 

experiência brasileira é caracterizada pela participação expressiva de biocombustíveis que podem 

contribuir para reduzir as emissões de GEE, dentre eles o CO2. Vale ressaltar que não foram 

considerados outros impactos ambientais derivados da produção dos biocombustíveis, tais como 

mudança no padrão de uso da terra, desmatamento entre outros.  

Os resultados da série histórica mostraram que a introdução dos veículos flex fuel, que 

permitem a operação do motor com qualquer proporção de mistura de gasolina C e etanol hidratado, 

a continuidade da política de mistura de álcool anidro à gasolina A e a implementação do mandato 
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obrigatório de mistura de biodiesel ao diesel foram fundamentais para os ganhos ambientais, 

evitando que 237 milhões de tCO2eq fossem emitidos na atmosfera entre 2008 e 2016.  

Se as premissas dos cenários de Baixo Carbono forem observadas, as emissões totais de CO2 

de 2017 até o final de 2025 passariam de 2,6 trilhões de tCO2eq (Cenário de Alto Carbono) para 

2,3 trilhões de tCO2eq, uma redução de 12%.  

Em conclusão, o volume de emissões evitadas com o uso dos biocombustíveis é função direta 

das políticas públicas adotadas. Então, políticas que visem a manutenção dos investimentos na 

produção do etanol são importantes para manter as condições de oferta deste biocombustível, além 

da manutenção do preço do etanol competitivo frente a gasolina, que pode ser realizado via 

diferenciação tributária, por exemplo. 

Apesar do aumento da demanda por biocombustíveis, seja pelo uso voluntário com o etanol 

hidratado, ou involuntário pelo consumo compulsório do etanol anidro e do biodiesel, a elevada 

participação relativa do óleo diesel, que é intensivo em carbono, na matriz de transporte rodoviário, 

pressionará as emissões de CO2. Isto posto, uma política efetiva na redução das emissões deve 

incentivar a adoção de motores mais eficientes para transporte de carga e passageiros e a 

priorização de outros modais de transporte mais eficientes do ponto de vista energético e ambiental. 

Do ponto de vista de transporte urbano, investimentos na modernização dos modais de transporte, 

tais como BRTs (Bus Rapid Transit), rede de metrô e trens, são cruciais para desestimular o 

transporte individual e, consequentemente, diminuir as emissões de GEE.   

Então, uma política de transporte que priorize a diversificação de modais, com o transporte 

coletivo como modal substituto aos transportes de passageiros individuais, e a priorização do modal 

ferroviário em detrimento do rodoviário, é fundamental para a redução do consumo de 

combustíveis fósseis e emissões de gases poluentes.    

A entrada de veículos elétricos e híbridos no Brasil também contribuiria para redução das 

emissões de gases poluentes, mas para que isso ocorra é necessário criar política de incentivo a 

disseminação de tecnologias veiculares elétricas e híbridas para baratear o custo de aquisição 

desses veículos. Porém, o planejamento oficial brasileiro (EPE/MME 2017) sinalizou que essa 

transição enérgica não ocorrerá no horizonte até 2026, dando sinais negativos para a indústria.  

 A incidência de uma taxação de carbono, que varia positivamente com o teor de carbono 

contido no combustível, é uma opção de política ambiental que poderia ser aplicada para mitigar 
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os gases causadores do efeito estufa. Uma taxação de carbono sobre os combustíveis incorpora a 

externalidade negativa no preço dos combustíveis fósseis, causando variações nos preços relativos 

a favor dos biocombustíveis. A incidência da taxação de carbono afetaria não só a decisão de uso 

do transporte individual, como também a escolha pelo combustível menos poluente.  
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CONCLUSÃO GERAL 

Frente à importância do consumo de combustível automotor para o setor de transporte 

nacional, e dos desafios impostos pela perspectiva de crescimento da demanda e de limitações pelo 

lado da oferta e das preocupações de caráter ambiental, esta tese estudou os determinantes da 

demanda dos principais combustíveis do segmento rodoviário – óleo diesel, gasolina C, etanol 

hidratado e gás natural veicular (GNV). Também foram desenvolvidas projeções de consumo para 

o horizonte 2017 a 2025 em dois cenários de preço e renda para avaliar a evolução do balanço entre 

oferta e demanda dos combustíveis e das emissões de CO2.  

O principal objetivo desta pesquisa é estudar o papel da resposta assimétrica do preço (RAP) 

e da renda (RAR) e o impacto da tendência implícita da demanda por energia (TIDE) na demanda 

por combustível automotor no Brasil. A inclusão de tais recursos nas especificações de demanda 

por combustível é uma importante extensão metodológica que além de fornecer informações mais 

detalhadas das elasticidades preço e renda, também permite incorporar o efeito da evolução 

tecnológica e de outros fatores não observáveis, tais como mudanças nos gostos dos consumidores, 

aumento do engarrafamento, estado de conservação das estradas e mudança da estrutura da frota.  

Conhecer como os consumidores reagem a variações nos preços, renda, frota e outros fatores 

não observáveis, como eficiência energética, são instrumentos importantes para o gerenciamento 

da oferta, auxiliando as decisões logísticas do refino, distribuição e comercialização, como também 

para o gerenciamento pelo lado da demanda,  contribuindo para o planejamento de políticas que 

estimulam a eficiência energética no nível do consumidor final, e encorajam os consumidores a 

usar a energia de uma forma mais eficiente.  

Os resultados confirmam a importância de adotar uma tendência estocástica para estimar a 

TIDE na função de demanda do óleo diesel, gasolina C e etanol hidratado, ao passo que uma 

tendência determinística simples seria incapaz de captar as sutilezas dos efeitos exógenos 

subjacentes e, portanto, sua omissão pode resultar em estimativas tendenciosas dos coeficientes 

estimados. Somente a demanda por GNV não acomodou a TIDE, mas o progresso tecnológico foi 

endogenamente incorporado ao modelo via resposta assimétrica de preço restrita.  

Além disso, este estudo mostra que não só a direção e inclinação da TIDE, mas também as 

respostas assimétricas do preço e da renda (no caso óleo diesel) são fundamentais para captar o 
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efeito do progresso técnico e outros fatores não observáveis. Os testes estatísticos confirmaram que 

a TIDE e as respostas assimétricas captam influências diferentes e são, portanto, complementares.  

As trajetórias majoritariamente positivas da TIDE inferidas nos modelos são consequência 

direta da falta de coordenação das políticas adotadas, tanto as renúncias fiscais como os programas 

de redução de emissão de poluentes incentivaram o aumento da demanda por transporte individual 

e a renovação da frota.  A maior aquisição de novos veículos aumentou a frota circulante e gerou 

impacto negativo sob a mobilidade no transito, aumentando o consumo de combustível.   

Então, a adoção de programas que incentivem não só a renovação da frota como também a 

retirada de circulação dos veículos antigos que são menos eficientes e consomem mais combustível 

é imprescindível para contornar a trajetória intensiva em energia do segmento de transporte. 

Aplicação de regras mais rígidas para a fabricação de veículos com motor mais eficiente, e ou 

incentivo ao crédito para aquisição de veículos mais econômicos, por exemplo, também podem 

proporcionar uma redução substancial do uso e da intensidade de energia do consumo de 

combustível. Além de outras ações, tais como: incidência de impostos sobre veículos com alto 

consumo de combustível, promoção do programa de etiquetagem veicular que visa reduzir a 

assimetria de informação quanto a eficiência dos veículos, investir em melhoria e conservação das 

estradas, incentivar uma mudança na matriz de transporte de carga ao priorizar o uso do modal 

aquaviário e, ou ferroviário, os quais possibilitam maior produtividade e eficiência energética.  

 As diferenças nas respostas assimétricas do preço encontradas tanto na dinâmica de curto 

prazo como na de longo prazo dos quatro combustíveis – óleo diesel, gasolina C, etanol hidratado 

e GNV – são importantes do ponto de vista da política energética e ambiental. Como por exemplo, 

a implicação de uma elasticidade de redução de preço zero para a demanda por GNV significa que 

o preço do GNV pode ser reduzido sem levar a um crescimento prejudicial na demanda por esse 

combustível, e ainda irá gerar um aumento indireto de renda para a economia com a redução do 

custo de transporte, e o impacto no orçamento das famílias.  

Quanto as previsões de demanda para 2017-2025 apontam para crescimento significativo do 

consumo de combustíveis, principalmente no Cenário de Alto Carbono. Nesse cenário, o Brasil 

experimentaria importações expressivas de diesel e gasolina A. A ampliação da refinaria RNEST 

em 2020 não será suficiente para atender a demanda doméstica, deste modo, há espaço para a 

entrada de novas refinarias no horizonte estudado, ainda que não seja contemplado no planejamento 
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oficial do governo, o PDE 2026 (EPE/MME, 2017). Nesse sentido, é imprescindível a criação de 

incentivos que estimulem investimentos privados e a entrada de novos agentes no segmento de 

refino, em virtude da política de desinvestimento da Petrobras, que passa por reestruturação 

financeira e terá dificuldades de ampliar os investimentos no refino. Nesse esforço, a transparência 

na formação dos preços dos derivados e a convergência a preços internacionais são importantes 

para reduzir o grau de incerteza e justificar investimentos intensivos em capital e com longo tempo 

de maturação.  

Quanto às preocupações de caráter ambiental, o setor de transportes é responsável por uma 

grande parcela das emissões dos gases causadores do efeito estufa (GEE) no Brasil. Os resultados 

da série histórica mostraram que a introdução dos veículos flex fuel, que permitem a operação do 

motor com qualquer proporção de gasolina C e etanol hidratado, a continuidade da política de 

mistura de álcool anidro à gasolina A e a implementação do mandato obrigatório de mistura de 

biodiesel ao diesel foram fundamentais para os ganhos ambientais, evitando que 237 milhões de 

tCO2eq fossem emitidos na atmosfera entre 2008 e 2016.  

O volume de emissões evitadas com o uso dos biocombustíveis é função direta das políticas 

públicas adotadas. Então, políticas que visem a manutenção dos investimentos na produção do 

etanol são importantes para manter as condições de oferta deste biocombustível, além da 

manutenção do preço do etanol competitivo frente a gasolina, que pode ser realizado via 

diferenciação tributária, por exemplo. 

Apesar do aumento da demanda por biocombustíveis, a elevada participação relativa do óleo 

diesel, que é intensivo em carbono, na matriz de transporte rodoviário, pressionará as emissões de 

CO2. Então, uma política efetiva na redução das emissões deve priorizar outros modais de 

transporte mais eficientes do ponto de vista energético e ambiental. A Política de transporte deve 

priorizar o transporte coletivo como modal substituto aos transportes de passageiros individuais, e 

o modal ferroviário em detrimento do rodoviário.   

A entrada de veículos elétricos e híbridos no Brasil também contribuirá para redução das 

emissões de gases poluentes, mas para que isso ocorra é necessário criar política de incentivo a 

disseminação de tecnologias veiculares elétricas e híbridas para baratear o custo de aquisição 

desses veículos.  
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 As respostas assimétricas da elasticidade preço da demanda inferidas neste trabalho também 

podem ser usadas como instrumentos de políticas ambientais. A incidência de uma taxação de 

carbono, que varia positivamente com o teor de carbono contido no combustível, é uma opção de 

política ambiental que poderia ser aplicada para mitigar os gases causadores do efeito estufa. A 

taxação de carbono sobre os combustíveis além de incorporar a externalidade negativa no preço 

dos combustíveis fósseis, pode causar variações nos preços relativos a favor dos biocombustíveis. 

 

 


